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0 Aluno com Deficiénda

1. Introdugio

O tradutor &, cada vez mais, um elemento indispenséavel & sociedade dos nossos
tempos. Ele & o canal, 6 meio, o instrumento, o objects transmissor de uma mensagem,
e ¢ também, o mediador entre povos e culturas. Num mundo a cada dia mais
globalizado, em que os produtos sdo comercializados e utilizados em todo o mundo e a
troca de informagdo é constante, a tradugfo detém um papel fundamental nesias
interaccOes.

O resultado que se obtém duma tradugsio é o que me faz gostar tanto de realizar
este tipo de trabalho. E uma satisfacéio enorme saber que contribuimos para um
entendimento entre pessoas. Esta foi a razdo peia qual, foi escolhida, como projecto
para concluséo de estudos de mestrado, a realizag§o de um processo de traducéo.

A primeira etapa deste trabalho consistiu na selecgdo do tema a abordar, a qual
foi muito facil pois sabia exactamente sobre o que queria reflectir. Assim, este trabalho,
na sua componente tedrica, tem dois temas centrais: em primeiro fugar é retratado o
tema da deficiéncia, mais exactamente, a Paralisia Cerebral; o segundo tema é a
educagéo, particularmente, a Educacdo Especial. Os temas foram reiratados tendo em
vista, principalmente, as criancas.

O objectivo primordial deste trabalho, & retratar a realidade actual e a de outros
tempos, permitindo desse modo ter uma vis3o da evoiu¢do que houve. Por isso, foi
apresentada, em ambos os temas, uma breve perspectiva histérica da evolucio da
mentalidade da sociedade face ao deficiente, assim como da relagdo do sistema de
ensino com o aluno deficiente.

Ao retratar a deficiéncia paraiisia cerebral, senti a necessidade de descrever,
pormencrizadamente, o que & e em que consiste esta deficiéncia, bem como todos os
problemas e dificuldades que advém desta condig&o. Isto porque acho que todas as
pessoas que lidam diariamente com individuos afectados por paralisia cerebral, deviam
ter umas bases sélidas relativamente a esta condicgo clinica, permitindo-lhes entender
melhor aquilo com que se deparam, efectuando, em consequéncia, um melhor
trabatho. Considerando Util, expor as formas de ajuda a reabilitagdo destes individuos,
foram enunciadas as ajudas técnicas e de recursos humanos que podem apoiar as
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0 Aluno com Deficiéncia

pessoas portadoras de deficiéncia, podendo toda a gente contribuir para uma melhoria
na qualidade de vida destes individuos.

Todos os elementos constituintes deste capitulo sdo importantes para o capitulo
seguinte, em que ¢é reflectida a tematica da educacgdo, pois a evolugdo da mentalidade
da sociedade reflecte-se e, esta intimamente relacionada, nas relagGes
operacionalizadas entre o ensino e 0 aluno com deficiéncia. Na segunda parte do
trabalho foi feita, entdo, uma alusdo histdrica sobre a educagdo das criangas
portadoras de deficiéncia, desde os tempos mais remotos até a actualidade. Afunilando
a tematica, a perspectiva da educagdo foi desenvolvida, essencialmente, no que diz
respeito as criangas/alunos com paralisia cerebral.

Apds o desenvolvimento dos principais temas do trabalho, foi introduzido um
pequeno capitulo sobre legistagdo. Pois, ao longo dos dois primeiros capitulos, foi
sendo feita aluséo as leis subjacentes a area da deficiéncia e da educacgdo, pelo que
considerei vantajoso, criar e ilustrar uma lista das leis mais importantes sobre esses
dois temas.

Depois de concluida a parte tedrica deste projecto, dei inicio a parte pratica, o
processo de tradugado. Este ndo foi muito complicado, conforme é ilustrado na analise
tradutiva. Inicialmente, foi pensado ser criado um glossario especializado das teméticas
desenvolvidas mas, apés pondera¢do, considerei desnecessario, visto que os termos
importantes e especificos dos temas sfo sempre definidos aquando da sua exposicéo
na parte teérica do trabalho.

2. Evolugdo Histérica

A relagdo entre a pessoa portadora de deficiéncia e a pessoa dita normal nunca
foi a melhor, tempos houve em que nem sequer existia, pois 0 individuo deficiente era
evitado a todo o custo pela sociedade que insistia em ndo o acolher e reconhecer, e
sim em o expulsar.

Durante muitos e muitos anos, era este o cenario, pois a forma como a
sociedade encarava as pessoas com deficiéncia esta intimamente ligada a factores
econdémicos, sociais e culturais de cada época. Felizmente com o passar do tempo a
humanidade mudou. Vimo-nos confrontados com novas doengas, diferentes tipos de
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0 Aluno com Deficiéncia

deficiéncia e, felizmente, a mentalidade das pessoas ditas “normais” comegou a mudar,
na medida em que mais informac&o sobre estas enfermidades passou a ser divulgada.

A seguir, descrevo um pouco esta evolugdo de relagies e mentalidades.

2.1. A Sociedade e o Deficiente

A sociedade elitista em que vivemos demonstra, desde os tempos mais remotos,
um caracter racista, opressor e segregacionista, tendo sido sempre uma sociedade que
exclui e marginaliza.

Felizmente com o passar dos anos a mentalidade e as atitudes dessa mesma
sociedade sofreu alteragdes, contudo as mudangas ainda pouco se fazem sentir e
ainda n&o séo suficientes para oferecer uma vida plena e digna as pessoas outrora por
ela intensamente discriminadas, os deficientes.

Ao longo da histéria da Humanidade, em muitas sociedades e em diferentes
épocas, os deficientes foram privados dos seus direitos civicos, pelo que se registam
alguns crimes violentos cometidos contra eles.

Na Antiguidade Classica, por exemplo, a crianga deficiente (mental) era
considerada um ser diferente que quase ndo tinha lugar na sociedade em que/onde
vivia, sendo sujeita aos castigos mais deprimentes e considerada, em algumas
sociedades, uma descendeste do demdnio sem protecgéo divina ou como alguém que
estava possuido por demoénios e de espiritos maus'.

Por outro lado, na Grécia Antiga, em Esparta, as criangas com deficiéncia fisica
eram levadas para as montanhas, fora do alcance visual da restante populagdo, e em
Roma eram atiradas aos rios?.

Posteriormente, na Idade Média, apedrejavam-se os deficientes mentais;
aqueles que apresentassem problemas e/ou diferengas fisicas eram associados a
imagem do demonio e acusados da pratica de actos de feitigaria, sendo perseguidos e

! LOPES, José Carlos (coor.) Alunos com NEE: Caracterizagéio e Prdticas de Interven¢do — um Auxiliar do
Professor, ForSeia, 2007, p. 12,

? idem, ibid.
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0 Aluno com Deficiéncia

executados; muitos deles morreram nas fogueiras da Inquisicdo devido a esta
mentalidade tdo preconceituosa’.

No século XVIIi os deficientes eram produtos de transgressdes morais, mas a
intolerancia da sociedade perante o deficiente sofreu algumas contrariedades, gracas a
filosofia de Rosseau e Locke que defendiam pensamentos e ideologias mais
humanistas e tolerantes tendo sempre como base a igualdade de oportunidades e de
direitos*. Mas foi também no século XVIil e XIX que eram tratados como criminosos ou
loucos e internados em hospicios.

Contudo, no século XIX e até inicio do século XX, em alguns paises anglo-
saxonicos e escandinavos, foi usada a esterilizagdo para impedir a reproducio
daqueles individuos que se mostravam incapazes de trabalhar. Também nessa altura,
o regime nazi hitleriano decretou que os deficientes fossem exterminados para poder
criar uma raga pura (na histéria este facto ficou um pouco esquecido, falando-se
essencialmente da exterminacdo dos judeus). E em Inglaterra, os deficientes eram
encarcerados em asilos onde eram obrigados a viver em condigbes inumanas.

Mas, foi também no inicio do século XIX que se deram as primeiras tentativas de
recuperacgao fisica, fisiolégica e psiquica da crianga diferente, com o intuito de a ajustar
a sociedade.

2.2. Atitudes e Mentalidades

Com as teorias humanistas também a sociedade se desenvolveu dentro de um
contexto mais social € humanista, que levou a crescente valorizagdo dos direitos
humanos. Desse modo, também os conceitos de igualdade de oportunidades, do direito
a diferenga, da solidariedade e justica social impuseram a abertura para uma nova
mentalidade e para uma mudanga de atitudes.

Assim, a atitude e a mentalidade segregacionista da sociedade até entdo, que
julgava que a crianga deficiente estava possuida por espiritos demoniacos, foi
mudando gradualmente, mas a um ritmo constante. Comegou por um simples acto,

*1dem, ibid.
‘idem, ibid.
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0O Aluno com Deficiéncia

mas muito significativo, a aceitagcdo da deficiéncia, a qual originou a elaboragdo de
documentos de grande imporiancia e interesse que salvaguardam os direitos das
pessoas portadoras de deficiénecia. Entre os mais importantes temos a DeclaragBo
Universal dos Direitos do Homem, a Declaragdo dos Direitos do Deficiente Mental, a
Declaragéo dos Direitos da Pessoa Deficiente, o Programa de Acgdo Mundial Relativo
as Pessoas Deficientes e também outros documentos e estudos elaborados por
importantes organiza¢des internacionais, tais como a OMS, a OCDE, a UNESCO, a
OIT entre ouiras.

Todos estes documentos provam o avango civilizacionai vivido peia humanidade
que, felizments, registou uma mudanga positiva de atitudes, defendendo e valorizando
a pessoa portadora de deficiéncia.

2.3. Conceito de Deficiéncia

Actualmente, considera-se pessoa com deficiéncia:

(...) aquela que por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de
funcdes ou de estruturas do corpo, incluindo as fungdes psicolbgicas, apresente
dificuldades especificas susceptiveis de, em conjugacfo com os factores do
meio, lhe limitar ou dificultar a actividade e a participagdo em condi¢des de
igualdade com as demais pessoas®.

Este conceito encontra-se devidamente legislado no n.° 1 do artigo 2.° da Lei n.® 9/89 -
Lei de Bases da Prevengdo e da Reabilitagdo e Integracdo das Pessoas com
Deficiéncia.

Com esta patavra resume-se um grande nimero de diferentes limitacSes
funcionais que se registam nas populagbes de todo o mundo, bem como exempilifica o
que thes dificulta uma maior e melhor integragdo social, mas isso ndo faz com que as
pessoas entendam, ajudem e convivam de modo natural com as pessoas portadoras
dessas deficiéncias. Pelo contrario, ainda existe muito preconceito na sociedade.

>« pjudas.com”, Ajudas Técnicas, [hitp://www.ajudas.com/ajdinfo.asp?catg=0%20que%20s3o%20 7 &id=13],
consultado em 8/03/ 2008.
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0 Aluno com Deficiéncia

E assim que, paralelamente & mudancga das mentalidades das pessoas, também
0 conceito de deficiéncia se alterou e evoluiu. A nogéo e definigio de deficiéncia
sempre reflectiv, ao longo do tempo, a mentalidade da sociedade, isto &, 0 modo como
as pessoas encaravam os deficientes era manifestado na nog8o de deficiéncia. Em
consequéncia da aiteragdo de mentalidades, de como as pessoas viam os deficientes e
como estas os enfrentavam, fez com que o préprio conceito fosse evoluindo para uma
perspectiva mais positiva.

A propria palavra “deficiente” tem sido colocada em divida, pois esta acarreta
uma carga negativa e depreciativa da pessoa e tem sido rejeitada por muitos
especialistas da area e até pelos proprios portadores. No entanio, ainda ndo foi
encontrada e substituida por outra capaz de definir adequadamente e com dignidade
este conceito.

Existem, ainda, muitas variaveis no interior da definigdo de deficiéncia a ter em
conta e que sS&80 as caracterizadas de leves a moderadas e severas, incluindo as do
tipo fisico, intelectual, sensorial e psicossocial, temos também, além destas, aguelas
que sao facilimente identificaveis e as que ndo sdo tao perceptiveis a primeira vista.

3. A Crianga com Deficiéncia: a Paralisia Cerebral

A primeira descri¢io de Paralisia Cerebrai data de 1843 e foi feita peio Dr. Littie®.

Nocéo

A Paralisia Cerebral é uma deficiéncia neurolbégica, que vai afectar o
desenvoivimento da crianga.

Esta deficiéncia ndo é uma doenga nem & hereditaria, mas sim uma
consequéncia de lesbes cerebrais que originam as perturbagbes da crianga. Utiliza-se
o termo cerebral, porque a area atingida pela lesdo € o cérebro, e o termo paralisia
significa que o resultado do dano no Sistema Nervoso Central (SNC) afectara os
musculos e sua coordenacfo muscular.

® SANCHES, Isabel, SANTOS, Amélia, Préticas de Fducacdo Inclusiva, p.1.
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O Alunio com Deficiéncia

Quando se gera este tipo de deficiéncia, quer dizer que houve uma pequena
porgao dos milhdes de ceélulas que existem no cérebro que foi destruida e, portanto,
ndo se pode desenvolver. Ndo hé possibilidade de regeneragio destas células, pelo
gue também n&o ha cura possivel para essa lesfo, pois ndo existem medicamentos
nem operagdes que possam curar a Paralisia Cerebral. No entanto as células restantes
podem ser estimuiadas a funcionar 0 mais adequadamente possivel, de modo a
compensar a deficiéncia e desenvolver ao méximo as potencialidades da crianga
afectada.

Pensa-se que a Paraiisia Cerebral & a causa mais frequente de deficiéncia
motora na inféncia. Estima-se que em cada 1000 bebés, 2 830 afectados com Paralisia
Cerebral.

Por consistir numa les&o num sitio tdo importante e complexo, as consequéncias
podem ser téo variadas que nao existern dois casos semelhantes. O que se deve ao
facto de algumas criangcas serem atingidas por lesdes leves e outras por lesdes
severas.

O termo, possivelmente, mais correcto e adequado para descrever e caracterizar
este tipo de deficiéncia, e suas consequéncias nas criangas por ela afectadas, seria
“Multideficiénecia’. Isto porque uma lesfo deste género atinge um o6rgdo muito
importante e vital para o ser humano, o cérebro, 6rgéo esse que possui vérias fungbes
inter-relacionadas, 0 que produzird efeitos em uma ou mais areas funcionais do SNC
(Sistema Nervoso Central). Logo, esses efeitos originaro vérias perturbacfes e nio s6
uma na pessoa portadora de Paralisia Cerebral.

Definicdo

N&o existe uma unica definigido desta deficiéncia, a Paralisia Cerebral. Cada
especialista da area da a sua definicdo, umas mais completas, outras mais
pormenorizadas, mas itodas correctas. Isto porque todas elas focam os pontos em
comum: postura € movimento, o seu controlo.

Diz-se entdo que a leséo se encontra no cérebro, essa afecta especialmente os
centros motores, 0 que por sua vez, resulta numa perturbagdo do controic da postura e
do movimento {movimentos involuntarios na maior parte das vezes).

ISCAP
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0O Aluno com Deficiéncia

Na pesquisa efectuada para encontrar uma definigdo que achasse mais
adequada, houve um nome que surgiu varias vezes, Cahuzac. Este define Paralisia
Cerebral como uma “desordem permanente e ndo imutdvel da postura e do movimento,
devido a uma disfung&o do cérebro antes que 0 seu crescimento e desenvolvimento
estejam compietos™. Quando Cahuzac diz que ndo & imutdvel quer dizer gue ha a
possibilidade de melhoras, € uma desordem permanente que, embora definitiva, ndo é
evolutiva, sendo que a perturbag¢éo predominante se encontra na fungéo motora.

A seguir, listo algumas definicdes de Paralisia Cerebral, as quais mencionam,
quase sempre, o local e a aitura em que se deu a lesdo, bem como 0 que essa provoca

no individuo, isto &, quais as deficiéncias mais proprias e caracteristicas dessa
deficiéncia, visiveis logo de inicio.

¢ “A Paralisia Cerebral &€ uma perturbagdo do controlo da postura e movimento
que resuilta de uma anomalia ou lesédo néo progressiva que atinge o cérebro em
desenvolvimento™.

¢+ “A Paralisia Cerebral € um estado caracterizado por fraco controlo muscular,
espasticidade, paralisia e outras deficiéncias neuroibgicas, como resultado de
uma lesfo cerebral produzida durante a gravidez, na altura do parto, depois do
nascimento ou antes dos 5 anos™.

e "0 termo Paralisia Cerebral tem sido usado para designar um conjunto de
perturbagtes que tém em comum a existéncia de uma disfungo motora,
originada por uma leséao encefélica, ocorrida no periodo pré-natal, peri-natal ou
pos-natal”*®.

s “A designacao engloba um conjunto de desordens caracterizadas por disfungdes
de caracter neuroldégico e muscular que afectam a mobilidade € o controio
muscuiar. O termo cerebral reporta-se as fungdes do cérebro e o termo paralisia

as desordens de movimento ou de postura™'!.

7 Cahuzac C. M. 1995, citado por: LOPES, José Carlos {coor.) Alunos com NEE: Caracterizagéo e Prdticas de
Intervengdo — um Auxiliar do Professor, ForSeia, 2607, p. 41

&« APPC Coimbra®, O que é a Paralisia Cerebral? [http://apc-coimbra.org.pt/paralisia/pt], consultado em
08/09/20085.

%« Ajudas.com”, Glossdrio e Informagdes, { http://www ajudas.com/infolista.asp?catg=Paralisia%20cerebral],
ronsuitado em R/09/2008.

SANCHES, Isabel, SANTOS, Amélia, Praticas de Educagdo inclusiva, p.2.

11 NIELSEN, Lee Brattland, Necessidades Educativas Especiais na Sala de Aula: um Guia para Professores,

isabel Maria Pardal Hanemann Soares (trad.), Porto Editora, Porto, [1997], 1999, p.95.
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0O Aluno com Deficiéncia

¢ “O termo Paralisia Cerebral emprega-se geralmente para definir um grupo de
afecgbes caracterizadas pela disfungao motora, cuja principal causa é uma leséo
encefalica ndo progressiva, acontecida antes, durante ou pouco depois do

parto”*?.

3.1. Causas de Paralisia Cerebral

Na maior parte dos casos a etiologia da paralisia cerebral € desconhecida, nio
sendo possivel determinar a causa responsavel pela leséo. Para se tentar determinar a
sua causa & necessario determinar, em primeiro lugar, a aitura em que a les&o ocorreu.
Essa iesdo atinge entdo o cérebro em periodo de desenvolvimento, antes do
nascimento, durante o parto ou nos primeiros anos de vida da crianga, estando mais
vulneraveis as criancas até aos 5§ anos de idade, isto porque o crinio de uma crianca é
maleavel até uma certa idade (0s ossos da cabega ndo estdo totalmente ligados e
compactos).

E entdo que. apos determinagdo da altura em que ocorreu a lesdio que se
podera tentar determinar a causa em si. Sendo que as causas que originam uma lesao
do sistema nervoso central nem sempre sdo faceis de identificar, existem diferentes
tipos de lesbes que podem causar Paralisia Cerebral. Mas, na realidade, ndo se sabe
exactamente, num grande nimero de casos, como e porqué a crianca foi afectads,
sabe-se porém, que & uma lesao localizada no cérebro e que afecta especialmente os
centros motores

Assim, a etioiogia da Paralisia Cerebral @ multipia, estando classificada em trés
momentos diferentes. pré-natal, peri-natal e pos-natal. Estima-se’® que 50% das
perturbagcdes se devem a uma lesdo ocorrida antes do nascimento (causa pré-natal),
33% devido a uma lesao ocorrida durante o nascimento (causa peri-natal) e 10%
devido a uma lesdo ocorrida apds o nascimento (pds-natal). Sabe-se também, que na
maioria dos casos, a lesdo é o resultado da falta de oxigenagao do cérebro — anoxia (&
a causa mais frequente).

12 AA. WV, Necessidades Educativas Especiais, Ana Escoval (trad.), Ediciones Aljibe, S.L, 1993, p.293.
13
ibid, p.294.
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O Aluno com Deficiéncia

Para uma melhor distingdo, esquematizo a seguir as possiveis causas de lesdes

cerebrais nos diferentes momentos em que podem ocorrer.

ISCAP

Temos assim.

Causas pré-natais (antes do nascimento):

— Perturbagdes de origem hereditaria;
> Mutagdes cromossémicas;
— Infecgdes intra-uterinas;

— Infecgbes da gravida (causadas por virus, tais como a rubéola, sarampo,
sifilis, herpes, toxoplasmose, citomegalo virus e outras doengas viricas,
que podem originar malformagdes cerebrais, cardiacas, auditivas,
oculares),

— Efeito da nicotina (tabaco),
— Efeito do alcool (ingestao de alcool, alcoolismo crénico);

— Efeito de drogas {uso de drogas, mesmo as prescritas durante a
gravidez),

— Incompatibilidade sanguinea (factor RH);

— Defeitos na placenta ou no corddo umbilical (oxigenac&o cerebral);
— Hemorragia cerebral (toxemia gravidica);

~-» Toxemias;

— Probiemas no metaboiismo materno (por exemplo, diabetes);

— Deficiéncias metabdiicas congénitas (galactosemia, feniicetonuria),
— Exposigdo a radiagdes (que podem originar malformagdes cerebrais);

— Intoxicagbes (agentes téxicos, medicamentos, etc., que podem originar
malformacdes cerebrais);

— Anoxias ou anoxemias (provocadas por dificuldades de oxigenacgio do
feto);
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0O Aluno com Deficiéncia

Causas peri-natais (durante o nascimento):

— Parto: prematuro, dificil (intervengSes obstétricas); demasiado prolongado
ou demasiado abrupto, posicionamento inadequado do bebé no momento
do parto;

— Perturbagbes vasculares;

— Placenta prévia, Falta de oxigenagdo da crianga, devido & separagdo
prematura da placenta,

— Hipoxia/anoxia (suspensac da respira¢io devido a faita de oxigenagio);
-» Anoxia (falta de oxigenagfo do sangue, lesGes devido a falta de oxigénio);

— Anoxia e traumas das células cerebrais (obstrugbes respiratérias, colapso
pulmonar, separagao prematura da placenta/posigéo anormal da mesma,
nascimento de emergéncia);

— Bebés prematuros;

— Prematuridade, associada a hemorragia intraventricular;

— Recém-nascidos de muito baixo pesc de nascimento;

— Traumas (dificuldades no trabalho de parto); Traumatismos de parto;

— Mudancgas subitas de pressao associadas com nascimento precipitado

(hemorragias intracraneanas — traumas cerebrais);

— Medicamentos administrados & méae (podem deprimir a fungéo respiratéria
neonatal);

— Problemas cotm o corddo umbilical, Asfixia relacionada com obstrugdo do
corddo umbilical; Asfixia grave ao nascer,;

—» Hemorragias cerebrais (sofridas ao nascer);
— Administrag@c de anestesia de forma inadequada;

— Hipermaturagio;

ISCAP
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0 Aluno com Deficiéncia

Causas poés-natais (apds o nascimento).

— Infecgbes e sequelas de infecgdes, que afectam o cérebro (encefalite,
meningite, etc.);

— Traumas cranic-encefalicos, Traumatismos cranianos,

— Processos degenerativos e atréficos do SNC (sistema nervoso central);
Microrganismos (que atacam o SNC do recém-nascido);

— incompatibilidade sanguinea feto materna (causa ictericia no recém-
nascido}, associada ao RH ou ao grupo sanguineo (ABO) dos pais,

— Problemas metabdlicos,

— Ingestdo de substancias {dxicas, as neurotoxinas (por exemplo, ©
chumbo);

— Hemorragia cerebral (aneurisma congénito de um vaso sanguineo,
tumores cerebrais);

— Remogao cirlrgica do neuplasma,

-» Asfixia com um nivel baixo de oxigénioc (afogamento, estrangulamento ou
inalacdo de fumos),

— Falta de cuidados pré-natais adequados;
— Acidentes anestésicos;
— Intoxicagdes;

— Desidratagdes;

Esquematizo, finalmente, de forma sintética as causas plausiveis de Paralisia
Cerebral':

14 LOPES, losé Carlos {coor ) Alunos com NEE: Caracterizagio e Prdticas de Intervengdio — um Auxiliar do Professor,
ForSeia, 2007, p. 44.
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O Aluno com Deficiéncia

Factores pré-natais Factores peri-natais Factores pos-natais

¢ Geneticos e Parto prolongado e Meningite
¢ Gravidez multipla e Anestésicos o FEncefalite
s Prematuridade e Forceps e Anomalia vascular
o Sexo da criznga ¢ Cesariana + Hidrocefalia
s Infecches + Parto pélvico s Tumores
s Traumatismos + Circuiar do cordao e Traumatismos
+ Anemias ¢ Placenta prévia
+ RadiacOes o Dificuidades
o respiratdrias. anoxia

+ Incompatibilidade

RH

Como ja foi dito, as causas que originam uma leséo do SNC (Sistema Nervoso
Central) nem sempre sao faceis de identificar, no entanto o seu conhecimento reveste-
se da maior importancia em termos de prevencéo e intervencéo.

3.2. Tipos de Paralisia Cerebral

A lesdo causadora de Paralisia Cerebral ndo é progressiva, mas o facto de
afectar o SNC em desenvolvimento vai dar origem a um conjunto complexo de sinais e
sintomas, que vao tornar dificil o diagnostico.

O quadro clinico da Paralisia Cerebral ndo constitui um conjunto estatico de
sinais e sintornas, as manifestagbes sao diferentes consoante a localizagéo da lesédo no
SNC, a extens&o da mesma e as dreas do cérebro afectadas. Visto que as formas de
Paralisia Cerebral apresentam uma grande diversidade de perturbagbes neuromotoras,
serafé necesséaria uma classificagdo que as agrupe e distinga.

ISCAP
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0 Alunio com Deficiéncia

Embora, a classificagdo clinica atribuida aos tipos de Paralisia Cerebral varie por

vezes, geralmente descrevem-se trés tipos de sindromes.

Os tipos mais comuns séo:

» Espastico

E o tipo mais comum, a espasticidade indica-nos a existéncia de uma les3o no
sistema piramidal, o qual tem a seu cargo a realizagdo dos movimentos voluntarios, em
gue uma lesdo neste sistema vai manifestar-se pela perda desses movimentos.

Este tipo de paralisia cerebral caracteriza-se entéo pelo atimento da tonicidade
muscular — hipertonicidade - (& também pela sua paralisia), em qgue os misculos se
apresentam rigidos, coniraidos e resistentes a0 movimento {(movimento esse sempre
lento, havendo também limitag8o da capacidade de relaxamento da regido envolvida).

A persisténcia da hipertonicidade na crianga provoca posturas incorrectas gue
podem evoiuir no fempo até se converterem em deformidades fixas ou coniracturas.
Por vezes existem também saiteraches a nivel da express8o facial, ocorrendo até
auséncia de linguagem oral.

< Quanto a topografia corporal, a Paralisia Cerebral espéstica pode ainda ser
classificada em subtipos®:

Dipiegia (disparesia) - qualquer paralisia bilaterai e simétrica: paralisia dos membros
superiores, dos membros infericres (paraplegia) ou da face (diplegia facial).

Hemiplegia (hemiparesia) — ha uma paralisia de um_dos lados do corpo, ou seja, é
afectado o membro superior e inferior do mesmo lado do corpo. Pode ser chamada
hemiparesia esquerda ou hemiparesia direita.

Monoplegia (monoparesia) — paralisia limitada a um s6 membro ou grupo muscular.

Tetraplegia/Quadriplegia (tetraparesia) — ha uma paralisia dos 4 membios, pelo que
havera compromisso dos membros inferiores e superiores.

Triplegia (triparesia) - existe 0 comprometimento de 3 membros;

1% “Médicos de Portugal”, Glossdrio Médico [hitp://medicosdeportugal.saude.sapo.pt/action/10/], consuttado em
12/11/2008.
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O Aluno com Deficiéncia

Nota: o sufixo -plegia significa ataque, paralisia, assim como uma “paresia” significa uma
paralisia ligeira ou incompleta, pelo que sera correcto utilizar uma das duas formas.

> Atetdsico/Distonia

A atetose & uma perturbagdo caracterizada pela presenca de movimentos
irregulares, continuos, lentos e involuntarios das paites do corpo afectadas. Neste tipo,
a lesdo ocorreu nos nucleos situados no interior dos hemisférios cerebrais — sistema
extra-piramidal.

Ha entdo uma dificuldade em controlar e coordenar os movimentos, que s&o
espasmédicos e incontrolados, podendo estar localizados apenas nas extremidades ou
alargar-se a todo o corpo, porém ocorrem com maior incidéncia a nivel dos membros
da cabe¢a, misculos da respiracio e degluticio.

Neste tipo de paralisia cerebral é apresentado um ténus muscular flutuante, isto
&, varia entre a hipertonia {aumento do ténus muscular) e a hipotonia (diminuigao do
toénus muscular).

Ainda neste tipo, podem verificar-se esgares faciais e torgdo das méos, podendo
também ocorrer 0 descaimento da lingua, ndo sendo o individuo capaz de conter
totalmente a saliva.

» Ataxico

A Paralisia Cerebral ataxica pode definir-se como uma perturbagdo da
coordenacao & da estatica, obseivando-se uma importante instabilidade do equilibrio,
com mau controlo da cabega, do tronco e dos membros. Aqui g les8o ocorreu no
cerebelo ou nas vias dai provenientes.

Caracterizado por diminuigdo da tonicidade muscular (hipotonia),
descoordenagao dos movimentos, falfa de equilibrio e de percepgdo dimensional. Este
tipo de paralisia cerebral pode mesmo causar perda de mobilidade.

ISCAP
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0O Aluno com Deficiéncia

Se sdo afectados varios centros motores, os sintomas de Paralisia Cerebral
podem corresponder a uma combinagdo de sintomatologia dos trés tipos referidos

anteriormente, manifestando-se esta nas mesmas ou em diferentes partes do corpo.

No entanto, algumas criancas tém perturbag¢des ligeiras, quase imperceptiveis,
enquanto outras sao gravemente afectadas sendo dependentes nas actividades da
vida diaria.

3.3. Sintomatologia

Como ja foi enunciado, as manifestagbes da paralisia cerebral nas partes do
corpo comprometidas, dependem do local da lesdo e da quaniidade de céluias
atingidas (extensao da lesdo), pois a Paralisia Cerebral pode atingir diversas regites do
cérebro. Sdo entéo esses factores determinantes que ditardo quais as manifestacdes
que poderao surgic na crianga afectada por esta deficiéncia.

Contudo, apesar de ser diagnosticado apenas um tipo ou uma forma de paralisia
cerebral a cada crianga, os sintomas variam de individuo para individuo, podendo ate
aparecer formas mistas com diferentes sintomas, o que toma ainda mais dificil a
avaliag@o, prevengao e reabilitagdo destas criangas.

As pnncipais manifestagdes encontradas nos diferentes tipos ou diferentes
formas de paralisia cerebral sdo. espasmos, movimentos involuntarios, problemas a
nivel da tonicidade muscular, problemas de postura e de movimento e convuilsbes. Séo
estas caracteristicas que determinam a existéncia de paralisia cerebral no individuo.

Mas, além destas manifestagdes mais visiveis na crianga afectada, exisie uma
perturbagaoc que & o agente determinador da paralisia cerebral, gue é a perturbacio
motora.

ISCAP
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O Aluno com Deficiéncia

3.3.1. Possivels deficiéncias associadas na crianca com Paralisia
Cerebral

Visto que o cerebro possui uma multiplicidade de fungbes inter-relacionadas,
uma lesao cerebral pode afectar uma ou vérias dessas fungdes, pelo que é frequente
que as perturbacBes motoras possam estar acompanhadas por alteracdes de ouiras
fungdes.

Por isso, além das perturbagdes motoras (principais e mais predominantes), é
habitual encontrar défices nas areas sensoriais, perturbagbes na fala, deficiéncia de
visdo e audicio, dificuldades perceptivas e outras nfdo classificadas, o que toma o
quadro clinico ainda mais complexo.

Assim, as possiveis deficiéncias em criangas com Paralisia Cerebral podem

- Perturbagboes motoras (principal e mais presente nas paralisias
espasticas);

- Perturbac¢bes da linguagem efou fala;

- Perturbagbes nas areas sensoriais: problemas auditivos e problemas
visuais,

- Problemas de desenvolvimento mental: atraso cognitivo;
- Problemas de personalidade,

~ Problemas de atengdo;

- Anomalias no campo das sensagdes e da percepgio;

— Defices sensoriais: sentidos;

- Dificutdades de aprendizagem;

— Epiiepsia;

Porém, estas caracteristicas ndo estdo necessariamente presentes na sua
totalidade em todos 0s casos de paralisia cerebral, porque como também ja foi dito
anteriormente, ha criancas com perturbacfes leves e quase imperceptiveis, enguanto
existem outras que s&o afectadas severa e profundamente exibindo um pouco de todos
estes problemas enunciados.
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O Aluno com Deficiéncia

Existem ainda alguns problemas associados, mais visiveis nas paralisias
cerebrais tetrapareticas, que sao: dificuldades alimentares (alimentagdo, que vai ter
efeitos também nos dentes e gengivas), perturbages nutricionais;, infecgbes
respiratdrias.

Temos também outras perturbagdes e/ou problemas que sdo préprios ou
derivados da perturbagdo motora: “hipersalivacac” (o individuo ndo produz saliva a
mais, o problema esté no facto de n3o a conseguir reter e engolir em quantidades
suficientes, peio que se “baba”); enurese (que €& a emissdo involuntdria de urina,
incontinéncia), encoprese (incontinéncia das fezes).

3.4. Tratamento

O tratamento da crianga com Paralisia Cerebral deverd comecgar o mais cedo
possivel.

Em primeiro lugar, tera de ser feito a crianga um diagnostico imediatamente apds
a primeira suspeita dos primeiros sinais de paralisia cerebral. No caso das
perturbagdes deste tipo de deficiéncia, o diagnostico precoce e a terapia profilactica
s&o indispensaveis, pois sé assim se poderd contrariar a evolugdo paioldgica dos
reflexos e da hipertonia, que poderao trazer mais tarde grandes deformidades.

Contudo, & muitas vezes dificil, estabelecer nos primeiros meses de vida da
crianga um diagndstico e prognodstico (previsdo das limitagbes que a crianga terd no
futuro) precisos e correctos.

O tratamento das paralisias cerebrais consiste essencialmente num processo de
reabilitagdo, sendo este um “processo global e continuo, necessariamente dinamico,

com impacto na vida de utentes e suas familias, bom como no meio envolvente™'®,

Porem, ao existirem diferentes tipos clinicos de paralisia cerebral, sendo cada
crianga, um ser individual com caracteristicas muito préprias, com graus de deficiéncia
e incapacidades diferentes, também o tipo de tratamento e intervencdes a implementar
serdo diferentes e préprias de criancga para crianga.

18 APPC Coimbra, Centro de Reabilitacio, [htip://apc-coimbra.org. pt/crpecf/], consultado em 16/09/2008.
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0 Aluno com Deficiéncia

Deste modo, o tratamento devera englobar diferentes aspectos, tais como:
motricidade, terapia da fala e terapia ocupacional, défices sensoriais e utilizagdo de
proteses ou outro material ortopédico (quando necesséario). Visto que o tratamento
compreende e incide em diferentes partes do corpo do individuo que visam estimular
também diferentes regides do cérebro, serd lambém necesséria a intervengdo de
diferentes profissionais especializados. Assim, deverda ser constituida uma egquipa
multidisciplinar que actue tanto sobre os problemas motores como sobre os possiveis
problemas associados (ja mencionados anteriormente) que a crianga possa apresentar.

Esta equipa muitidisciplinar ira tratar e fazer o seguimento continuo da crianca
com paralisia cerebral, realizando para o efeito uma avaliagic individualizada e regular,
de modo a proceder a uma intervengdo integrada e planificada. A equipa sera
constituida por. terapeutas, terapeuta da fala, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta,
assistente social e psicdlogo; sempre que necessario serdo consuitados médicos de
especialidade, bem como o médico de familia, quando & necessério, por exemplo,
realizar uma intervencgo cirdrgica. Vai ser esta equipa que ird informar e aconselhar os
técnicos de educacao que irdo trabalhar com a crianga.

3.5. A Reabilitacao e as Diferentes Ajudas

A reabilitagdo & um processo longo, demorado e dificil de recuperagéo.

A primeira e principal ajuda que se pode dar a uma crianga afectada por
paralisia cerebral é oferecer um fratamento apropriado e constante, que deve comegar
© mais cedo possivel.

Esse tratamento consiste em intervencbes terapéuticas, o qual requer pessoal
especializado que ira formar a equipa multidisciplinar, como ja foi referido. Esta equipa
por si 86 ndo consegue concretizar o processo de reabilitacBo, é sempre necesséria a
intervencdo e participagdo activa dos pais e da familia da crianga afectada, que
trabalhardo em conjunto para uma melhor recuperagio. E com este tratamento que a
crianca podera ver atenuadas e, quem sabe até, ultrapassar algumas das suas
dificuldades e limitagdes.

ISCAP
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0 Aluno com Deficiéncia

E entdo, a colaboragiio entre familiares da crianga e a equipa multidisciplinar
que ira ajudar e oferecer um conjunto de ajudas, jamais isoladas, e sim inter-

relacionadas 4 crianga afectada por paralisia cerebral.

Cada um destes profissionais’’, membros constituintes da equipa
muitidisciplinar, intervém de uma maneira individual, mas de acordo com a pianificagéo
da equipa, que de resto actuam em conjunto. Isto porque se cada profissional intervir
isoladamente, pouco efeito a sua terapia surtird na crianga, € necessario agir e actuar
ein conjunto.

Assim, o fisioterapeuta intervém atravées do movimento e actua
preferencialimente nos primeiros anos de vida da crianga, tem como finalidade reduzir o
aparecimento de possiveis complicagdes que privam ou limitam a participago da
crianga nas actividades que lhe interessam, evilar as deformagbes através da
prevencio das posturas patolégicas e dos problemas musculoesqueléticos; é também
este profissional que seleccionara as ajudas técnicas necessérias para cada situagéo,
proporcionando a méxima autonomia.

A terapia ocupacionai visa faciiitar e estimuiar o desenvolvimento sensoriai e

perceptivo-motor da crianga, prevenir ¢ aparecimento de incapacidades e/ou ¢ seu
agravamento. O profissional, o terapeuta ocupacional, faz também o estudo, a
aplicagdo e a adapiagdo de ortéteses, dispositivos de compensagdo e ajudas
técnicasftecnologias de apoio.

Ao terapeuta da fala compete assumir a preven¢do de perturbagbes de
comunicagéo & despiste no sentido da detecgdo precoce, e tem como principal
objectivo facilitar a0 maximo a possibilidade de uma comunicacgo funcional.

No que diz respeito ao profissional de psicologia, este deve fazer uma avaliagéo
cognitivo-comportamental da crianga e analisar 0 seu desenvoilvimento mental. A
intervencio psicoldgica visa, também, o ajustamento emocional e social da crianca e
da familia.

Por dltimo, temos o assistente social, que actua a trés niveis: ao nivel
individuaiffamiliar, ao nivel da equipa e ao hivel do meio envolvente. No primeiro nivel,

17 “ppPC Coimbra”, Servigos Especializados,| hitp://apc-coimbra.org. pt/crpeci/servicosesp/}, consultado em
14/09/2008.
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O Aluno com Deficiéncia

o individual/familiar, este realiza entrevistas de acolhimento, atendimento e
acompanhamento, elabora estudos, diagnosticos e avaliagbes de situagbes-problema,
procurando perspectivar um projecto de reabilitacio integrado e realista. No segundo
nivel, este é o principal mediador entre a familia e a equipa técnica. Por uitimo, ao nivel
do meio envolvenie, o assistente social procura rentabilizar os recursos materiais e
humanos disponiveis na comunidade e, participa na avaliacio das condicBes
domiciliarias, visando o reconhecimento de necessidades de adaptagao.

Como foi explicitado, cada um destes profissionais tem um modo de actuagéo,
que avalia continuamente a crianga, determinando assim as necessidades especificas
e capacidades de cada crianga, para posteriormente aplicar um método de intervencéo
€ as ajudas técnicas necessaérias.

3.5.1. Ajudas técnicas

As ajudas tecnicas sdo meios indispensaveis a autonomia e integragdo das
pessoas portadoras de deficiéncia. Conforme legisiado no artigo 14.° da Lei n.® 9/89 —
Lei de Bases da Prevencdo e da Reabilitacdo e integracBo das Pessoas com
Deficiéncia “destinam-se a compensar a deficiéncia ou a atenuar-lhe as consequéncias
e a permitir 0 exercicio das aciividades quotidianas e a participagao na vida escolar,

profissional e social”'®,

Existem, no entanto, diferentes tipos de ajudas que se destinam a diferentes
areas de actuagdo tanto no individuo como no meio que o envoive. Entdo, estas
ajudas'® podem ser:

+ Tratamento clinico-individual (auxiliares de terapéutica respiratoria, ajudas
de didlise, ajudas para prevengdo de escaras decubito, ajudas para treino
perceptivo, estimuladores, equipamentos de esterilizacdo, entre outros);

+ Treino de capacidades (ajudas para treino de capacidades cognitivas,
ajudas para treino de capacidades basicas, eic.),

18 “pjudas.com”, ClassificacBio de Ajudas Técnicas”, [hitp:/ /www.ajudas.com/ajdLista.asp?so=class] consultado em
13 Novemibro de 2008.
' idem
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O Aluno com Deficiéncia

+ Ortéteses e proteses (ortéteses para a coluna, ortéteses e proteses para
08 membros inferiores e superiores, caigado ortopédico, etc.),

¢ Ajudas para a mobilidade pessoa (carros especiais, adaptagbes para
carros, acessorios para cadeiras de rodas, cadeiras de rodas, veiculos,
auxiliares de transferéncia e de elevagéo, etc.);

« Mobilidrio e adaptagbes para habitagdo e outros locais {camas, mobiliario
para sentar, dispositivos de apoio, transportadores verticais, entre outros);

* Ajudas para comunicagdo, informagao e sinalizagao (ajudas oOpticas,
ajudas para audi¢do, etc.);

+ Ajudas para recreacgio (brinquedos, jogos, instrumentos musicais).

¢ (.)

E necessario e possivel ajudar as criangas com paralisia cerebral, porém o
probiema destas criangas ainda esta muito ao abandono, devido a escassez do
principal recurso, ¢ financeiro, o qual permite oferecer a estas criangas tudo 0 que
necessitam, tanto para a sua integrag8o social como para a sua mobilidade e
autonomia.

4. O Aluno Deficiente e 0 Ensino

Em tempos existiu um mito de que certos grupos humanos, como por exemplo
os deficientes, ndo eram educaveis. Nos nossos dias esse mito esté ultrapassado, pois
esta provado que todo o ser humano é educavel, que o individuo é educével por
esséncia.

Desde os tempos primordios, a par da progressiva evolugéo e alteragbes da
mentalidade e atitudes da sociedade perante o individuo portador de deficiéncia,
também a educacio das criancas e jovens portadoras de alguma deficiéncia, fisica ou
mental, foi encarada de diferentes formas por essa mesma sociedade a que,
supostamente, pertenciam. Sociedade essa que finalmenie se apercebeu que pessoas
diferentes nao tém que, necessariamente, ser tratadas de maneira diferente e comecou
entdo a demonstrar que sabe reconhecer e aceitar o deficiente, em todos os dominios
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0 Aluno com Deficiéncia

da vida. Hoje vivemos numa época em que a sociedade, através das suas leis,
defende, ou pelo menos enuncia, os direitos e a dignidade das pessoas portadoras de

deficiéngia.

E sabido que a educagio desempenha um papel muito importante no
desenvolvimento de quaiquer crianga, mas principalmente para as criangas portadoras
de alguma deficiénela, a educaglo & para elas o primeiro passo para a autonomia e
para a inclusdo social. Assim, a educagio confere valores, principios e saberes ao
individuo, que um dia mais tarde the vao permitir ser um cidaddo completamente
integrado 2 activo na sociedade em que esta inserido.

Era, por isso, imperativo criar condigdes de vida social e de aprendizagem
idénticas as das outras criangas, onde a crianga deficiente estivesse bem e protegida
da segregacio social, sendo para isso essencial alterar os padrdes de ensino do nosso
sistema educativo.

4.1. Histéria da Educagao Especial

O termo Educagado Especial é definido no n.° 1 do artigo 9.° da Lei n.° 9/89 de 2
de Maio - Lei de Bases da Prevencgao e da Reabilitagédo e Integragdo das Pessoas com
Deficiéncia, sendo essa dirigida a um tipo de alunos possuidores de alguma deficiéncia
ou déefice que os coloca como diferentes dos restantes alunos considerados “normais”.
A definigdo dada pela Lei n.° 9/89 é.

Uma modaiidade da educagéo que decotre em {0dos oS niveis do ensino
piblico, particular e cooperativo e que visa o desenvolvimento integral das
pessoas com necessidades educativas especificas, bem como a preparacao
para uma integragéo plena na vida activa.

Essencialmente, pode-se dizer que a educagao especial atravessou trés épocas
histdricas diferentes, estando esta evolugdo intrinsecamente ligada & democratizagéo
do ensino.
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Uma primeira época, situada nos finais do século XVHI, considerada como a pré-
historia da educagao especial, albergando os antecedentes desta forma de ensino e

que foi caracterizada pela ignorancia e rejeicdo do individuo deficiente.

Uma segunda época, situada entre finais do século XVill e inicio do século XiX,
denominada de “era das instituigdes”, considera-se que foi nesta aliura gue surgiu a
educacio especial. A sociedade toma consciéncia da necessidade de prestar apoio as
pessoas deficientes, embora esse apoio tenha tido um caracter mais assistencial do
que educativo. Imperava pois a ideia de gue era necessario proteger a pessoa normal
da ndo normal e vice-versa. Como resultado verificou-se uma separacio, segregacéo e
discriminag¢&o do individuo portador de deficiéncia. Esta época foi intitulada como a “era
das instituigdes” ja que foi nesta altura que comecaram a ser criadas as primeiras
instituicbes de acolhimento dos individuos portadores de deficiéncia, sendo gque ao
longo de todo o século XIX foram entdo criadas, por iniciativa privada (dos pais destas
criangas), as escolas especiais para cegos e surdos e, no final do século, inicia-se 0
atendimento a deficientes mentais em instituicBes criadas para esse fim?'.

A terceira época € a época actual, situada no século XX, em que se deu inicio &
obrigatoriedade e expansdo da escolaridade basica. Nesta altura proliferaram as
classes especiais criadas nas escolas regulares, multiplicaram-se as escolas especiais
e diferenciaram-se em fungéo das diferentes etiologias®.

Também no inicio do século XX, os alunos eram ensinados como um todo
homogéneo, guem ndo acompanhasse o padrdo de aprendizagem estabelecido, era
exciuido. Assim, esta época foi também marcada por trés momentos distintos: o
primeiro no inicio do século, em que se passou duma perspectiva assistencial e de
protecgdo & educagdo, nos anos 50 e 60, um segundo momento, foi o periodo de
despiste e de segregacdo pois a preocupac@o era classificar e diagnosticar em vez de
educar (passou-se da iniciativa privada & publica, havendo um maior envolvimento do
Ministério da Educagdo), e por Uitimo, no inicio dos anos 70, deu-se a reforma
educativa, assistindo-se a um periodo de identificacfo e ajuda, em que s&o promovidos
direitos iguais para todos os cidaddos no que diz respeito & educacgdo, e assim se
passou da segregacao & integragdo. Foi com a introdugdo do principio da iguaidade de

™ AA. W, Necessidades Educativas Especiais, Ana Escovai (trad.), Ediciones Aljibe, S.L., 1993, p.22.
21 .

{dem, Ibid.
“ 1dem, Ihid.
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0 Aluno com Deficiéncia

direitos para todos os cidaddos, que foi estabelecida a lei da escolaridade obrigatdria
(até ao 9.° ano de escolaridade) e gratuita para todas as criangas, incluindo as criangas
com deficiéncia, prevista no Decreto-Lei n.° 35/90, o qual determina no seu artigo 2°
ne 2 gue, “os alunos com necessidades educativas especificas, resultantes de
deficiéncias fisicas ou mentais, fossem sujeitos ao cumprimento da escolaridade
obrigatdria, ndo podendo ser isentos da sua frequéncia”. Esta obrigatoriedade também
se encontra legisiada no n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.® 46/86 de 14 de Cutubro — Lei de
Bases do Sistema Educativo.

Resumindo, assistiu-se a uma ionga evolugéo caracterizada por uma historia de
exclusao e rejeigdo que passou por diferentes fases: desde a exploragio & abandono,
a protecgao caritativa, o internamento em instituigbes de educacéo, até o envio para
escolas ou classes especiais. Como foi dito, sé a partir dos anos 70 se inicia o
processo de aproximacdo destes aiunos as estruturas de ensino regular, tendo por
base conceitos como a normalizagdo, a integracgéo, a igualdade de oportunidades e por
fim, a incluséo.

4.2. O Direito a Educacgido

De acordo com a Constituicio da Repulblica Portuguesa, relativamente ao
principio da igualdade, o n.® 1 do artigo 13.° diz que “todos os cidaddos tém a mesma
dignidade social e s80 iguais perante a lef”, logo sequndo o artigo 73.° n.° 1 da mesma
legislagdo, & garantido que “todos tém direito a educagéo e a cultura®. Este direito
universal enconira-se também devidamente legislado na Declaragdo Universal dos
Direitos do Homem (1948) aue "afirma o princinio de ndo discriminacéo e prociama o
direito de todas as pessoas a educagao”; no artigo 28.° n.?1 da Convengéo Sobre os
Direitos da Crianga, em que os “Estados Parte reconhecem ¢ direito a educacgéo e,
tendo, nomeadamente, em vista assegurar progressivamente o exercicio desse direito
na base da igualdade de oportunidades”; no recente Decreto-Lei n.® 3/2008 de 7 de
Janeiro e na implementagao da Classificagdo internacional da Funcionalidade (CIF%%),
onde se equaciona a educacio das pessoas com deficiéncia.

2 A CIF estabelece uma linguagem unificada e padronizada, constituindo um quadro de referéncia para a descrigio
da saiide ¢ dos estados relacionados com a satde {vide pdgina 37).
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O Aluno com Deficiéncia

Assim, a igualdade de oportunidades e de direitos & defendida pelo n.° 1 do
artigo 74.° da Constituigao da Republica Portuguesa ao afirmar que “todos tém direito
an ensing com garantia do direito 3 igualdade de oportunidades de acesso e éxito
escolar’, sendo que, de acordo com a alinea g) do n.° 2 do mesmo aitigo, este direito
deve ser garantido peio Cstado ao “promover e apoiar o acesso dos cidaddos

portadores de deficiéncia g0 ensino e apoiar o ensino especial, quando necegeério”.

Sé&o objectivos da educagdo, em geral, promover valores e principios, potenciar
as capacidades e desenvoiver competéncias, estimular poiencialidades de realizacao e
incentivar para a vida independente e a aufo-representacdo. Parlicularmente, a
Educagado Especial tem como objectivos “a inclus@o educativa e social, 0 acesso e
sucesso educativo, a autonomia, {...) a promogéo da iguaidade de oportunidades, a
nreparacio para ¢ segquimento de estudos ou para uma adequada preparacdo para a

|1124

vida profissional™”. Assim, de acordo com o artigo 16.° n.°1 alinea a) da Lei n. 46/86, a

Educacido Especial constitui uma modalidade especiai de educacgdo escolar que,
segundo o n.° 2 do mesmo artigo, essa modalidade se rege por disposiches especiais,
e

{...) visa a criagdo de condicbes para a adequagio do processo educativo as
necessidades educaiivas dos aiunos com iimitagdes significativas ao nivei da
actividade e da participagdo num ou varios dominios de vida, decorrentes de
alteragdes funcionais e estruturais, de caracter permanente, resuitando em
dificuldades continuadas ao nive! da comunicacfo, da aprendizagem, da
mobilidade, da autonomia, do relacionamento inter-pessoal e da participagéo
social™.

Estes objectivos encontram-se consagrados e mais explicitos na importante Lei
n.® 46/866 — Lei de Bases do Sistema Educativo, no seu artigo 17.°, n.° 1 e 3, a qual
afirma a necessidade de organizacdo das escolas regulares de modo a incluir a
Educagdo Especial, tendo em conta as especificidades, e no recente, Decreto-Lei n.°

3/2008 de 7 de Janeiro, no seu artigo 1.2 n.? 2 (que revoga o conhecido Decreto-Lei n.°
319/91).

24 PEREIRA, Filomena (coor.), Educagdo Especial: Manual de Apoio & Prdtica, Direcgdo-Geral de Inovagdo
€ Desenvoivimento Curricular, p.13.

% PEREIRA, Filomena {coor.), Educagdo Especial: Manual de Apoio & Prética, Direclo-Geral de Inovacio e
Desenvoivimento Curricular, p 13,
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0O Aluno com Deficiéncia

Conhecer os objectivos da educagdo e a legislacdo subjacente & importante,
mas € mais importante ainda aplicar esses objectivos na realidade e cumprir a lei, na
medida de que a6 assim & salvaguardada a integridade da ¢rianga com deficiéneia

Foi em 1973/74 que foram emanados os mais importantes diplomas legais,
publicados pelo Ministério da Educagdo, que assumiram, pela primeira vez, a
integracin e educacio das criangas e alunos deficientes, no sistema de ensino regular.

rd

Actualmente, & consagrado, a todas as criangas e jovens portadoras de
deficiéncia, ou mais vuigarmente conhecido, com Necessidades Educativas Especiais
(NEE), o plenc direito 2 inclus@io no ensino regular, sendo da responsabilidade do
Estado e da sociedade em geral, garantir e criar condigdes facilitadoras para que esse
direito se cumpra na integra.

O conceito de NEE foi adoptado para descrever qualquer crianca que fosse
portadora de uma deficiéncia, gue por consequéndia necessitaria de apoic individual,
(era mais rotular a crianga do que classificar as suas incapacidades), ou também para

qualquer outra crianga que tenha dificuldades de aprendizagem, em que o seu ritmo de
aprendizagem ndoc acompanha o dos outros alunos efou colegas de turma,

A

necessitando também de um apoio individual.

Foi em 1978, na Inglaterra, através do Relatério Warnock, que foi introduzido
este conceito de NEE (Necessidades Educativas Especiais). Em Portugal foi com a
publicac8o da Lei de Bases do Sistema Educativo que esse conceito foi adaptado, em
1986, e que pretendia fazer cumprir o direito & educagio adequada as necessidades
educativas de cada crianga.

E com base, entdo, nesta legisiacdo que é assegurado a todo o cidadéo.
independentemente do tipo de problemas ou de deficidncia que o afecta, ¢ acesso a
educagéo. No entanto, para garantir esse acesso & necessérnio adoptar algumas
estratégias e fazer algumas alteragbes.

4.21. Alintegragdo e Incluséo Escolar

Hoje em dia, ndo existe e ndo se pode trabalhar tendo em vista um aluno-

padrao, o fenémeno a que se assiste & o da diversidade, as escolas deixaram de ser
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O Aluno com Deficiéncia

constituidas por um grupo de alunos homogéneo. Deste modo, todo o sistema
educativo teve de mudar para se tornar na tao desejada “escola para todos”, acolhendo
a diversidade.

A “escola para todos” é aquela que acolhe a diversidade e que estd aberta a
diferenca, em que todas as criangas $80 acolhidas nas escolas regulares, qualguer que
seia a deficiéncia ou problemas de desenvolvimento que nossuam, deixando assim, a
educacdo especial, de ser praticada numa escola & parte, passando a estar inserida
nas classes das escolas regulares, sob a forma de apoios individualizados.

E nesta base de “escola para todos’ que surge o famoso conceito de
Integracdo, que & o “processs alravés do qual as criangas com deficiéncia ou
consideradas com necessidades especiais sdo apoiadas individualmente, de forma a
poderem participar no programa vigente, e inalterado, da escola™. Este movimenio de

fel

(&)

integragdc da educagac especial no sistema geral de ensine foi, também, influencia
pela publicagdo do Relatério Warnock o Reino Unido em 1978.

De notar que, neste modelo de integragdo, parte-se do contexto tal como é, s6

se considerando depois as mudangas ou adaptagbes necessarias para acolher a
divercidads de alunne,

o

E entdo, um direito, este da integragéo, que subsiste a estas criangas, e que tem
sido, constantemente, consagrado nos documentos de defesa dos direitos dos
deficientes. Em Portugal, € ¢ Decreto-Lei 319/91 de 23 de Agosto, gue regula o Ensino
Especial e a integragéo dos alunos portadores de deficiéncia nas escolas regulares.

Foi entdo com a aplicagdo deste conceito nas escolas de ensino regular que
permitiu que todas as criangas portadoras de deficiéncia e, consequentemente, com
dificuidades de aprendizagem ou necessidades especiais derivadag da suz condiclo,
tivessem acesso ao ensino regular nas escolas que outrora Ihes vedaram a entrada,
deixando entdo de ser educadas numa escola e num sistema educativo a parte.

Porem, este ndo € ainda o nivel de ensino pretendido para as criangas
portadoras de deficiéncia. Islc porgue, apesar de integradas no ensing regular,
continuam a ser de alguma forma discriminados e postos a parte devido ao apoio

% Conselho Nacional de Educagdo, Uma Educacio Inclusiva a Partir da Escola que Temos, (Semindrios e
Coidquios), Ministério da Educagao, 1999, p.28.
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0 Aluno com Deficiéncia

individualizado e diferenciado que lhes & ministrado nessas escolas. O esforgo que se
exige e no sentido de haver adaptagdes, seja nos espagos, nos programas educativos,
no ambiente escolar, nos métodos pedagdgicos efou de avaliacio, entre outras.

O passo seguinte, para eliminar esta forma de separagéo e para poderem ser
aplicadas as adaptaches (atras mencionadas), é a Inclusdo, que se traduz no
‘emnenhamento da gscola em recsher todas as criangas, reestruturando-ge de forma a
poder dar a resposta adequada a diversidade dos alunos™, que s6 depois de feitas as
devidas adaptagdes e adequagcdes, se podera falar verdadeiramente de inciusdo.

Este conceito encontra-se consignado na Declaragdo de Salamanca, que é o
resuftado da Conferéncia Mundiai Sobre Necessidades Educativas Especiais,
promovida, em 1994, pela UNESCO em conjunto com o Governo Espanhol, na qual
participaram 82 paises (inciuindo Portugal) & 25 organizagdes internacionais.

No nosso pais, foram precisos apenas 3 anos para que 0s principios da
Daciara¢ac Saiamanca 1oss6m consagrados no Despacho n® 105/87, o qual opla
por uma orientagdo inciusiva para a educagdo portuguesa, e este conceito de
educagdo inclusiva encontra-se, mais recentemente actualizado, no Decreto-Lei n.®
3/2008,

A Conferéncia de Salamanca salientou a importancia da préatica da incluséo nas
escolas regulares, como sendo o melhor meio de combate a discriminagéo e

segregacdo, e & considerada ¢ marco fundamental das praticas e principios

)

educagio de criangas com necessidades educativas especiais, pois considera-se que a
escola inclusiva € a “forma mais completa e efectiva de aplicacdo do conceito de escola

n28

para todos™™, proporcionando a estas criangas o direito de frequentarem ag sgcolac da
sua area de residéncia, independentemente dos problemas ou deficiéncia que

possua.

Nessa conferéncia concluiu-se que as escoias devem adaptar-se as
necessicades de todas as crianges, independentements das suas condigBes fisicas,
mentais, sociais, etc., @ ndo o contrario, como se pensava noutros tempos.

7 Consetho Nacional de Educagdo, Uma Educacfio Inclusiva a Partir da Escola gque Temos, [Semindrios e
Coloquios), Ministério da Educagdo, 1999, p.28.
% Conselho Nacional de Educacdo, Uma Educacdio Inclusiva a Partir da Escola que Temos, (Semindrios e
Coldquiosj, Ministério da Educagdo, 1999, p.29.
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0 Aluno com Deficiéncia

Assim, algumas condigdes para a inclusdo® podem ser:

» Infra-estruturas escolares adeguadas;

= Equipas multidisciplinares,

= Trabalho de ariculaglo com instituicdes/empresas onde os discentes
fizessem a aplicagéio dos conhecimentos e os langassem para a vida;

s Adaptagbes curriculares,

= Desenvolver, nos discentes, atitudes positivas;

= Turmas heterogéneas, mas com apoio sécio-educativo adequado;

= Promover, segundo protocolos, a integragdo social na comunidade até ao
mercado de trabalho,

s Ter experiéncias comparativas na sala de aula e aprender em conjunto;

= Competéncias pedagbgicas adequadas ao seu sitmo de ensino e
anrendizagem,;

= Aumentar no discente € na familia o sentido de responsabilidade e
cumprimento de regras;

= Entreajuda professora da turma e profassor de anoio, que conduz a2 mais-
valias pessoais e colectivas;

= jmpiementar uma clara politica nacional a partir do fornecimento e
empenho das estruturas congelhias e distritais.

Estes s&o alguns pontos fundamentais e a ter em consideragio no momento de
chiar uma escola verdadeiramente inclusiva, pois s6 assim serfo criadas todas as
condiches necessarias para que ¢ aluno com deficiéneia se sinta hem e enquadrado na
escola.

Todavia, estes dois conceitos, o de integragéo e o de incluséo, encontram-se,
frequentemente, rodeados de duvidas e questbes, principalmente no gue diz respeito a
sua correcta e completa implementacio nas escolas do nosso pais.

Deste modo, as perguntas que mais frequentemente se encontram e as que
mais sdo colocadas, tanto pelos responsaveis de educacio mas, principalmente, pelos
pais e encarregados de educagio destas criangas é: que tipo de educagfo ministrar,

¥ LOPES, José Carlos {coor.} Alunos com NEE: Caracterizacdio e Préticas de Intervengdo — um Auxiliar do Professor,
ForSeia, 2007, p. 15. i
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O Aluno com Deficiéncia

ou que melhor se adequa a estas criangas? Qual o melhor método de ensino? Qual a

melhor escola? Entre outras.

Pois bem, a resposta a estas perguntas ndo é nada facil, muito menos quando
as criangas em questdo se encontram profundamente afectadas pela lesdo causadora
da deficiéneia. Essas respostas estlo, também, intimamenie ligadas a factores fora do
alcance dos pais e encarregados de educacgdo e muitas vezes até da propria escola.
Estamos a falar dos recursos necessérios a completa e correcta inclusdo destas
criancas nz escola, seiam oles materiais ou humanos, s80 essencisis, em que nenhum
funciona plenamente na falta do outro, isto é, de que vale haver recursos materiais se
0s {écnicos que os sabem e devem utilizar ndo estio disponiveis? E vice-versa?

Séo a faita desses recursos que, na maior parte dos casos, exciuem as criangas
da escola

4.2.1. Organizacéo e Principios da Educacgéo Especial

De acordo com o Decreto-Lei n.? 21/2008 de 12 de Maic (que altera o Decreto-
Lei n.° 3/2008), o n.® 2 do artigo 2.° refere que a Educagdo Especial tem por “objectivos
a inclusBo educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a
estabilidade emocional, bem como a promogdo da igualdade de oportunidades, a
preparagao para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada prepara¢io para
a vida pds-escolar oy profissional”.

Baseando-se nestes objectivos, a educacgéo especial, inserida em escolas
regulares, deve ser organizada, conforme o arligo 4.° n.° 6 da mesma lei, “segundo
modelos diversificados de integragio em ambientes de escola inclusiva e integradora,
garantindo a utilizagdo de ambientes o menos restritivos possivel, desde gue dessa
integragdo ndo resuite qualquer tipo de segregagdo ou de exclusdo da crianca ou
jovem com necessidades educativas especiais”.

Deste modo, para que a crianga portadora de deficiéncia possa ser inserida em
turmas de escolas regulares, essas escolas devem, em respeito ao artigo 4.° n.°1 do
Decreto-Lel n.° 3/2008, inciuir nos seus projectos educatives (PE) a2s adequacdes
relativas ao processo de ensino e de aprendizagem, que s&o0 necessarias para dar uma
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O Aluno com Deficiéncia

resposta adequada as necessidades educativas especiais de caracter permanente das
criangas e jovens, tendo em vista assegurar a sua maior participagio nas actividades

desenvolvidas na escola ou na turma e da comunidade escolar em geral.

Assim, a crianga deficiente frequentars sempre que possivel o ensino regular, no
entanto, por vezes, podera ter necessidade de frequentar, por maior ou menor tempo,
centroe mais especializados onde equipas multidiscinlinares, intervindo junto da crianca
e da familia, garantem um melhor desenvolvimento e a continuidade dos cuidados
especificos de gue ela necessita, de forma a tornar possivel uma maior autonomia e
uma futura integracfio na escola e na sociedade.

Visando entdo um bom funcionamento da educacgio especial, as escolas ou
agrupamentos de escolas devemn contempiar nos seus piojecios educalivos as
[=Tal es relativas 20 processo de ensing o de aprendizagem, de caracter
organizativo e de funcionamento, indispenséveis a resposta educativa para os alunos
que se enquadram na educagao especial.

Desta forma, € muito importante que escolas ou agrupamentos de escolas
estabelegam parceiias com instituigbes particulares de solidariedade social & cenlios
de recursos especializados, visto que as escolas precisam de muito apoio e serdo
entdo essas instituicdes que acolherdo, a tempo parcial, a crianga com deficiéncia, se

esta assim ¢ necessitar,

Estas parcerias possibilitam uma maior qualidade e eficiéncia nas respostas
essenciais para 0s alunos com necessidades educativas especiais de caracter
permanente, que irBo aid 3 concluslo da escolaridade ou 2 sua integracBo em areas
relacionadas com o emprego ou actividades ocupacionais, garantindo um efectivo
SUCESSO0.

Como cada crianga tem caracteristicas, interesses, capacidades e necessidades
de aprendizagem que e s&0 proprias, o5 sistomas de educagho devem ser planeados
e os programas devem ser implementados tendo em vista a vasta diversidade destas
caracteristicas e necessidades.

Para lidar com esta diversidade foram criadas as Equipas de Educagao Especial,
legisiadas no Despacho Conjunio 38/SEAM/SERE/SS, gue tinham como objective ©
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0O Aluno com Deficiéncia

despiste, observacdo e encaminhamento das criangas com NEE, resultantes quer de

problemas fisicos, quer de problemas mentais efou psiquicos.

Baseado nestes factores, € organizado e pianeado 0 método de ensino a aplicar
a cada crianga portadora de deficiéncia. Desde o tipo de apoio especializado, 3 escolha
do método de avaliagdo, das ajudas técnicas necessdrias a sua aprendizagem, &
escola que devera efou poderad frequentar, tudo isto & relativamente importante para
gue o bercurso escolar destas criancas seia bem sucedido.

4.3. Percurso Escolar da Crianga com Paralisia Cerebral

O percurso escolar da crianga portadora de deficiéncia, nomeadamente afectada
por Paralisia Cerebral, deve ser iniciado na mesma altura que para quaiquer outra
crianca,

A crianga com deficiéncia deve frequentar o jardim-de-infancia ou creche, se
necessario deve ser pedido o adiamento escolar (a crianga pode permanecer mais um
ano naquela escola, antes de ingressar na escola primaria); denois & inserida no engino
primario, realizando entdo toda a escolaridade obrigatdria (do 1.° ano ao 9.° ano);
depois de concluida essa escolaridade, é altura de decidir qual o caminho a seguir,
ensing sscundaria escola profissional ou estabelecimentos de ensing especial efou
associagbes; & também possivel, a crianga com deficiéncia, aceder a estudos
superiores, se assim o desejar. Quaiquer que seja 0 estabelecimento escolhido para
nprogseguimento da escolaridade, 0 aluno com deficiéncia heneficia de adantacBes o
adequagdes previstas na lei, que estejam de acordo com as suas necessidades
especificas e caracteristicas da sua condigdo.

O decorrer de todo o percurso escolar da crianga com deficiéncia @ constituido
por vanios factores que condicionam a sua aprendizagem, no qual esido também
inseridos profissionais, de diferentes areas, que tém por objectivo ajudar e dar apoio a
crianga ao longo de todo esse percurso, de modo a combater as dificuldades do dia-a-
dig.

O processo de integragdo e inclusdo escolar da crianga com necessidades
educativas especiais permanentes ou poitadora de deficiéncia inicia-se com o processo
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0O Aluno com Deficiéncia

de referenciagdo, mencionado no n.° 1 do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 3/2008, pois é
necessario que sejam referenciados, a educagdo especial, as criangas e jovens que
dela necessitern. Esia referenciacio deve ocorrer o mais precocemente nossivel,

Seguidamente, da-se inicio ao processo de avaliagdo, também mencionado na
mesma legisiagéo no artigo 6.°, o qual & realizado pelo Departamento de Educacgdo
Especial, que deve elaborar um relatério a identificar as necessidades educativas
especiais do aluno e tipologia, condigbes de satlide, doenga ou incapacidade. Este
relatério & elaborado com base na CIF® (Classificagdo Internacional de
Funcionalidade).

Neste momento, € importante que os intervenientes em todo o processo estejam
familiarizados com a deficiéncia de Paralisia Cerebral. E entdo aqui, que se revela
fundamentai o ectudo efectuado no capitulo 2 deste trabalho, no qual foi enunciado e
descrito, por vezes pormenorizadamente, a condigio da Paralisia Cerebral. Os
profissionais (professores) que vao trabalhar com as criangas afectadas por esta
deficiéncia, devem ter conhecimenta dos problemas e incapacidades que provoca, bem
como as perturbagbes e doengas associadas a essa deficiéncia. Estes profissionais
tém de estar preparados para lidar com qualquer imprevisto, pois os imprevistos irdo
acontecer devido a este ectado de salde t80 débil da crianca com parslisia cerehral. E
entdo imprescindivel, ter uma boa anamnese do aluno.

PEIl (Programa Educativo Individual)

Depois de reunida toda a informagdo médica ou clinica sobre a crianga e,
baseada na informagao contida no relatorio produzido pelo Departamenio de Educagéo
Especial, procede-gse entfo a elaboracio do Programa Educative individual (PEI. De
acordo com o aitigo 8.° n.® 1, o PE! é o documento que fixa e fundamenta as respostas
educativas, os apoios especializados e as respectivas formas de avaliagao.

O Programa Educativo Individual é delineado para um Unico aiuno, aqueie que
necessite de educagBsc especial, sends por isso um documento verdadeiramente
individualizado. Este PEI &€ um instrumento de trabalho, tanto para professores como
para os pais, 6rgdos de gestdo, técnicos de servigos afins, alunos e outros, que orienta
2 organizacio de apoios de educacio especial e outros servicos {destinados a0 aluno

% Na srea da Educaciio, a CIF & aplicada como uma ferramenta pedagégica no processo de elegibilidade, de
avaliagdo e intervengdo das NEE.
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0O Aluno com Deficiéncia

com deficiéncia). A sua elaboragdo e implementagdo requerem um trabalho de equipa,

pois nele interveém todos os profissionais gue irdo trabalhar com o aluno.

Assim, 0 processo de elaboragfio do PEi deve seguir 12 passos fundaimentais.
Em primeiro lugar, deve ser feito um pedido de avaliagdo, por parte dos pais efou dos
profissionais da escola, sendo sempre indispensével o consentimento dos pais, para
verificar se se justifica a elegibilidade para a educagao especial de determinado ailuno.

Procede-se depois, a avaliagdo da crianga, que deve incidir sobre todas as
areas relacionadas com a suposta limitagao da crianga, avaliagho oss5a que & feita por
uma equipa. Os resultados da avaliagdo vdo ser usados para decidir sobre a
elegibilidade para a educagao especial. Os pais da crianga avaliada podem discordar
da avaliacio ¢ tém direito a aceder g uma avaliacio educativa independente,

Apos obtengdo dos resultados da avaliagio, esses séo analisados por um grupo
de profissionais qualificados e pelos pais da crianga, e & decidido se as limitagbes da
crianca justificam ¢ apoio de educacio especial Os pais podem, tambhém neste caso,
discordar da elegibilidade.

Se a crianga for aprovada para receber esse apoio, a equipa para elaboragéo do
PEIl deve reunir-se para o redigir, no prazo de 30 dias uteis apés a deciséo.

Seguidamente, € marcada a reunido do PEl. sendo os pais um factor
indispensavel para Gue o55a reunido possSa ser marcada, & qual ndc podera ser
realizada se eles nao estiverem presentes.

A elaboragdo do PEIl é o passo seguinte, sendo essa da responsabilidade do
professor de educagdo especial, € na qual participam os técnicos que serdo
responsaveis pela execucio do PE! Também nesta etapa, o consentimento doe pais &
indispensavel, e podendo estes também discordar com ¢ PE! elaborado para o seu
filho.

Depois. é a escola quem deve assegurar-se de que o PEl esta a ser
coifectamente implementado. Devem ser, igualmente, distribuidos exemplares do PE!
aos pais, a todos os professores e profissionais envolvidos na execucgéo do programa,
a fim de que todos tenham conhecimento das suas responsabilidades.
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O Aluno com Deficiéncia

O contacto com 0s pais & importante, estes devem ser regularmente informados
sobre 0s progressos aicangados pelo aluno e se esses seréo suficientes para alingir as

metas pronostas, definidas anualments.

Uma etapa indispensavel deste processo & a revisdo do PEIL A equipa deve
rever o programa, pelo menos, uma vez por ano € mais frequéentemente, se os pais ou
a escola assim o quiserem. Tambhém node, so nocessdrio, ser alterado.

Por dltimo, deve ser feita uma reavaliagdo do aluno, pelo menos, de 3 em 3
anos, ou mais frequentemente, se considerado necessario. O objectivo desta

para a educagio especial.

Como se pode ver, 08 pais desempenham um papel fundamental durante todo o
processo de elaboragéo do Programa Educativo individual da crianga portadora de
deficiéncia. Eles sfo um slemento imprescindivel para que o PEI geia efectivamente
implementado.

O aitigo 15.° do Decreto-Lei n.® 319/91, estabelece os elementos constituintes
do PEI. J& o artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 3/2008 define e descreve o PEIl, o artigo 9.°
reguia 0 modelo do PE! e sdo os artigos 10.° a 13.° que regulam {odo o processo de
elaboragdo do PEI.

Além do Programa Educativo Individual o aluno que apresente necessidades
educativas permanentes, que o impedem de adquirir as aprendizagens e competéncias
definidas no curriculo comum, deve a escola complementar o seu Programa Educativo
individual (PEl) com um Plano Individual de Transigdo (PiT). O objectivo deste &
promover a transigdo para a vida pds-escolar, quer seja para o exercicio de uma
actividade profissional ou para ser inseride numa instituicso de caracter ocupacional. O
PIT esta devidamente legislado no aitigo 14.° do Decreto-Lei n.® 3/2008.

Apbds a implementagio do PEI, ¢ se necessario do PIT, chega o momento de
introduzir as adaptac¢des as condigdes do processo de ensino-aprendizagem do aluno
com NEE intearado no regime educativo especial. Estas adaptacBes encontram-se
previstas no Decreto-Lei n.? 319/91 de 23 de Agosto, 0 qual enuncia, no seu n.* 2 do
artigo 2.7, as seguintes adaptagdes.
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0O Aluno com Deficiéncia

a) Equipamentos especiais de compensacio, {ais como: material didactico

especial (por exemplo, livios em Braille ou ampliados, material
audiovisual, equipamento especifico para leitura, escrita ou célculg),
dispositivos de compensagao individuais ou de grupo {auxiliares acisticos
ou Opticos, equipamento informético adaptado, magquinas de escrever
Braille, cadeiras do rodag, nritesss, ete )

b) Adaptacdes materiais, que podem ser a eliminagdo de barreiras

arquitectonicas, a adequacdo das instalagbes as exigéncias da acgdo
educativa, 2 adantacdo de mobilidrio, stc.

c} Adaptacdes curriculares, em que pode haver uma redugio parcial do

curriculo, a dispensa da actividade que se revele impossivel de executar
em funcdo da deficiéncia;

d) Condicdes especiais de matricula, a qual pode ser feita em qualquer

escoia, independentemente da area de residéncia do aluno,

e) Condicbes especiais de frequéncia;

f) Condicbes especiais de avaliacdo, tais como: o tipo de prova ou

mstrumento de avaiagho, a forma ou meio de expressio do aiung, a
pericdicidade, a duragéo e o local de execugéo.

g) Adequag8o na organizacdo de classes ou turmas, isto tem a ver com o

numero de alunos das turmas que integrem alunos com NEE;

h) Apolo pedagégico acrescido. consiste num apoio supiementar

INdividualiZado ou & pequencs grupos, e & de caracler temporario,

i) Ensino especial, (j& descrito anteriormente) o qual pode seguir dois tipos

de curricuios. curriculos escolares proprios ou curricuios alternativos;

Todas estas adaptagdes, (cuja descricio se pode encontrar nos artigos 3.° a

11.° do Decreto-Lei n.” 319/81), sdo essenciais para a frequéncia escolar por parte do

aluno nortador de deficiéncia, pois s8o eclementos fundamentais da vida escolar

especificamente adaptados as necessidades préprias do aluno.
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0O Aluno com Deficiéncia

Apés a introdugédo e aplicagdo destas adequagles, sdo integradas medidas

educativas, previstas no artigo 16.° do Decreto-Lei n.° 3/2008, que visam promover a

aprendizagem e a participacio dos alunos com necessidades educativas especiais de

==

caracter permanente.

Este Decreto-Lei, que revogou o Decreto-Lei n.® 319/81, define os apoios

especializados a prestar na educagdo, visando a criagdo de condicbes para a

adequacio do processo educativo as necessidades educativas especiais dos aiunos

com limitagbes significativas, de caracter permanente.

iSCAP

a)

b)

d)

Essas medidas estéo inscritas nos artigos 17 a 22.°, do mesmo decreto, e séo:

Apoio pedagégico personalizado, de acordo com ¢ artigo 17.°, pode ser: o

reforgo das estratégias utilizadas no grupo ou na turma aos niveis da
organizacdo, do espace e das actividades; o estimulo e reforco das
competéncias e aptidées envolvidas da aprendizagem; a antecipagio e
reforco da aprendizagem de conteldos leccionados;, o reforgo e
desenvolvimanio de competéncias especificas.

Adequacdes curriculares individuais, de acordo com o artigo 18.2, podem
consistir na introdugdo de areas curiiculares especificas, que ndo fagam
parte do curriculo comum, tais como 2 orientacdo e mobilidade, treino de
visdo, a actividade motora adaptada, entre outras.

Adequacdes no processo de matricula, que de acordo com o artigo 19.°,
podem ser. condigbes especiais de matricula, podendo frequentar

qualquer escola independentemente da area de residéncia do alung; pode
beneficiar do adiamento, por um ano, da matricula no 1.° ano de
escolaridade obrigatoria, entre outras mais especificas.

Adequacbées no processo de avaiiacdo, estipuladas no artigo 20.°,

fraduzem na alteraCao do tipo de provas, dos instrumentos de
avaliagdo e certificagdo, das condicGes de avaliagdo, nomeadamente, as
formas e meios de comunicagdo, a periodicidade, a duragéo ¢ o local da
prova.

Curriculo especifico individual, legislado no artigo 21.°, pressupde

alteragbes significativas no curriculo comum, podendo essas traduzir-se
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O Aluno com Deficiéncia

na introdugéo, substituicdo e/ou eliminagdo de objectivos e contetidos,

tendo sempre em conta o nivel de funcionalidade do aluno.

f) Tecnologias de apoio, estabelecidas peio artigo 22.%, sd0 0s dispositivos
facilitagdoras destinadas a2 melhorar a funcionzlidade e a reduzir a

incapacidade do aluno.

Todas estas medidas, adequagbes e adaptagtes, seja na sala de aula, ou em
toda a estrutura escolar, ou até na prépria comunidade escolar, sdo faciores
importantes para o sucesso escolar do aluno portador de deficiéncia,

Durante 0 seu percurso escolar, o0 aluno afectado por Paralisia Cerebral pode
frequentar unidades de apoio para a educacao de alunos com muitideficiéncia e
surdocegueira congénita, que podem ser implantadas em escolas ou agrupamentos de
escolas que concentrem um determinado nimero de alunos gue manifestem essa
problematica. Estas unidades de apoio constituem respostas educativas especializadas
e s8o determinadas em funcio do nivel de desenvolvimento cognitivo, linguistico,
social e da idade dos alunos. No ano lectivo de 2007/2008, houve um alargamento do
namero de unidades especializadas em multideficiéncia®, as quais se encontram
devidamente iegisladas pelo artigo 26.° do Decreto-Lei n ® 3/2008.

4.3.1. Recursos e Ajudas a Escolarizagao da Crianga com Deficiéncia

Para tormar possivel e concretizar a aplicagio de todos os apoios previstos na
iei, 80 necessarios recursos humanos e materiais.

Os recursos humanos sdo os professores, estes devem ter formagio
sspeciatizada. Conforme eslabelacido no artigo 33.° n.® 1 da Constituicho da Repiblica
Portuguesa:

Adquirem qualificagdo para a docéncia em educacdo especial 0s educadores de

inféncia ou de ensino regular ou professores de ensino basico e secundaric, com
pratica de educacio ou de ensino regular ou especial, gque obtenham

3 “portal da Educacdo”, Educagiio Especial, [http://www.min-edu.pt/np3/1535.html}, consultado em 23 de
Setembro de 2008.
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0 Aluno com Deficiéncia

aproveitamento em cursos especialmente vocacionados para ¢ efeito, realizados
em estabeiecimenios de ensino superior que disponham de recursos proprios
nesse dominio.

Os professores sdo uma peca fundamental na escolarizagdo de criangas
portadoras de deficiéncia, sdo eles que acompanham diariamente a crianga, que a
aiudam e apoiam nasg actividades pronostas o, também, por eles determinadas. A
oferta de professores de educagio especial ainda € muito escassa em Poitugal,
principalmente no interior do pais.

Os auxiiiares de educacéo sdo também importantes recursos humanos, estes
devem ter determinada habilitag&o minima, ensino basico ou outro equivalente, a qual
deve ser complementada com uma formagéo complementar adequada, determinada
legaimente no artigo 34.° da Constituicdo da Republica Porituguesa.

Estes sdo os recursos humanos existentes na escola, no entanto a crianca
necessita de outro tipc de profissionais, s80 eles os profissionais de foro médico. A
crianga pode necessitar de acompanhamento por parte de fisioterapeuta, terapeuta da
fala, terapeuta ocupacional, psicologo, esies sdo mais dificeis de mobilizar, devido a
falta de oferta.

Outro tipo de recursos, necessarios a escolarizagédo destas criangas, s&o as
ajudas técnicas (produtos, dispositivos, equipamenios ou sistemas que previnam,
compensem ou atenuem as incapacidades da crianca com deficiéncia, permitindo-lhe
assim participar na vida escolar e social) devidamente legisiladas no Despacho
Conjunto de 15 de Abiil de 1995 dos Minisiérios da Salde e do emprego e da
Solidariedade Social e no artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 35/90 de 25 de Janeiro.

As ajudas técnicas (algumas ja mencionadas no ponto 3.5.1 deste trabaiho) séo
também indispenséveis & vida escolar das criangas com paralisia cerebral, porque
estas necessitam de material adaptado & sua condicdo fisica para que lhes seia de
manuseamento facil, @ ao mesmo tempo, permitir-thes acompanhar certas actividades
desenvoividas em grupo ou ha turma.

No entanto, com a situacao economica actual do nosso pais, € cada vez mais
gifict ver disponibilizado este tipo de material nas escolas que acothem estas criangas
E frequente verificar que existe falta de professores especializados, bem como de
auxiliares de educagao, e ainda a faita de material adaptado.
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O Aluno com Deficiéncia

4.3.2. A crianga com Paralisia Cerebral na sala de aula

Ao longo dos anos, batalhou-se muito para inserir as criangas profundamente
deficienfes nas escolas reguiares, esse € um objectivo ja alcangado. Agora, ainda se
batalha para oferecer todas as condigfes necessarias a perfeita e correcta instalagdo
material e fisica da crianga com deficiéncia na turma de ensino regular.

Para isso, & necessério, em primeiro lugar, eliminar todas as barreiras
arquitectdnicas que impedem 0 acesso ao aluno com deficiéncia, a todas as areas da
escola. Devem ser construidas rampas de acesso, quando existem escadas,
corrimdes, por vezes a largura das portas ndo é suficiente para que a crianga que se
desloca em cadeira de rodas consiga passar, entre outras.

Depois, procede-se a adaptagdo e adequagido da sala de auia, nomeadamente,
YO que iz respeits a disposicao do mobiliario. Deve haver espago suficiente para a
mobilizag8o e deslocagéo da crianga em cadeira de rodas, se necessario até, pode ser
criado um “cantinho” onde & guardado todo o material utilizado pela crianga, podendo
ser, também, um espaco mais ampio onde o educador especializado pode realizar,
com o aluno, actividades de estimulagZo, apropriadas a condigio de deficiéncia da
crianga.

De seguida, é necessario equipar a sala com todo o material fundamental a
educagho da crianca oM paralisia cerebral. Devem enldo ser adquiridos, de acordo
com a avaliagdo das limitagbes e incapacidades da crianga em questdo, material
didactico adaptado. Este material pode revestir-se sob a forma de bringuedos e livros
adantados, que estimulem as funcfes sensoriaig, visuais e auditivas da crianga. Este
estimulo pode ser através das cores, dos sons, luzes coloridas e diferentes texturas
paipaveis (feltro, 13, cetim, superficies asperas ou macias, lixas, cortiga, relva artificial
efc.), as quais podem ser colocadas e disposias numa placa de madeira, ficando deste
modo acessiveis para criar diferentes sensag¢des a crianga com paralisia cerebral. A
crianga necessita também de meios que facilitem a sua moflricidade, sdo esses
assentos e/ou cadeiras adaptadas ¢ cadeiras de transporte. Estes vao tormar mais facil
para 0 aluno a realizagio das tarefas propostas visto gue essas cadeiras vém
equipadas com tabuleiros de actividades (na maior parte dos casos as criangas
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0O Aluno com Deficiéncia

severamente afectadas por paralisia cerebral ndo andam ou t&ém muitas dificuldades de
mobilidade, pelo que lhes sera impossivel permanecerem correctamente sentadas nas
caderas normais das escolas e efectuar, 20 mesmo tempo, as actividades escolares e
educativas). E frequente encontrar essas salas equipadas com um coichéo, cunhas de
posicionamento e espelhos.

Ora, para trabalhar com este material necessario 4 educagao da crianga, sao
precrsos  profissonars  quaificados efou com formagdo especiatizada. Assim, 03
professores de ensino especial, além de ja possuirem a tal formacgio especializada,
devemn trabalhar em conjunto com 0s outros profissionais técnicos, (nomeadamente
terapeuta da fala, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta e psicdlogo), que na maior
parte dos casos n8o existem nas nossas escolas. S6 com uma colaboragéo, entre os
profissionais mencionados atrés e a equipa multidisciplinar da instituicio médica efou
de fisipterapia, que segue e acompanha a crianca (desde cedo), se pode realizar um
bom trabalho e dar bom uso ao material disponivel na sala de auta.

A esta altura, e recomendavel mencionar que, hoje em dia, os professores ja nao
tem s6 a fungdo de educar as criangas. Devido a diversidade e heterogeneidade da
comunidade escolar e ao facto de existirem cada vez mais alunog referenciados para g
educacdo especial, a estes professores compete estimular a crianga a varios niveis e
de diferentes formas, principaimente a crianga com paralisia cerebral, em que o
trabalho do professor deve incidir mais sobre a sua principal dificuldade, a postura. O
papel dos professores consiste entdo, em combater e atenuar as dificuldades do aluno
deficiente.

Também a relacéo da crianga portadora de deficiéncia com os colegas de turma
& oo a restante comunidade escolar € deveras importante. Se a crianga com paralisia
cerebral ndo e aceite nesta comunidade a sua integragdo e inclusdo ficara
comprometida, se& nao mesmo impossivel. Muitas vezes, sdo os proprios coleguinhas
de turma que ajudam e auxiliam a3 crianga deficiente nas actividades educativas e,
tambem, nas recreativas.

Como se pode observar, existem muitos factores condicionadores da educagdo
da crianga portadora de deficiéncia, em particular, a paralisia cerebrai. E uma luta
constante para que estas criancas concretizem 0 seu percurso escolar, a falta de
recursos & o principal entrave e &, também, a principal causa de abandono escolar,
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O Aluno com Deficiéncia

pois os pais destas criangas ficam inquietos e preocupados ao ver e saber que a escola
que acolhe o seu filho ndo tem as devidas condigbes para lhe proporcionar uma vida
escolar apropriada.

E necessério combater as lacunas existentes, no nosso pais, no que diz respeito
a aplicacio das ieis.

5. Legislagao
Em Portugal existem, felizmente, muitas leis que protegem e dignificam o

individuo poitador de deficiéncia, seja a nivel de educacdo, do trabalho, da sociedade.

Neste trabaiho forma enunciadas as mais imporiantes no que diz respeito
& educaghso das criangas com deficidncia. Por achar Glil ¢ interessante para ¢ lelior,
enumero a seguir os principais documentos legais que prevéem a educagdo de
criangas com NEE.

Leqislacdo portuguesa sobre educacao:

v Declaragio Universal dos Direitos do Homem;
v Constituicdo da Repiblica Portuguesa;
v A Convengéo dos Direitos da Crianga;

v Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.° 46/86 de 14 de Outubro). nova
reforma do sisterna educativo em Portugal;

v Lei de Bases da Prevencéio e da Reabilitacdo e integragdo das Pessoas com
Deficiéncia {Lei n.° 5/89 de 2 de Maio);

v Declaragio de Saiamanca sobre Principios, Politicas, Praticas na Area das
Necessidades Educativas Especiais. 1994: afirma o principio da “educagio para
{I\AOSH:

¥ Declaragéo de Lisboa “Pontos de vista dos jovens sobre a Educagéo Inclusiva”,
2007,
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O Aluno com Deficiéncia

Decreto-Lei n.° 319/91 de 23 de Agosto: da corpo aos principios consignados na
Daclaragdo de Salamanca e regula o regime educativo especial, normalizando

assim a integracio dos alunos portadores de deficiéncia nas escolas regulares;

Decreto-Lei n.?3/2008 de 7 de Janeiro (revoga o anterior): regula a educacéo
inclusiva e define os apoios especializados a prestar as criangas com
deficiéncia;

Decreto-Lei n.? 21/2008 de 12 de Maio (aiteragdo ao anterior). define os apoios
especializados a prestar na educagao pre-escolar e nos ensinos basicos e
secundario dos sectores piblico, particular e cooperativo;

Despacho conjunto 36/SEEBS/SFAE/88: regula as equipas de educagio

especial;

Decreto-Lei n.° 147/77 de 9 de Abril: foi a primeira etapa iegisiativa para
assegurafr as condigies necessarias a integracio dos alunos.

Também em Franca foram emanados importantes documentos legais, que

conferem, as criangas portadoras de deficiéncia, o direito a educagdo em diferentes
estabelecimentos do onsing, apoios e cuidados especializados.

Enumero igualmente aqui, as principais leis francesas no dominio da educagéo

especial, sendo que muitas se encontram descritas no guia traduzido neste trabalho
{ver anexo).

v

v

v

v

v

Legisiacéo francesa sobre educacio:

Convention Sur les Droits de 'Enfant;
Code de I'Education;
Code de I'Action Sociale et des Familles;

Loi n® 2005-102 du 11 février 2005. pour I'égalité des droits et des chances, ia
participation et ia citoyennete des personnes handicapees.

Loi n.° 2008-1249 : reforma das poiiticas inclusivas;
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0O Aluno com Deficiéncia

Nota: Para mais informagles e, se quiser, para uma consulta mais detalhada schre a
fegisiagio francesa, pode visitar o sitio da internet: www.legifrance.qouv.fr.

6. Perspectiva da Tradugao

A tradugdo, como qualquer outra area cientifica, sempre foi objecto de
extensivos estudos. Ao longo dos anos, varios tedricos e estudiosos da tradugdo
tentaram onconirar efou construir uma definicio de traducdn. No entanto, revelou-se
impossivel obter uma Unica definicdo porque cada um desses tedricos tinha o seu
ponio de vista, e diferentes opinidbes de como essa deveria ser interpretada e

executada contradizendo-se entdo uns a0 outrog, e assim sucessivamente.

Hoje em dia, e ja em outros tempos, a sociedade foi-se apercebendo da
impoitancia que a tradugdo desempenhava no seu dia-a-dia. Revelou-se mesmo, uma
ferramenta indispensavel & comunicacfio entre povos, sendo essa o glo de ligacso
entre as civilizagbes de todo 0 mundo, num mundo cada vez mais globalizado.

Assim, na minha opinido, uma simples e possivel de definigdo vai ao encontro
daquela dada por Ladmiral®: “A tradug3o faz passar uma mensagem de uma lingua de
partida (LP), ou lingua-fonte, para uma lingua de chegada (LC), ou lingua-alvo”. E uma
definicdo breve que descreve a base do que é e em que consiste uma tradugéo.

Num processo de tradugéo, o tradutor deve ter em conta dois factores muito
importantes. a mensagem e a cultura. A mensagem & o objecto principal da tradug3o,
esta indica ao tradutor o obiectivo efou finalidade que o autor pretende transmitir ao seus
publico-alvo. Deste modo, tal como afirmaram Vinay e Dalbernet, o tradutor deve
considerar o texto de partida na sua globalidade, pois s6 a totalidade da mensagem
nodera egclaracer o tradutor relativamente 3 correcta escolha do equivalentes. Q outro
factor, a cultura, também & extremamente importante, pois & de acordo com esta gue
deve ser feita a selecgio de equivalentes. Como Sapir® afirma, e bem, “Nenhum par
de linquas & suficientemente similar para que se nosea considerar que representam a

mesma realidade social. Os mundos em que vivem diferentes sociedades s&o mundos

f Sebenta da disciplina de Teoria e Metodologia da Tradugio, ano lective 2005/2006.
" SAPIR, Edward, “Culture, Language and Personality” Berkeley, Los Angeles: University of California Press, 1956,
p.69.
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0 Aluno com Deficiéncia

distintos, ndo apenas o mesmo mundo com rétulos diferentes.”. £ por isto que o
tradutor nao pode considerar o texto separado da cuitura, deve ter um profundo
conhecimento da cultura de partida como da cultura de chegada Sé& assim ohtém um

bom resultado no processo tradutivo.

Sugiro aqui, uma definicdo de tradugéo retirada de um livro sobre terminologia
da tradugdo, a qual reflecte a minha posigdo tradutiva face ao texto que me propus
traduzir neste trahalho:

Traduction: opération de transfert interlinguistique qui consiste & interpréter le
«sens» dun «fexte de dépari» et & produre un «lexte damvée» en
cherchant a établir une relation d' «équivalence » entre les deux, selon les
paramétres inhérents a la communication et dans les limites des « contraintes »
imposées au « fraducteur »*,

Durante 0 meu processo tradutivo, tive o cuidado de produzir um tipo de
tradugdo semantica (atencdo ao significado), comunicativa (atengdo ao recepior) e
litaral {atenciio as estruturas e ao estiio). A fim de respeitar a intencio do autor do texto
de partida (TP), € fundamental ficar 0 mais préximo possivel do seu estilo, das suas
construgdes, das sequéncias de enunciados. Ao longo de todo o processo, tive sempre

presente que dotorminada reglidade & especifica de uma cultura.

Enquanto tradutora, tive sempre consciéncia de ter como meta, alcangar a
melhor tradugao possivel.

6.1. Apresentacdo da obra traduzida : « Guide pour ia
Scolarisation des Enfants et Adolescents Handicapées »

O livro traduzido neste trabalho insere-se dentro da tematica de educagdo, mais
propriamente a educagao especial, e foi editado pelo Ministério da Educagao francés
em Maio do 2008 Este quia pode ser descarregado afravés do sitio da Intemet:

http://iwww.education.gouv.fr/cid207/la-scolarisation-des-eleves-handicapes. html.

“Terminologie de la Traduction, Jean Delisle {ed.}, Hannelore Lee-Jahnke (ed.}), Monique C. Cormier {ed ),
Amsterdam, 1999.
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0 Aluno com Deficiéncia

Destina-se a um publico bastante delimitado e restrito, no entanto qualquer
pessoa interessada no assunto/tema pode ler este livio, pois € de facil compreensao.
Este quia é entfo Ofif, a todas as pessoas envolvidas na educacfo de criangas
portadoras de deficiéncia, em primeiro lugar, os pais, encaregados de educacgéo, os
professores de ensino regular e/ou de educagdo especial, auxiliares de acgdo

T v v

educativa g guiros téonicog nrofigsionais lferansutas, médicos, psicdiogos, ete.).

E uma obra que contem informagdo actuai relativamente ao assunto, fornece
conselhos Uteis sobre determinados apoios destinados a determinadas criangas efou
deficiéncias, bem como aconsotha sobre medidas ¢ acgles que, o5 pais e
encarregados de educagéo, poderdo empreender para melhorar a qualidade de vida e
de educagdo da sua crianga. Estes conselhos surgem, na maior parle das vezes,

ligados 2 legislacdo em vigor na Franca.

Escolhi este livro em especifico para realizar o trabalho de tradugo, em primeiro
lugar, porque se enquadra na tematica retratada ao longo deste trabaiho de
disgertacio ¢ em sequndo lugar, porque achei que & um livro interecsante, pois
parece-me ser uma ajuda muito vantajosa para o leitor, em termos de conselhos e de
legislagdo (que protege os individuos portadores de deficiéncia), bem como pelo seu
caracter informativo, que fomece pormenorizadas descricfes de informacio relevante
para o leitor.

¢ Tipo e Registo de linguagem

Apds analise detalhada do texto de partida, verifica-se que é utilizada, de um
modo geral, uma linguagem corrente e simples, apesar de conter alguns termos

técnicos. O registo &, igualmente, de estilo corrente,
+ Fungdes linguisticas

A fungdo da linguagem predominante ao longo de todo o texto & a informativa. O
leitor fica com a sensacao de ter adquirido a informagdo que precisava sobre a area.

e Estrutura frasica

Por vezes, encontram-se frases invulgarmente longas que tornam dificil a sua

compreensdo. Na lingua de chegada optei, frequentemente, peia diviso frasica {a quai
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0O Aluno com Deficiéncia

exemplificc mais a frente no ponto das dificuldades de tradugdo e solugdes), a fim de

tornar as ideias mais claras e de facilitar a compreensao do segmento.
o Escoihas iexicais

De um modo geral, o vocabulario comum, assim como o técnico, foram
traduzidos peto respectivo equivatente na tingua de chegada. Com excepgao de aguns
termos e siglas que desenvolverei mais a frente, no ponto das dificuldades de tradugéo
& solugdes.

+ Pontuacao

O emprego de virgulas nas construgdes sintacticas das linguas de trabalho (o
francés e o portugués) & uma das diferengas existentes entre quaiquer iingua. Apesar
de serem utilizadas em diferentes momentos, representam sempre uma pausa breve
ou de curta duragdo, empregadas para separar elementos de uma oragdo ou, também,
oragfes dentro de um mesmo periodo.

Em portugués, tal como em francés, séo utilizadas, habituaimente, para separar
elementos que exercem a mesma fungdo sintactica, conjungdes de locugdes
conjuncionais adversativas e conclusivas, complementos circunstanciais, elementos
gue se sucedem numa enumeragio, entre outras.

As diferengas de pontuagio (exemplificadas mais a frente), no processo
tradutivo desenvolvido neste trabalho, devem-se &s diferengas sintacticas que a

tradurin avino
ir exino,

6.2. Analise Tradutiva

Durante o processo de traducéo tive de ter em conta, ndo s6 a equivaléncia dos
termos, mas também as regras das duas linguas de trabalho, principaimente da lingua
de chegada que devem ser respeitadas e aplicadas, para assim ser produzido um
texto de chegada claro e fluido.

Os textos de partida e de chegada foram analisados a um nivel de
macroestrutura & de microestrutura. O primeiro diz respeito ao aspecto “exterior”, a
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0O Aluno com Deficiéncia

apresentacdo do texto; o segundo & uma andlise mais aprofundada, ao nivel

semantico, morfologico, sintactico, entre cutros.

6.2.1. Dificuldades de tradugdo e escolhas tradutivas

— Macroestrutura

Analisado sob o ponto de vista da coeréncia e da coeséo, a estrutura do texto de
parfida deve ser mantida na tradug¢do, a fim de prevenir a perda das relagbes
semanticas entre as unidades de informag8o do texdo.

Como tradutora tive de identificar os padroes de aceitabilidade textual, deste
modo a fradugdo vai permitir ao ieitor identificar o conteldo, o tipo de texto e a sua
finalidade. Para uma rapida e facil compreensfo textual, tive de efectuar entdo, a
algumas omissdes efou adigdes.

No primeiro exemplo, na pagina 4 (tanto do texto de partida como do de
chegada), foi omitida a palavra “parfout” porque como as entidades iocais exisiem por
todo o territdrio, i subentende o sentido pretendido pelo autor, sendo desnecesedrio
repetir que & por todo o lado.

« Les collectivités territoriales, qui en sont propriétaires, ont dix ans pour réaliser cette mise aux
normes qui devra donc étre achevée partout avant le 1] fevrier 2013. »
“As entidudes locais, proprielirias desses edificios, tém dez anos para aplicarem estas normas ¢

devem ser concluidns, até dia 11 de Fevereiro de 2015.7

Mais um exemplo, desta vez na pagina 7, em que é desnecessario enfatizar a
ideia de que a linha de chamadas & gratuita para quem liga.

\ « La MDPH met a disposition pour les appels d'urgence, un numéro téléphonique en libre appel

D gyercsdasid sacsaser Jlianmam il opans 5
Efcruii fR & dppenini ...
]

| “A4 MDPH coloca & disposicio para chamadas de urgéncia, uma linha de chamadas gratuita.

a

No exemplo seguinte, temos uma adigdo, pois foi necessério introduzir
informacgao para que o leitor-aivo da tradugdo pudesse compreender o contetdo da
frase,
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0O Aluno com Deficiéncia

« C’est aussi, bien sfir, une carte d'invalidité ou le droit au transport. »

|
i “E também, como é ébvio, uma declaragdo de invalidez ou o direito ao transporie (gratuitidade
|

—>» Nicroestrutura

Ao nivel da macroestrutura, deparei-me com dificuldades de caracter seméntico,
morfo-sintactico, prosdédicas e culturais.

A Dificuldades seménticas

Como se trata de um texto de estilo técnico, este possui uma caracterizadora
dimensao conotativa.

Uma dificuidade que surgiu, ao iongo de todo o texto, foi a questdo dos nomes
de instituigbes. Poucas S80 a8 gQue se enconltam eslandardizadas na lingua de
chegada, o portugués neste caso. Para ndo perder o seu significado e sentido original,
optei por deixar ficar algumas na sua lingua de origem, enquanto oufras foram
traduzidas literalmente. Como por exempio:

= Maison Départementale des Personnes Handicapées

Casa Departamental das Pessoas com Deficiéncia

»  Commission des Droits et de I'Autonomie des Personnes Handicapées

Comissao dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficiéncia

s Unité Pédagogique o'Intégration

Unidade Pedagdgica de Integragdo

= Classe d'intégration Scolaire

Turma de Integragao Escolar

s Auxiliaire de Vie Scolaire

Auxiliar de Accdo Educativa
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0O Aluno com Deficiéncia

Também, em portugués qualquer nome de instituicdo, associagbes efou

reparticOes 580 escritas com mailscula, enquanto que em francés isso ndo acontece.

A Dificuldades morfo-sintacticas

Relativamente as categorias gramaticais, foi mantida, de um modo geral, a
estrutura verbal do texto de partida. Mudando apenas, numa situagdo especifica,
quando na pagina 8 sio enumeradas as missSes da Maison Départamentale des
Personnes Handicapées, em francés € utilizado o sujeito ela seguido da forma verbal
correspondente no presente do indicativo. Na tradugdo opiei por fransformar o verbo
para uma forma verbal impessosal, utilizando para isso o infinitivo.

« Elle informe et accompagne... »

«

“Informar e ucompanhar... '
« Elle met en place et organise... »
“Colocar em prdtica ¢ organizar...

« Elle assure... »

« Elle regoit... »

“Receber .. "

« Elle organise... »

(13 N “
Orpranizar

Por outro lado, a estrutura sintactica, muito semethante nas duas linguas de
trabalho, foi, por vezes, alterada.

Por exempio, na pagina 2, foi frocada a ordem dos elementos constituintes da

Oragao, por se torar mais fuida na lingua de chegada.

| « Dans ce domaine, des progrés considérabies ont été accomplis depwis plusieurs années et

' notamment depuis la publication(...) »
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0O Aluno com Deficiéncia

“Apos muitos anos, foram alcangados progressos considerdveis nesta drea e principalmente

depois da publicagdo(...)”

No exemplo seguinte foi alterada toda a estrutura sintéctica, pois mantendo a
ordem dos elementos da ora¢do da lingua de partida, a tradugdo tornar-se-ia confusa e
mais dificil de compresnder.

« Par l'assoctation étroite des parents G toutes les étapes de la définition du projet personnalisé
de scolarisation de lewr enfanmt ainsi qu'a la décision d'orientation, par un partenarial
approfondi impliquant 'ensemble des acteurs, par la recherche du fonctionnement le plus
efficace de l'ensemble des dispositifs au sein des maisons départementales des personnes
hundicapées, le devenir scolaire ei a terme citoyen de chaque éléve handicapé devrait éire

assuré. v

“O futuro do aluno deficiente na escola e, a longo prazo, na sociedade, deve ser assegurado
através de um maior envolvimento dos pais em iodas as etapas da definigdo do projecio
personalizado de escolarizagdo3s do seu filho, bem como na decis@o de oriemtagio, com uma
profunda parceria que implica o conjunto de aciores, com a procura do funcionamento mais

eficuz do conjunio de dispositivos rus Maisons Dépariementales des Personnes Handicapées. ™

Omissao do sujeito, confrontar com os exemplos da alteragdo do tempo verbal,
nos quais além dessa alteragdo foram omilidos os sujeitos, por se considerar
desnecessario. Qutro exempio encontra-se na nagina 10;

« Elle assure a I'éléve, le plus souvent possible, une scolarisation en milieu ordinaire au plus
prés de son domicile.

Elle associz étrnitement les paremts 4 la décision d'oriemation de leur enfint 21 & 1omtes les
étapes de la définition de son projet personnalisé de scolarisation (PFS).

Lile garantit la continuité d’un parcours scolaire, adapté aux compétences et aux besoins de

['éldve  »

“Assegura ao aluno, sempre que possivel, uma escolarizagdo em meio normal dentro da sua

drea de residéncia.

fencta

Ass estreitomente de orientacdo do sen filhe £ a todas av etapas dn

definigdo do seu projecto personalizado de escolarizagdo (PFS).
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O Aluno com Deficiéncia

Carante a continuidade de um percurso escolar, adaptado as competéncias e as necessidades do

abmo 7

4 Dificuldades prosédicas

Normalmente, o francés caracteriza-se por um estilo conciso e analitico, o que
se reflecte no uso de frases curtas e auséncia de repeticbes desnecesséarias. Contudo,

na obra em questdo, deparei-me variae vezes com fraces iongas o que faz com aue o
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tradugdo fosse mais trabalhosa. Foi nestes casos que optei pela divisdo frasica,
recorrendo o emprego de virgulas, dando ao leitor portugués um ritmo de leitura

diferente  facilitando a comnpreensio 2 tranemitindo, o mais fielmenta mcmvn! 2 idgin

da mensagem original, preservando o seu sentido
S&o exemplos:

« L'augmentation des moyens d’accompagnement en particulier grice au déploiement des

auxiliaires de vie scolaire a permis a un nombre croissant d ‘¢léves d'accomplir leur parcours de

ven cwnvre e

Foversan cadsa | FITCIRTPOINY ) FIRPrRrIPtae [T ITTa FIGE 4 '
JLAT AL [

e vre s - P 3 (YT
[ER 4 3 W) l‘frl.' FREC A1 Cud PP D) UG F O LS IEC.

“O uumeniv dos meios de acompanhumento, gragas, em particular, ao incremenio do numero de

ouxiliqres de accdio educativa, permitin a um crescente mmmern de alimos o desenvolvimento do

seu percurso de formacdo com as melhores hipoteses de sucesso.”

« Cette dimension n’est plus ayjourd’hui discutée et la scolarisation des éléves handicapés ne

saurait dorénavant se concevowr sans qu'y prennent toule leur place les objectifs
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particuliérement du “socle commun de connaissances et de compétences”. »

“Hoie em din ectn dimenein Jd ndo £ discutide ¢ g escolorizaciin de alunos portadores de

I
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deficiéncia ndo pode ser, de hoje em diante, concebida sem reservar um lugar de destaque aos
objectivos de aprendizagem, que sdo os fundamentais dos programas escolares em vigor e,

particuiarmente, do “aiicerce comum de conhecimentos € competéncias™.”

« Une carte d'invalidité est délivrée a titre définitif ou pour une durée déterminée par la
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permanente est au moins de 80 %, »
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0 Aluno com Deficiéncia

“ A declaragdo de incapacidade ¢ entregue, a termo definitivo ou por um periodo determinado,

nermaonenie & de ‘nr)]n menans R%:

£

|
| pela comissdo mencionada ro artigo L 146-9, a fodo o individuo cujo grau de incapacidade
i
|

! v . - E . e . LT o e Ty s = . v en  x
« L anrioution de cente aifocation par ia CDAPH dépend du raux d’incapaciré permanente fixé
par cette commission qui revoit périodiqguement le dossier de D'enfant pour suivre son

évolution. »

“A atribuicdo deste subsidio, pela CDAPH, depende do grau de incapacidade permanente
fixado por esta comissdo, que revé periodicamente o processo da crianga para seguir a sua

evolugdo. ™

« La réussite de la scolarisation des éléves handicapés est parfois conditionnée par 'utilisation
de marérieis pédagogiques adaprés rrés onéreux donr { ‘achar ne peur éire laissé a ia charge des
familles. »
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pela wtilizacdo de materiais pedagigicos adaptados muito caros, cuja compra nio pode ser

deixada a cargo das familias.”

« Elle a pour mission d’accueillir de fagon différenciée dans certames écoles élémentaires ou

exceptionnellement maternelles, des éléves en situation de handicap afin de leur permettre de

“Tem por missdo acolher de jforma diferenciada, em certas escolas primdrias  ou,

excencionnimente, em pré-primarias, alunos em situacfio de deficiéncin a fim de Thes permitir

T s RlEtLiy ey

seguir, total ou parcialmente, um percurso escolar normal.’

« L’enseignant spécialisé collabore également étroitement avec les autres enseignants pour
optimiser, dans le cadre du projet individuel d’intégration, le suivi scolaire de ['éléve

| p— e
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“O docente de ensino especial colabora, igual ¢ estreitamente, com os outros docentes para

ntimizar, no amhbita do projecto individunl de imteoracin, o sequimento ecenlar do alumn

portador de deficiéncia.”
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0 Aluno com Deficiéncia

« Par ailleurs, la scolarisation d’un éléve handicapé dans un établissement ordinaire peut étre
envisagée a temps partiel, afin de permettre a lenfant ou a l'adolescent de continuer o

héndfivier dres snins of des rééducatinns nérossaireoe »

"For ourro iado, pode ser prevista a escoiarizagdo de um afuno com deficiéncia num
estahelecimento de ensino regular, a tempo parcial, a fim de permitir, & crianca ou ao

adolescente, beneficiar das ajudas e das reeducagdes necessdrias.

I « Lie pins, lex CAMSF recherchent en fiaison avee les fumiiies fes modaiités d adupration des
! conditions éducatives du jeune enfant handicapé en le maintenant dans son cadre de vie
| :

| habituel. »

| “Além disso, os CAMSP procuram, em conjunto com a familia, as modalidades de adaptacdo
| das condigdes educativas da crianga com deficiéncia, mantendo-a dentro do seu meio de vida

| hubtludl.”

« Cette scolarisation précoce trés attendue par les parents est une étape importante car elle
représente souvent pour | 'enfant sa premiére expérience de socialisation en dehors de la famille

......... oo H T 7 o o e A [V R P
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“Esta escolariza¢do precoce, muito desejada pelos pais, é uma etapa importante porque,
geralmente representa para a crianga, a sua primeira experiéncia de socidlizagdo fora da

Jamilia ou do servigo de ajudas onde, por vezes, ela permancce durante varios meses.”

A Dificuldades Culturais

Um tradutor, além de ser um meio de comunicag&o entre povos de diferentes
linguas, é também um mediador de culturas. Assim, no processo tradutivo por mim

realizado, five de ter em atencBo as mareas culturais especificas do toxto de partida o

torné-las acessiveis ao leitor do texto de chegada, tornando-as o mais familiar possivel
ao leitor da lingua de chegada.

Em destaque. por se fratar de um texto que tem como tematica principai a
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O Aluno com Deficiéncia

portugués. Para compreender melhor o sistema francés, foi efectuada uma pesquisa no

sitio da internet do Ministério da Educagso francés™.

Nesie caso, a dificuldade foi encontrar 0 equivalenie para “collége”. Ap6s uma

uai a rancliiedn aue “rallAna” annivala an 19 fincla Ada ancinn
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obrigatério portugués. No texto de partida &€ também mencionado o “lycée” e o “fycée
profissionel”, sendo que o primeiro corresponde ao ciclo secundario do ensino

nortunude e o segundo equivale ag escolas profissionais existentes am Portunal,

o b T - e HE S HH—H 3

Nota: para uma melhor compreensdo foi colocado, em anexo, imagens exemplificativas do
sistema educatvo trances e respectiva hiperigagdo para consulta.

Outra dificuldade cultural foi a falta do equivalente para “séjours linguistiques”
{nagina 24) Comn & referidn no texdo de parlida, “séiours linguistiones” sfo actividades
pedagogicas incluidas no projecto de escola. Ora, esfadias linguisticas como actividade
pedagogica & uma realidade que ndo existe nas escolas poriuguesas. Entdo, oplou-se

nor colocar a traduco literal e explicar em nota de rodané a falia de equivaldneia na

lingua de chegada.

No geral, o texto de partida ndo apresenta grandes dificuldades. O maior desafio
foram as questdes culturais, € a questdo de equivaléncia para as instituigbes de apoio

meancionadas no tevto,

®r http.//www.education.gouv.fr/pid24/les-niveaux-d-enseignement.html!]
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0O Aluno com Deficiéncia

7. Conclusdo

A realizagao deste projecto de concluséo de mestrado é o culminar de um
percurso conturbado e de mais uma etapa académica realizada com sucesso.

Mais uma vez, five a oportunidade de colocar em pratica os conhecimentos e

ATt
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ultrapassar as dificuldades que foram surgindo.

Examinando os objectivos a que me propus, aquando do inicio deste trabalho,
considero que 0s mesmos foram atingidos. A minha principal preccupac¢éo era refratar

e wr i wr wrmr v e W vewet e swrrmm mEwes s wr e

a realidade em que vivemoe, exnondo a situacdo dag nessnas com deficiéneia dentro
dessa mesma sociedade. Por outro lado, a escolha daquele livio em especifico serviu,
também, para retratar uma reaiidade, neste caso, a francesa. Através desta traducéo

e

node-ge fazer uma comparacio antre duas sociedades, a norfuguesa e a franceea, No
que diz respeito a portuguesa, julgo que a sociedade ainda tem muito que crescer
(apesar de grande evolugdo), pois ainda existe bastante preconceito em relagéo as
diversos recursos e apoios que o individuo com deficiéncia pode dispor e/ou beneficiar,
bem como a respectiva legisiagdo reguladora, no enfanto, resta saber se estas

medidag g0 efoctivamente realizadas e cumpridac nelac antidades

- - HH T e o mi e —————

O tema da deficiéncia ainda deixa muitas pessoas retraidas, apesar de haver
uma maior quantidade & maior difusao de informagdo sobre o assunto. Com esta

traducio asnarp contribuir com informacao il & vantaiosa para o leitor,

-—

Em suma, pude depreender com esta trabalho, que o tradutor tem de gostar do

que faz, s6 assim obtém um trabalho com qualidade. Deve também ter uma grande
capacidade de adantacio o vereatilidade para consequir sunerar todas as exigéncias

—_r - e s n _ - £ —

do mercado actual, que esta em constante evolugdo e alteragio.
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Avant-propos

La scolarisation des éleves handicapés constitue une
priorité nationale. Dans ce domaine, des progrés considé-
rables ont été accomplis depuis plusieurs années et
notamment depuis la publication et |2 mise en ceuvre des
textes d'application de la loi du 11 février 2005 pour ¥’ égalité
des droits et des chances, |a participation et la citoyenneté
des personnes handicapées ; le nombre d'éléves accueillis
dans les écoles et les établissements scolaires a connu
une augmentation significative.

L'augmentation des moyens d’accompagnement en parti-
culier grace au déploiement des auxiliaires de vie scolaire
a permis 3 un nombre croissant d'éléves d’accomplir leur
parcours de formation avec les meilleures chances de
réussite.

L'analyse et I'évaluation des besoins de chague éléve
handicapé doit s’accompagner de la recherche de la
meitleure adéquation avec I'environnement scolaire.

Par I'association étroite des parents a toutes les étapes de
la définition du projet personnalisé de scolarisation de leur
enfant ainsi qu‘a la décision d’orientation, par un partenariat
approfondi impliquant I'ensemble des acteurs, par la
recherche du fonctionnement le plus efficace de F'ensemble
des dispositifs au sein des maisons départementales des
personnes handicapées, le devenir scolaire et & terme
citoyen de chaque éléve handicapé devrait étre assuré.

La présente brochure destinée a I'information des familles
a été congue comme une aide i I'accomplissement des
parcours scolaires des enfants et adolescents handicapés en
proposant une approche simple et pratique des principaux
domaines et situations rencontrés au quotidien,

La diffusion {a plus large de ce guide est réalisée grace a
un partenariat avec la MAIF qui a mis a la dispesition du
ministére de 'Education nationale son important réseau de
correspondants locaux pour permetire au plus grand
nombre d'usagers d'accéder 4 de précieuses informations.



Preficio

A escolarizagdo de alunos portadores de deficiéncia constitul uma prioridade nacional. Apds
muitcs anos, foram aicangados progressos considerdvels nesta drea e principalmente depois da
publicagdo e da implementagdo de textos de aplicacZo da Lei de 11 de Fevereiro de 2005 que prevé a
iguaidade de direiros e de oporrunidades, a parricipagiio e a cidadania de pessnas portadaras de
deficiéncia; o nimero de alunos acolhidos nas escolas e estabelecimentos escolares sofreu um aumento

significariva.

O aumento dos meios de acompanhamento, gracas, em particular, so incremento do nimero de
auxiiiares de acgio educariva, permiriv A um crescente niimern de aiunos o desenvalvimenta do seu

percurso de formagdo com as melhores hipéteses de sucesso.

A andlise ¢ avaliagdo das necessidades do aluno portador de deficiéncia devem ser acompanhadas pela

pesquisa da meihor adequag3o do ambiente escoiar.

O futuro do aluno deficiente na escola e, a longo prazo, na sociedade, deve ser assegurado através de
um maior envolvimentn dos pais em rndas as erapas da definicio do Projecro Personaiizado de
Escolarizacio’ do seu filho, bem como na decisio de orientagdo, com uma profunda parceria que
implica o conjunto de actores, com a procura do funcionamento mais eficaz do conjunto de dispositivos

nas Maisons Départementales des Personnes Handicapéesz.

O presente guis destina-se a informar as familias e foi concebido com o objectivo de ser uma ajuda 3
reatizacio de percursos cscolares de criangas © adoiescentes portadores de deficiéneia, propondo uma

abordagem simples e prética dos principais dominios e situacbes do dia-a-dia.

A maior divulga¢io deste guia é rcalizada gragas a uma parceria com 2 companhia de seguros MAIF’,
. P . ST == = P ~ 4 . i - L . . - :
que cOIoCou a4 ISpOsIKa0 o VIINISTerno aa £qQucacac a su2 rege mais imgornanie ae cofresponaanias

locais, para assim permitir a um maior niimero de utilizadores o acesso a informagSes preciosas.

! Optou-se por traduzir literalmente, mas o seu equivalente portuguéds pode ser Programa Educativo Individual (PE1).

‘ Por talta de equivalente em portuguls, optei por manter a designagdo trancesa, expondo aqui uma possivel tradugdo iiterai:
Casas Departamentals para as Pessoas com Deficiéncia.

3
« Mutuslle d'8ssuranca dag Inctitutaurs da Franca »

4 Fol amissa a palavra "nationale”, visto que em partuguds nfin & necessarin fazer esca referdncia
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Une nouvelle loi,
de nouveaux principes

La loi du 11 février 20035 relative A I'égalité des droits et des chances,
fa participation et la citoyenneté des personnes handicapées a profon-
dément bouleversé I'ensemble du dispositif de I'action publigue en
direction des personnes handicapées. On est passé d'une conception
selon laquelle le handicap était pensé comme une dimension person-
nelte dacoulant d'une déficience ou d'un accident de 1a vie, 3 une
conception plus sociale, selon laquelle le handicap se définit commela
situation singuliére d'une personne handicapée dans son contexte
environhemental et social.

C’est de cette modification que découlent les notions d’accessibilité at
de compensation qui sont les deux piliers de la loi.

Laccessibilité, c’est rendre possible “l'accés de tout & tous”. Pour
I'Education nationale, c’est I'accessibilité au savair, 3 la connaissance.
Cela se traduit aujourd‘hui d'abord par le droit & Finscription dans
|'établissement scolaire de secteur, qu'en appelle “établissement sco-
laire de référence”. Cela se concrétise aussi par I'ensembie des mesures
caliectives ou individuelles qui permettent aux éléves handicapés
d’avoir accés autant qu'if est possibie 3 'ensembie des locaux et des
matériels qui sont nécessaires pour leur scolarisation. C'est enfin la
mise aux normes des bétiments scolaires mais aussi des équipements
culturels et sportifs. Les collectivités territoriales, qui en sont proprié-
taires, ont dix ans pour réaliser caette mise aux normes qui devra dong
étre achevée partout avant le 11 février 2015.

La compensation, qui se concrétise par le “plan personnalisé de
compensation”, ¢'est le droit, pour une personne handicapée, de béné-
ficier de toute mesure individvelle qui soit de nature a lui redonner,
autant qu'il est possible, I'égalité des droits et des chances. Cela peut
éwre, par exemple, {'accompagnement en milieu scolaire par un auxi-
liaire de vie scolaire ou encore la prise en charge d’'un enfant, en plus
de I'école, par les professionnels des établissements médico-saciaux.
C'est aussi, bien sgr, une carte d'invalidité ou le droit au transport.

Sur le plan institutionnel, le législateur a clairement séparé ce qu'on
appele “la maitrise d'ouvrage” de }a “maitrise d'ceuvre” concernantla
scolarisation des éléves handicapés. |l existe aujourd’hui une claire
distinction entre la maison départementale des personnes
handicapées qui évalue, qui propose, qui décide, et I'Education natio-
nale, qui met en ;euvre en coopération étroite avec les autres acteurs
de la scolarisation des é&léves handicapés gue sont les &tablissements
sanitaires ou médico-sociaux et !as collectivités territoriales, les
mesures décidées par la Commission des droits et de 'autonomie ou
préconmisées par l'équipe pluridisciplinaire d'évaluation chargée de
I'élaboration des plans personnalisés de compensation.



Uma nova lei, novos principios

A lei de 11 de Feverelro de 2005 sobre a igualdade de direitos e de oportunidades, a participagio e a
cidadania de pessoas porladoras de deliciéncia, agitou profundamente o conjunlo de medidas de acgdo
publica relativamente as pessoas com deficiéncia. Passou-se de uma concepgfo segundo a qual o
deficienre era pensade na sua dimensao individuai, resuirante de uma deficiéncia o de um acidenre da
vida, a uma concepgdo mais social, segundo a qual a deficiéncia & definida como a situacio individual de
uma pessna porradora de deficidneia inserida no seu conrexrn ambientai e sociai.

E desta modificagdo que resullam as nogdes de acessibilidade e de compensagdio, que s30 0s dois

pilares da lei.

A acessibilldade consiste em tornar possivel "o acesso de tudo a todos”. Para o Ministério da Educag3o,
¢ a acessibiiidade 2o saber, ac conhecimento. Hoje em dia, isto traduz se, cm primeiro fugar, peio
direito 3 matricula num estabelecimento escolar de proximidade, denominado “estabelecimento de
cnsing de referéncia”™. isto também sc concretiza peio conjunto de medidas coiecrivas ou individuais
que permitem aos alunos portadores de deficiéncia de terem acesso, tanto quanto possivel, ao conjunto
de iocais ¢ de marteriais que sdo necessrios 3 sua escoiarizagio. E, entde, a apiicagio de normas
definidas por lei, aos edificios escolares mas também aos equipamentos culturais e desportivos. As
enridades iocais, proprictirias desses edificios, t8m dez anos para aplicarem esras normas e devem ser

concluidas, até dis 11 de Fevereiro de 2015.

A compensagio, que se concretiza através do “plano personalizado de compensacio”, € o direito, gue
uma pessoa portadora de deficiéncia Tem, de beneficiar de rada a medida individual que resritua, ranro
quanto possivel, a igualdade de direitos e de oportunidades. Isso pode ser, por exemplo, o
acompanhamento em meio escoiar por um auxifiar de acgAo educariva oy ainda, aiém da escoia, a
entrega da crianga aos profissionais dos estabelecimentos médico-sociais. £ também, como ¢ dbvio,

uma declaragdo de invalidez ou o direito ao transporte {gratuitidade desse servigo)”.

o piano instituciona, o legisiador separou claramente aquilo a que se chama de “maitrise d’ ouvrage™
da "matitrise d° oeuvre” no que diz respeito a escolarizagdo de alunos portadores de deficiéncia. Hoje em
dia cxistc uma distinglio clara entre a Maison Départementale des PersonnesHhandicapds que avalia,
propde, decide, e o Ministério da Educagdo que pde em aplicacdc, em estreita cooperscdo com os
ourros agenies da escoiarizagio dos aiunos portadores de deficiéneia, que s3c os cstabciccimentos

sanitdrios ou médico-sociais e as entidades locais, as medidas decididas pela Comiss3o dos direitos e da

® Fol tecessario introduzly informagdo para uina boa coimpreeinsdo textual, por paite do leftor.

® Optei por manter 0 termo na lingua de partida e colocar em nota de rodapé a traducSo mais aproximada do significado
pretendido peio autor, sendo que o autor assemelha as Maisons Uépartementaies des Personnes Handicapées a um “arquitecto”
como a pessoa que estrutura um projecto, e assimila o Ministério da Educagio 2 um “mestre-de-obras®, como sendo aquele que

pde e g difte 0 prujecio esirviotadu puio “arguilecio” (viisonus Tlparigmenidies des Personnes ddndicepses),
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Sur le plan strictement éducatif, le changement est pour e moins
aussi profond. La loi de 1975 avait posé juridiquement le pringipe,
jusqualors moral, de I'éducabhilité en affirmant le droit 3 une éducation
pour tout enfant handicapé. La oi de 2005 va plus loin, en disposant
(article 18} que tout enfant handicapé est de droit un éléve, acteur de
s€s apprentissages.

En cela, il rejoint la totalité des enfants qui se définissent d'abord, tant
sur {e plan juridique que personnel, par le fait qu'ils sont obligatoirement
scolarisés gquand ils ont entre 6 et 16 ans.

A cet égard, I'6léve handicapé aujourdhui se distingue de Fadulte
handicapé, comme {'enfant se distingue de I'adulte, en se définissant
d’abord par un attribut qui n'est pas lié & sa condition de personne
handicapée mais a sa condition d'enfant. En ce sens, on peut dire que
I'éleve handicapé est éléve avant d’étre handicapé et qu'il est donc un
éléve comme les autres,

La scolarisation elle-méme voit sa définition singulitrement élargie. La
notion d'intégration scolaire, qui fut une remarguable avancée, repo-
sait sur une conception de la scolarisation qui était d'abord
géographigue et temporelle, notamment s agissant des jeunes relevant
du champ du handicap mental ou des troubles de la fonctian cognitive.
Certes, des objectifs éducatifs existaientle plus souvent dans les projets
dont|'ambition majeure était de permetire a I'enfant concerné de prendre
pied dans V'école, d'y fréquenter d’autres enfants de son dge, de cons-
truire sa sociabilité, veire méme de se construire en tant que sujet social,
Mais la dimension du savoir, pourtant constititive 4 V'évidence de tout
projet scolaire pour tout autre éléve, n'était pas toujours présente,

Cette dimension n'est plus aujourd'hui discutée et la scolarisation des
éléves handicapés ne saurait dorénavant se concevoir sans gu'y
prennent toute leur place les objectifs d’apprentissage qui sont les
fondements des programmes scolaires en vigueur et particuligrement
du “socle commun de connaissances et de compétences”,

Toutefois, pour cartains d'entre eux, et compte tenu de la lourdeur ou
de la complexité de leur handicap, fes compétences auxqueiles ils
pourront accéder devront 8tre choisies (avec le méme soin que pour
quiconque) parmi fes plus élémentaires. Mais ¢’est 13 une différence de
degreé, pas de natura, avec les autres éléves.



autonomia ou preconizadas pela equipa multidisciplinar de avaliagio encarregada da elaboracio dos

planos personalizados de compensagdo.

No plano estritamente educativo, a mudanga é muito profunda. A lei de 1975 definia juridicamente o
principio, até entdo moral, da educabilidade, afirmando o direito a uma educac¢do para todas as criancas
portadoras de deficiéncia. A lei de 2005 vai mais longe, prevendo {no seu artigo 19.2) que toda a crianga
portadora de deficiéncla é por direlto um aluno, actor das suas aprendizagens.

Desta maneira, esta crianga junta-se ao conjunto de criancas que se caracterizam, tanto no plano
juridico como no individual, pelo facto de estarem em idade de escolaridade obrigatéria, dos 6 aos 16
anos.

A este respeito, hoje em dia, o aluno portador de deficiéncia distingue-se do adulto portador de
deficiéncia, como a crianga se distingue do adulto, definindo-se em primeiro lugar por um atributo que
ndo estd ligado 3 sua condigio de pessoa portadora de deficiéncia, mas sim & sua condicio de crianga.
Neste sentido, pode-se dizer gue o aluno portador de deficiéncia é aluno antes de ser deficiente e que &,

entdo, um aluno como os outros.

A propria escolarizac8o vé a sua definigio particularmente ampliada. A no¢3o de integrac¢io escolar, que
conheceu um avanco consideravel, repousa sobre uma concepgio de escolarizacio que foi, em primeiro
lugar, geogréfica e temporal, nomeadamente por se tratar de jovens portadores de uma deficiéncia
mental ou de problemas da fun¢3o cognitiva. Certamente, os objectivos educativos existiam, quase
sempre, nos projectos cuja maior ambicdo era permitir & crianga ter voz na escola, de ai interagir com
outras criancas da sua idade, de construir a sua sociabilidade, até mesmo de se construir enquanto
cidaddo. Mas a dimensdo do saber, evidentemente obrigatéria em qualquer projecto escolar para

qualquer outro aluno, ndo estava sempre presente.

Hoje em dia esta dimensfo ja ndo & discutida e a escolarizaglio de alunos portadores de deficiéncia nfo
pode ser, de hoje em diante, concebida sem reservar um lugar de destaque aos objectivos de
aprendizagem, que sfo os fundamentais dos programas escolares em vigor e, particularmente, do

“alicerce comum de conhecimentos e competéncias”.

Todavia, para alguns e, tendo em consideragio a gravidade ou a complexidade da sua deficiéncia, as
competéncias a que eles poderdo aceder devem ser seleccionadas de entre as mais elementares (com o
mesmo cuidado que para qualquer outra). Mas é uma diferenga de grau, niio de natureza, em relaclio

aos outros alunos.



La maison départementale
des personnes handicapées :
un lieu unique d'accueil,
d'information et de conseil

La loi du 11 février 2005 crée un lieu unique desting 3 faciliter les
démarches des personnes handicapées : la maison départementale
des personnes handicapées lliste des MDPH page 29). Celle-ci offre,
dans chague département, un accés unifié aux droits et prestations
prévus pour les personnes handicapées.

Lieu unique d'accueil, la maison départementale des personnes
handicapées “exerce une mission d’accueil, dinformation, d’accom-
pagnement et de conseil des personnes handicapées et de leur famille
ainsi que de sensibifisation de tous les citoyens aux handicaps”™.

La maison départementale des personnes handicapées a huit

missions principales :

> Elle informe et accompagne les personnes handicapées et leur
tamille dés I'annonce du handicap et teut au long de son évolution.

> Elle met en place et organise I'équipe pluridisciplinaire qui évatue les
besoins de la personne sur la base du projet de vie et propose un
plan personnalisé de compensation du handicap.

> Elle assure Vorganisation de la commission des droits et de
I'autonomie des personnes handicapées (CDAPH) et le suivi de la
mise en muvre de ses décisions, ainsi que la gestion du fonds dépar-
temental de compensation du handicap.

> Elle regoit toutes les demandes de droits ou prestations qui relévent
de Ja compétence de Ia commission des droits et de I'autonomie.

> Efle organise une mission de concilistion par des personnes
qualifides,

> Elle assure le suivi de la mise en ceuvre des décisions prises.

> Elle organise des actions de coordination avec les dispositifs
sanitaires et médico-sociaux et désigne en son sein un référent pour
{'insertion professionnelle,

> Elte met en place un numéro téléphonique pour les appels d'urgence
etune équipe de veille pour les soins infirmiers.

Une équipe pluridisciplinzire est chargée de I'évaluation des besoins
de compensation de la personne dans le cadre d'un dialogue avec elle
et avec ses proches, Cette équipe peut &tre constituée de médecins,
ergothérapeutes, psychologues, spécialistes du travail social, de
I'sccueil scolaire...



A Maison Départementale des Personnes Handicapées: um lugar linico
de acothimento, informacdo e aconselhamento

A lei de 11 de Fevereiro de 2005 criou um lugar dnico destinado a satisfazer as necessidades das
pessoas com deficiéncia: a Maison Départementale des Personnes Handicapées {lista das MDPH na
pégina 29). Esta oferece, em cada departamento’, um acesso unificado aos direitos e subsidios previstos
para as pesscas com deficiéncia.

Lugar Gnico de acothimento, a Maison Départementale des Personnes Handicapées "exerce uma miss3o
de acolhimento, informagio, acompanhamento e aconselhamento as pessoas com deficiéncia e 4 sua

familia, bem como de sensibilizag3o de todos os cidad3os as deficiéncias”,

A Malison Départementale des Personnes Handicapées tem oito missdes principals:
> Informar e acompanhar as pessoas com deficiéncia e sua familia desde o comunicado da deficiéncia e

a0 longo de toda a sua evolugio.

= Colocar em prética e arganizar a equipa multidisciplinar, que avalia as necessidades da pessoa na base

do projecto de vida e propde um plano personalizado de compensagio da deficiéncia.

= Assegurar a organizagio da Comissdo dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficiéncia
{CDAPH} e o controlo da execugdo das suas decisBes, assim como a gestdo do fundo de compensagdo

da deficiéncia que existe a nivel de departamento.

= Receber todos os pedidos de direitos e subsidios que s3o da competéncia da comissio dos direitos e

da autonomia.
= Organizar uma miss3o de conciliagio por pessoas qualificadas.
= Assegurar o controlo da aplicagio em pritica das decisBes tomadas.

= Organizar acgdes de coordenagdo com os dispositivos sanitdrios e médico-sociais e designar, no seu

seio, um titular para a insergdo profissional,

= Colocar 2 disposigo um nimero de telefone para chamadas de urgéncia e um servigo permanente de

cuidados médicos.

Uma equipa multidisciplinar estd encarregue de avaliar as necessidades de compensacio da pessoa
através de um didlogo com ela e com os seus proximos. Esta equipa pode ser constituida por médicos,

ergoterapeutas, psicélogos, profissionais de servigo social, de acolhimento escolar...

7 *papartament” refere-se & divisSo administrativa da Franca, em Portugal & dividida por distritos e conceihos, e como nSo temos
um equivalente adequado optel por traduzir literalmente.

6



Efle évalue les besoins de mpensation de-Ja personn dicap
sur la base de"soi frojet be wg # de référ%nt!els nauong’uﬁqg e fﬁ‘

La commission des droits et de I'autenomie des personnes handicapées
(COAPH) prend les décisions relatives a I'ensemble des droits de la
personne handicapée sur la base de I'évaluation réalisée par i'équipe
pluridisciplinaire et du plan de compensation proposé.

Elle associe étroitement les parents & ia décision d’orientation de teur
enfant et & toutes les étapes de |2 définition de son projet personnelisé
de scolarisation.

En cas de désaccord elle propose des procédures de conciliation.

La loi aceroft I'obligation pour le service public d’@ducation d*assurer
la continuité du parcours scolaire en fonction de I'évaluation réguligre
des besoihs de chaque éléve par une équipe pluridisciplinaire.

Code de I'éducation

Article L 146-3.

...Il st créé dans chaque département, une maison départementale
des personnes handicapées... Elle met en place et organise le fonc-
tionnement de I'équipe pluridisciplinaire, de la commission des droits
et de |'autonomie des personnes handicapées, de la procédure de
congifiation interne. ..

Afticle L 146-7.
ta MODPH met & disposition pour les appels d'urgence, un numére
téléphonique en libre appel gratuit pour Fappelant. ..



Avalia as necessidades de compensag3o da pessoa portadora de deficiéncia com base no seu projecto

de vida e de referenciais nacionais.

A Comissdo dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficidéncia (CDAPH) toma as decisdes
relativas ao conjunto de direitos da pessoa com deficiéncia, com base na avaliagio realizada pela equipa
multidisciplinar e no plano de compensagdo proposto.

Associa intimamente os pais a decisdo de orientag3o do seu filho e a todas as etapas da definicdo do seu
Projecto Personalizado de Escolarizagﬁo’.

Em caso de discordancia, sdo propostos procedimentos de conciliagdo.

A lei aumenta a obrigagio do servigo piblico de educaco de assegurar a continuidade do percurso
escolar em fungdo da avaliagio regular das necessidades de cada aluno por parte de uma equipa

multidisciplinar.

Cédigo da Educacgdo
Artigo L 146-3.

.. criada em cada departamento, uma Maison Départementale des Personnes Handicapées...Que
elabora e organiza o funcionamento da equipa multidisciplinar, da Comissiio dos Direitos e da

Autonomia das Pessoas com Deficiéncia , do procedimento de conciliagdo interno...

Artigo L 146-7.
A MDPH coloca a disposi¢do para chamadas de urgéncia, uma linha de chamadas gratuita.

¥ Em portugués este PPS é equivalente ao nosso PEI {Programa Educativo Individual), j§ explicado ponto 4.3 deste trabalho.



Un renforcement des aides
aux familles

Allocation d'éducation pour enfant handicapé (AEEH)
L'allocation d*éducation pour enfant handicapé (AEEH) est une presta-
tion familiale destinée 2 aider les parents i faire face aux dépenses
li¢es & 'éducation de leur enfant handicapé. Elle est versée mensuel-
fement par la caisse ¢'allocations familiales sur décision de la
commission des droits et de I'autonomie des personnes handicapées
(COAPH). Elle peut 2tre assortie de différents compléments dans le cas
de handicaps particulierement lourds occasionnant des dépenses
importantes ou lorsque la présence d'une tierce personne est
indispensable auprés de I'enfant. Lorsque I'enfant est accueilli en
internat dans un établissement médico-social, les frais de séjour sont
pris en charge par I'assurance maladie et le versement de I'AEEH se
trouve alors limité aux “périodes de retour au foyer”.

La demande doit étre adressée a la maison départementale des
persennes handicapées (MDPH) par la famille de V'enfant et doit &re
accompagnee d'un certificat médical spécifique {les imprimés sont 3
demander & ia MOPH). L'attribution de cette allocation par la CDAPH
dépend du taux d'incapacité permanente fixé par cette commission qui
revoit périodiguement le dossier de {'enfant pour suivra son évalution.
Lallocation peut étre versée dés la naissance de I'enfant et jusqu'a
I'dge de vingt ans.

Carte d'invalidité

La carte d’invalidité procure & son bénéficiaire ou, pour les mineurs, 2
leurs parents ou aux persannes qui en ont la charge, certains avan-
tages financiers ou matériels destinés 3 compenser les atteintes dues
au hendicap. La carte d'invalidité permet ainsi a son titulaire de béné-
ficier d’'une demi-part supplémentaire dans le calcul de I'impét sur le
revenu, La demande de carte d'invalidit@ doit étre adressée par simple
lettre a la maison départementale des personnes handicapées
{MDPH).

Transports spécialises

Pour les #léves handicapés qui présentent un taux d’incapacité égal
ou supérieur a 50 %, un transport individuel adapté peut étre mis en
place pour |a durée de 'année scolaire. C'est la CDAPH qui, au vu du
dossier de ['enfant, apprécie l'importance de l'incapacité. Chagque
éléve handicapé, lorsqu'il remplit ces conditions, bénéficie de la prise
en charge des frais de transport liés a iz fréquentation d’un établisse-
ment scolaire.

Le chauffeur du véhicule agréé a la responsabilité de cenduire I'enfant
et de venir le chercher a l'intérieur de |'établissement, dans le respect
des horaires de classe.

Si la famille assure elle-méme Ye transport de I'éléve handicaps, elle
peut bénéficier d'une indemnisation par les services du conseil général
sous réserve des mémes conditions.



Um reforgo das ajudas para as familias

Subsidio de Educacdo da Crianca com Deficiéncia (AEEH}

O Subsidio de Educagdo da Crianga com Deficiéncia (AEEH) & uma prestacio familiar, destinada a ajudar
os pais a enfrentar as despesas ligadas 3 educagdo do filho com deficiéncia. Essa é paga mensalmente
através do abono de familia da Seguranga Social’, de acordo com a decisSo da Comiss3o dos Direitos e
da Autonomlia das Pessoas com de Deficiéncia (CDAPH). A essa podem ser adicionados diferentes
complementos, no caso de deficiéncias particularmente profundas geradoras de despesas elevadas ou
quando é indispensdvel a presenta de uma terceira pessoa junto da crianca. Quando a crianga é
acolhida em internato num estabelecimento médico-social, 'as despesas de estadia sfo avaliadas pelo
seguro de saiide e o pagamento é efectuado pela AEEH, pele que se encontra entdo limitado aos
“periodos de regresso ao lar”.

O pedido deve ser dirigido a Maison Départementale des Personnes Handicapées (MDPH), pela familia
da crianga e deve ser acompanhado de um certificado médico especifico (os impressos estio disponiveis
na MDPH). A atribuicio deste subsidio, pela CDAPH, depende do grau de incapacidade permanente
fixado por esta comissdo, que revé periodicamente o processo da crianga para seguir a sua evolugfo. O

subsidio pode ser atribuido desde o nascimento da crianga até aos 20 anos de idade.

Declarag¢do de incapacidade

A declara¢do de incapacidade faculta ao seu beneficidrio, ou para 0os menores, aos seus pais ou aos
encarregados de educac@o do beneficidrio, certas vantagens financeiras ou materiais, destinadas a
compensar os danos resultantes da deficiéncia. A declara¢io de incapacidade permite assim ao seu
titular, de beneficiar de uma metade supiementar no cdlculo do imposto sobre o rendimento. O pedido
da declaragfio de incapacidade deve ser dirigido, por carta, 3 Maison Départementale des Persennes
Handicapées (MDPH).

Transportes especializados

Para os alunos com deficiéncia, que apresentem um grau de incapacidade igual ou superior a 50%, pode
ser posto A disposi¢io um transporte individual adaptado pela duracio de um ano lectivo. € a CDAPH
que, apds apreciagio do processo da crianga, avalia o grau de incapacidade. O aluno portador de
deficiéncia, assim que relina as condigBes, beneficia do pagamento dos encargos de transporte

relacionados com a frequéncia de um estabelecimento de ensino.

O motorista do veiculo homologado é responsével de conduzir a crianca e de a ir buscar ao interior do

estabelecimento, respeitando os hordrios de aulas.

9 Overtransiation, {adi¢Sio} inserida informaco adiciona! para compreens3o textual do leitor portuguss.



Code de I'action sociale et des familles

Article L 241-3.

Une carte d'invalidité est délivrée a titre définitif ou pour une durée
déterminée par la commission mentionnée 3 Farticle L 146-9 3 toute
personne dont le taux d'incapacité permanente est au moins de §0 %.

Article R 213-13.

“Les frais de déplacement exposés par ies élaves handicapés qui
fréquentent un &tablissement d'enseignement général, agricole ou profes-
sionnel, public ou privé placé sous contrat {..), et qui ne peuvent utiliser
les moyens de transport en commun en raison de la gravité de leur
handicap, médicalement établie, sont pris en charge par le département
du domicile des intéressés”.

Code de la sécurité sociale

Article L 541-1.

Toute personne qui assure la charge d’un enfant handicapé a droit & une
allocation d’éducation de I'enfant handicapé si Fincapacité permanente
est au moins égale 3 un taux déterminé,



Se é a famllia quem assegura o transporte do aluna com deficiéncia, esta pode beneficiar de uma

indemnizaco pelos servigos do conselho geral, sob reserva das mesmas condices.

Cédigo da Acgdo Social e da Familia

Artigo L 241-3.

A declaragdo de incapacidade é entregue, a termo definitivo ou por um periodo determinado, pela
comissdo mencionada no artigo L 146-9, a todo o individuo cujo grau de incapacidade permanente é de

pelo menos 80%.

Artigo R 213-13.

"Os custos de deslocagdo expostos pelos alunos com deficiéncia que frequentem um estabelecimento
de ensino geral, agricola ou profissional, pablico ou privado, sob contrato {...}, € que nfio pode utilizar os
meios de transporte publicos devido 3 gravidade da deficidncia, medicamente estabelecida, sdo

suportados pelo departamento do domicilio dos interessados”.

Cédigo da Seguranga Social

Artigo L 541-1.

Toda a pessoa que tem ao seu cargo uma crianga portadora de deficiéncia tem direito a um subsidio de
educacdo da crianga com deficiéncia, se a incapacidade permanente for pelo menos igual ao grau

determinado.
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Un parcours de formation
personnalisé

La loi renforce le droit des éleves handicapés

a I'education

Elle assure a I'éleve, le plus souvent possible, une scolarisation en
milieu ordinaire au plus prés de son domicile.

Elle associe étroitement les parents 3 a décision d’orientation de leur
enfant et 3 toutes les étapes de la définition de son projet personnalisé
de scolarisation {PPS).

Elle garantit la continuité d'un parcours scolaire, adapté aux compé-
tences et aux besoins de I'éléve, grice a une évaluation réguliére
depuis la meternelle jusqu’'a son entrée en formation professionnelle
ou dans I'enseignement supérieur.

Des principes relatifs au déroulement du parcours
scolaire de chaque éléve handicapé

Un établissement scolaire de référence

Tous les éléves sontinserits a I'école ou I'établissement scolaire (public
ou privé sous contyat} de leur secteur. Celui-ci constitue i'établissement
scolaire de référence ol tout éléve est ordinairement inscrit

Pour un éléve handicapé, il peut étre dérogé a cette rdgle lorsque les
aménagements nécessaires 3 sa scolarité ne peuvent étre mobilisés
au sein de cet établissement :

- pour une autre école ou un autre établissement scolaire en vue de
bénéficier d'un dispositif adapté : classe d'intégration scolaire (CLIS),
unité pédagogique d'intégration {UPI) ;

- pour une interruptior: provisoire de [a scolarité afin de recevair un
enseignement & domicile ou suivre un enseignement 3 distance ;

- pour effectuer un séour dans un établissement sanitaire ou médico-social ;
J'éléve handicapé peut alors étre inscrit dans une autre école ou un autre
établissement scolaire proche de 'établissement spécialisé qui l'accueille.

Un projet persoanalisé de scolarisation

Le parcours scolaire de chague éléve handicapé fait F'objet d'un projet
personnalisé de scolarisation {PPS). Ce prajet est élaboré par I'équipe
pluridisciplinaire d’évaluation. ll ient compte des souhaits de I'enfant
ou de I'adolescent et de ses parents ainsi que de I'évaluation de ses
besoins, notamment en situation scolaire.

C'est sur la base de ce projet personnalisé de scolarisation que la
commission des droits et de I'autonomie des personnes handicapées
(CDAPH) se prononce sur Vorientation de I'éléve ainsi que sur les éven-
tuelles mesures d’accompagnement.

Les préconisations dont le PPS est porteur se traduisent si besoin par
différentes modalités de scolarisation. Le projet personnalisé de sco-
larisation fait {'objet de révisions réguliéres. Les ajustements jugés
nécessaires peuvent donner lieu & un changement d’orientation.

Une équipe de suivi de la scolarisation

Le projet personnalisé de scolarisation est réguliérement suivi par une
équipe de suivi de la scolarisation. Composée de toutes les personnes
qui concourent directement 4 la mise en ceuvre du projet personnalisé



Um percurso de formac3o personalizado

A lei reforga o direito dos alunos portadores de deficiéncia & educagdo

Assegura ao aluno, sempre que possivel, uma escolarizagic em meio normal dentro da sua 4rea de
residéncia.

Associa estreitamente os pais 3 decis3o de orientag3o do seu fitho e a todas as etapas da definicdo do
seu Projecto Personalizado de Escolarizacio [PPS).

Garante a continuidade de um percurso escolar, adaptado as competéncias e 3s necessidades do aluno,
gragas a uma avaliagdo regular desde a escola pré-priméria até 3 sua entrada na formag3o profissional

OUu NO ensino superior,

Principios sobre o desenvolvimento do percurso escolar do aluno portador de
deficiéncia

Um estabelecimento escolar de referéncia
Todos os alunos sdo inscritos na escola ou estabelecimente de ensino {publico ou privado sob contrato)

da sua rea de residéncia. Este constitui o estabelecimento escolar de referéncia onde todo o aluno é
normalmente inscrito.

Para um aluno com deficiéncia, esta regra pode ser transgredida quando os dispositivos necessdrios 3
sua escolaridade ndo podem ser mobilizados no sejo desse estabelecimento:

~ Por uma outra escola ou um outro estabelecimento de ensino, tendo como objectivo a possibilidade
de beneficiar de um dispositivo adaptado: Classe de Integragdo Escolar {CLIS), Unidade Pedagdgica de
integracio {UPI);

— Para uma interrupgdo provisdria da escolaridade, a fim de receber ensino no domicilio ou seguir o
ensino & distdncia;

~ Para efectuar uma estadia num estabelecimento sanitirio ou médico-social; o aluno com deficiéncia
pode entdo ser inscrito numa outra escola ou estabelecimento de ensino prdximo do estabelecimento
especializado que o acolhe.

Um projecto de especializa¢do personalizado

O percurso escolar do aluno com deficiéncia faz objecto do Projecto Personalizado de Escolarizagio
{PPS). Este projecto ¢ elaborado pela equipa multidisciplinar de avaliagiio. Essa tem em consideracio os
desejos da crianga ou do adolescente e dos seus pais, assim como a avaliacio das suas necessidades,
nomeadamente em situagio escolar.

E na base deste Projecto Personalizado de Escolarizagio que a Comiss3o dos Direitos e da Autonomia de
Pessoas com Deficiéncia (CDAPH) se pronuncia sobre a orientagfio do aluno, bem como sobre as
eventuais medidas de acompanhamento.

As preconizages de que o PPS é detentor, traduzem-se pela necessidade de diferentes modalidades de
escolarizagdo. O Projecto Personalizado de Escolarizago faz objecto de revisdes regulares. Os ajustes

julgados necessdrios podem dar lugar a uma alteracio na orientacdo.

Uma equipa de seguimento de escolarizagdo
O Projecto Personalizado de Escolarizagdo é seguido regularmente por uma equipa de seguimento de

escolarizagdo. A equipa é composta por todas as pessoas que cooperam na execucio do Projecto
10



de scolarisation, et au premier chef des parents de 'enfant et des
enseignants qui I'ont en charge, elle se réunit au moins une fois par an
a l'initistive de |'enseignant référent,

Elle exerce une fonction de veille sur le projet personnalisé de scolari-
sation afin de s'assurer que toutes les mesures qui y sont prévues sont
effectivement réalisées et d’observer les conditions de cette réalisation.
Elle peut, si elle le juge nécessaire, faire 3 F'équipe pluridisciplinaire
des propositions d'évolution ou de modification du projet personnalisé
de scolarisation, notamment de Vorientation de I'éléve, qui serom
formalisées et transmises par I'enseignant référent.

Un enseignant référent

Un enseignant spécialisé, du 1= ou du 2* degré, exerce les fonctions
d’enseignant référent. Dans un secteur déterming, il pour mission d'étre
la cheville auvriére des projets personnalisés de scolarisation et Finter-
locuteur premier de tous les partenaires de la scolarisation des éléves
handicapés, en tout premier lieu des parents de ces éléves,

Pour ce faire, il réunit et anime les équipes de suivi de [a scolarisation
des éféves handicapés. [l établit les comptes rendus de ces réunions
qu'il transmet  I'équipe pluridisciplinaire devant laguelle il peut venir
présenter les dossiers qu'il suit, notamment lorsgu’une évolution
notable est proposée par I'équipe de suivi de la scolarisation. Un éléve
handicapé sera suivi par le méme enseignant référent (sauf déména-
gement; tout au long de sa scolarité, quels gue soient le ou les établis-
sements gu'il fréquente.

N'atant dépositaire d'aucune responsabilité hiérarchique ou adminis-
trative, I'enseignant référent ne prend aucune décision. Toutefois, ¢'est
tout naturellement la premidre personne qu'un enseignant deit comtacter
chaque fois qu'il le juge utile, soit pour signaler une situation qui lui
semble devaoir étre examinée au-deld du strict cadre de I'équipe édu-
cative, soit quand il estime dans la pratique quotidienne de sa classe
quun projet personnalisé de scolarisation doit évoluer, soit enfin s'il
considére que sa mission d'enseignement est entravée faute d'avgir
prévu les mesures d'accompagnement adéquates.

S’y prendre suffisamment tdt pour que le projet soit prét dés la rentrée
scolaire. Prendre contact avec Fenseignant référent. Demander ses
coordonnées au directeur de I'école ou au chef d'établissement.

Code de I'éducation

Article D 3%51-4

ie parcours de formation de I'éléve s'effectue en priorité en milieu
scolaire ordinaire, dans son établissement scolaire de référence. ..

Article D 351-5

Un projet personnalisé de scolarisation définit les modalités de déroule-
ment de la scolarité et les actions pédagogiques, psychologigues,
educatives, sociales, médicales et paramadicales répondant aux besoins
particuliers des fléves présentant un handicap.

Article D 351-7

La commission des droits et de {"autonomie des personnes handica-
pées se prononce sur I'orientation propre  assurer l'insertion scolaire
de |'éléve handicaps.
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Personalizado de Escolariza¢io e, em primeiro plano, os pais da crianca e os docentes encarregues e
redne-se, pelo menos, uma vez por ano por iniciativa do docente titular.

Esta exerce uma fun¢io de vigildncia sobre o Projecto Personalizado de Escolarizacdio, a fim de assegurar
que todas as medidas nele previstas sejam efectivamente cumpridas e de verificar as condigbes dessa
realizag3do.

Pode, se se julgar necessdrio, fazer propostas de evolugio ou de modificagio do Projecto Personalizado
de Escolarizaglio 3 equipa multidisciplinar, nomeadamente na orientagio do 'aluno, que serdo

formalizadas e transmitidas pelo docente titular.

O docente titular
Um docente especializado, do 1.2 ou do 2.2 grau, exerce as funcdes de docente titular. Dentro de um

sector determinado, tem por missdo ser a chave mestra dos projectos personalizados de escolarizagio e
o primeiro interlocutor de todos os parceiros de escolarizagdo de alunos com deficiéncia, em primeiro
lugar os pais destes alunos.

Para o fazer, relne e incentiva as equipas de seguimento de escolarizacdo de alunos com deficiéncia.
Estabelece as actas destas reunides que depois transmite 3 equipa multidisciplinar, 3 qual ele pode vir a
apresentar os processos que segue, nomeadamente quando uma evolu¢do notdvel é proposta pela
equipa de seguimento de escolarizago. Um aluno com deficiéncia serd seguido pelo mesmo docente
titular (salvo mudanga de domicilio) ao longo de toda a sua escolaridade, qualquer que seja o ou os
estabelecimentos que frequenta.

Nio sendo detentor de qualquer responsabilidade hierdrquica ou administrativa, ¢ docente titular ndo
toma nenhuma decisdo. Contudo, é natural que a primeira pessoa que o docente deva contactar,
quando ache necessdrio, seja para assinalar uma situacio que Ihe pare¢a que deve ser examinada para
além do quadro rigido da equipa educativa, quer seja quando ele verifique que, dentro da prdtica
quotidiana da sua turma, um Projecto Personalizado de Escolarizagio deva evoluir, ou seja, se ele
considera que a sua missio de ensino estd entravada devido 3 falta de previsio das medidas de

acomEnhamento adequadas.

inicie 0 processo atempadamente, para gue o projecto esteja pronto até ao inicio do ano lectivo.
Entre em contacto com o docente titular. Pega as suas coordenadas ao director da escola ou ao chefe
do estabelecimento.

Cédigo da Educagdo
Artigo D 3514

O percurso de formacdo do aluno efectua-se, com prioridade, em meio escolar normal no seu
estabelecimento escolar de referéneia...

Artigo D351-5

Um Projecto Personalizado de Escolarizacdo define as modalidades de desenvolvimento da escolaridade
e das accles pedagdgicas, psicolégicas, educativas, sociais, médicas e paramédicas, respondendo as
necessidades particulares dos alunos que apresentam deficiéncia.

Artigo D 351-7
A Comissdo dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficiéncla pronuncia-se sobre a orientacio

adequada para assegurar a insergdo escolar do aluno com deficiéncia.
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Les auxiliaires de vie scolaire:
une aide a la scolarisation

Des éléves sévarement handicapés ont besoin pour poursuivre leur
parcours scolaire d'ére accompagnés pour réaliser certains gestes,
certaines tiches de vie quotidienne a I'école, au collége ou au lycée.
Depuis s loi n® 2003-400 du 30 avni§ 2003, si quelques emplois jeunes dans
des associations effectuent encore cet accompagnement, ce sont le plus
souvent des assistants d'éducation recrutés par I'Education nationale qui
assurent cette mission d'auxiliaire de vie scolaire {AVS).

Depuis a rentrée 2006, 'Education nationale recrute sur des emplois vie
seolaire (EVS) des personnels qui ont ies mémes missions d’accaompa-
gnement d'éléves handicapés que ces assistants d'éducation.

Les auxiliaires de vie scolaire “individuels” (AVS-i)
La commission des droits et de I'autonomie des personnes handica-
pées (COAPH) peut décider, aprés évaluation des besoins par I'équipe
pluridisciplinaire, d'attribuer un temps d'sccompagnement pour la
scolarisation de I'éléve handicapé : ¢’est un auxiliaire de vie scolaire
“individuel” {AVS.i) qui assure alors cette mission.

Les auxiliaires de vie scolaire “collectifs” (AVS-co)
Dans les structures de scolarisation collective {CLIS ou UPH, I'hétéro-
généité des groupes et la complexité des actions éducatives et péda-
gogiques nacessaires a laz rdussite des projets de scolarisation
peuvent rendre souhaitabie auprés des enseignants la présence d'un
autre adulte susceptible de leur apporter une aide : ce sont des
auxiliaires de vie scolaire “collectifs” qui assurent cette mission,

Qu'il soit collectif ou individuel, accompagnament par un AVS s'arti-
cule autour du projet personnalisé de scolarisation {PPS) et s'appuie
sur quatre types de missions.

La circukaire n® 2003-092 du 11 juin 2003 relative aux assistants d'édu-
cation - titre 2 - dispositions spécifiques aux assistants d'éducation
exergant les fonctions d'auxiliaires de vie scolaire décline fes inter-
ventions de ces personnels.

Lauxiliaire de vie scolaire peut étre amené 3 effectuer quatre types
d'activités

> Des interventions dans la classe définies en concertation avec
I'enseignant (aide pour &crire ou manipuler le matériel dont I'éléve a
besoinj ou en dehors des temps d’enseignement {interclasses, repas. ..},
C'est ainsi que FAVS peut aider 3 linstallation matérielle de I'éléve au
sein de la classe {postes informatiques, aides techniques diverses...}.
Cette intervention pratique, rapide et discrite, permet 3 I'éléve de trouver
la disponibilité maximale pour sa participation aux activités de la classe.
L'AVS peut également accompagner I'éléve handicapé dans la
réalisation de tdches scolaires, sans jamais se substituer 2 I'enseignant.

> Des participations aux sorties de classes occasionnelles ou réguliéres :
en lui apportant I'aide nécessaire dans tous les actes qu'il ne peut
réaliser seul, I'AVS permet 3 I'éléve d'étre intégré dans toutes les acti-
vités qui enrichissent les apprentissages scolaires. Sa présence



Os auxiliares de accdo educativa: uma ajuda 3 escolarizacdo

Os alunos portadores de deficiéncias profundas, para poderem seguir o seu percurso escolar, tém
necessidade de estar acompanhados para assim realizarem certos gestos, certas tarefas da vida
quotidiana na escola, no 3.2 ciclo ou no secundério. Desde a lei n.& 2003-400 de 30 de Abril de 2003,
mesmo se alguns jovens com contrato de 1.2 emprego ainda efectuam este acompanhamento nalgumas
assoctagdes, sdo quase sempre assistentes de educacio recrutados pelo Ministério da Educacgiio que
assegura a missdo de Auxiliar de Acgdo Educativa (AVS).

Depois do reinicio das aulas em 2006, o Ministério da EducacSo recruta para os Postos de Auxiliar de
Acc3o Educativa (EVS), pessoal que tem as mesmas missdes de acompanhamento dos alunos portadores

de deficiéncia que esses assistentes de educacio.

Os Auxiliares de Ac¢do Educativa “individuais” (AVS-i)

A Comissdo dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficiéncia (CDAPH) pode decidir, depois da
avaliagSo das necessidades por parte da equipa multidisciplinar, a atribuicio de um tempo de
acompanhamento para a escolarizacdo do aluno com deficiéncia: é um Auxiliar de Acg3o Educativa

“individual” {AVS-i} que assegura ent3o esta missdo.

Os auxiliares de ac¢do educativa “colectivos” (AVS-co)

Nas estruturas de escolarizagdo colectiva {CLIS ou UPI), a heterogeneidade dos grupos e a complexidade
das ac¢des educativas e pedagoégicas, necessdrias ao sucesso dos projectos de escolarizag3o, pode exigir
junto dos docentes a presenga de um outro adulto capaz de lhes prestar uma ajuda: s3o os Auxiliares de
Acgdo Educativa “colectivos™ que asseguram esta missdo.

Seja colectivo ou individual, o acompanhamento por um AVS articula-se em torno do Projecto
Personalizado de Escolarizagdo (PPS) e baseia-se em quatro tipos de missdes.

A circular n.2 2003-092 de 11 de Junho de 2003 relativa aos assistentes de educaglo — titulo 2 -
disposices especificas para os assistentes de educagiio, que exerce as fungBes de auxiliares de ac¢do

educativa enumera as intervengdes deste pessoal.

O auxiliar de accdio educativa pode ter de realizar quatro tipos de actividades

> Intervengdes na turma, definidas em concertagio com o docente (ajuda para escrever ou manipular o
material do qual 0 aluno necessita) ou fora do tempo de aulas (intervalos, refeiciio). € assim que o AVS
pode ajudar a instalagdo material do aluno na turma (postos informaticos, ajudas técnicas diversas...).
Esta intervenglo pratica, rapida e discreta, permite ao aluno dispor da disponibilidade méxima para a
sua participagdo nas actividades da turma. O AVS pode igualmente acompanhar ¢ aluno com

deficiéncia na realizacdo de tarefas escolares, sem jamais substituir o decente.

> ParticipagBes nas visitas de estudo ocasionais ou regulares: dando-lhe a ajuda necessiria em todas as

acgtes que ele ndo pode realizar sozinho, o AVS permite ao aluno integrar-se em todas as actividades
12



permet également que I'4l2ve ne soit pas exclu des activités physiques
et sﬁS’rﬁ&e's. dééft’:‘r)sg que%'iﬁ:%&é&l%ﬂﬁé des aires de sport est effective,

> Laccomplissement de gestes techniques ne requérant pas une
qualification médicale ou paramédicale particuliere est un des
sléments de Faide & I'éléve. Cet aspect important des fonctions de
I'AVS exige que soit assurée une formation & certains gestes d'hygigne
ou a certaines manipulations. A ce titre, on se reportera utilament au
décret n® 99-426 du Z7 mai 1999 habilitant certaines catégories de per-
sonnes a effectuer des aspirations endo-trachéales et Ia circulaire
DGS/PS3/99/642 du 22 novembre 1998. La circulaire DGAS/DAS
n°99-320 du 4 juin 1999 précise les conditions dans lesquelles 'aide 4 la
prise de médicaments ne reléve pas de 'acte médical.

> Une collaboration au suivi des projets personnalisés de scolarisation
{réunions d'élaboration ou de regulation du PPS de I'éléve, participation
auxrencontres avec la famille, réunion de 'équipe éducative...) dans la
mesure du nécessaire et du possible.

Les AVS interviennent & titre principal pendant le temps scofaire. Iis
peuvent, si nécessaire et aprés la signature d’'une convention entre
Finspecteur d'académie, directeur des services départementaux de
I'Education nationale etla collectivité territariale, intervenir sur fe temps
péri-scolaire (canting et garderie & I'école maternelle ou élémentaire
notamment). lls ne peuvent pas se rendre au domicile de |'éléve.

conseil

Pour connaitre les possibilités de recours a Vaide d'un auxiliaire de
vie scolaire, adressez-vous a la maison départementale des personnes
handicapées de votre département ou a la personne qui assure les
missions de référent au sein de I'éducation nationale.

Code de I'éducation

Articte L. 351-3
Les AVS-i exercent leurs fonciions auprés des éléves pour lesquels
une aide a été reconnue nécessairs par la commission...

Circulaire n® 2803-092 du 11-056-2003
Les AVS-i ont vocation & accompagner des éléves handicapés quelle
que soit Forigine du handicap, et quel que soitle niveau d’enseignement.

Circulaire n° 2005-129 du 19-08-2005

li est demandé aux IA-DSDEN de mobiliser préférentiellement,
notamment dans les classes de petite et moyenne sections d'école
maternelle, des personnels recrutés sur des contrats d’accompagnement
dans I'emploi pour assurer les fonctions d'aide a Vaccueil et a la
scolarisation des éléves handicapés (ASEH),
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que enriguecem as aprendizagens escolares. A sua presenca permite igualmente, que o aluno ndo seja
excluido das actividades fisicas e desportivas, desde logo que a acessibilidade &s dreas de desporto é

efectiva.

= A realizacio de gestos técnicos, que ndo requer uma qualificagio médica ou paramédica especial, é
um dos elementos de ajuda ao aluno. Este aspecto importante das fungdes do AVS exige que seja
assegurada uma formagio em certos gestos de higiene ou em certas manipulagties. A este respeito,
reportamo-nos utiimente ao decreto n.® 99-426 de 27 de Maio de 1999 e A circular DGS/PS 3/99/642
de 22 de Novembro de 1999, que habilitam certas categorias de pessoal a efectuar aspiragdes endo-
traqueias. A circular DGAS/DAS n.2 99-320 de 4 de Junho de 1999 estipula as condi¢Bes, das quais a
ajuda 3 ingest3o de medicamentos ndo dependa de um acto médico.

= Uma colaboragio ao nivel do seguimento dos projectos de escolarizagSio {(reunibes de elaboragfo ou
de regulacdo do PPS do aluno, participagio nos encontros com a familia, reuniio da equipa
educativa...) na medida do necessério e do possivel.

Os AVS intervém, a titulo principal, durante o periodo escolar. Eles podem, se necessdrio, e apds a

assinatura de uma convengdo entre o inspector da academia, o director dos servigos departamentais do

Ministério da Educago e a entidade local, intervir sobre o prolongamento escolar {cantina e ATL na

escola pré-primaria ou primdria nomeadamente). Eles ndo podem deslocar-se ao domicilio do aluno.

Para conhecer as possibilidades de recurso ao apolo de um auxiliar de ac¢do educativa, dirija-se a
Maison Départementale des Personnes Handicapées do seu departamento ou i pessoa que assegura

a missdo de professor titular no seio do Ministério da Educagio.

Cédigo da Educagdo
Artigo L.351-3

Os AVS-i exercem as suas fungBes junto dos alunos para os quais foi considerado necessdrio, pela
comissdo, um apoio.

Clrcular n.2 2003-092 de 11-06-2003

Os AVS-i tém formagdo para acompanhar os alunos com deficiéncia, qualquer que seja a origem desta, e
qualquer que seja o nivel de ensino.

Clrcular n.® 2005-129 de 19/08/2005

€ pedido aos IA-DSDEN’® para mobilizarem, de preferéncia, nomeadamente nas salas dos 3 anos e dos 4
anos de idade da escola pré-primdria, pessoal recrutado sob contratos de acompanhamento para
assegurar as fungbes de ajuda ao Acolhimento e i Escolarizagdo de Alunos com Deficiéincia (ASEH).

% inspecteur d’Académie - Directeur des Services Départementaux de I'Educotion Nationale, de sua tradugSo literal *inspector da
Academla - Director dos Servicos Departamentals do Minlistério da Educagio”
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Des materiels pédagogiques
adaptés

La réussite de la scolarisation des éléves handicapés est parfois
conditionnée par l'ytilisation de matériels pédagogiques adaptés trés
onéreux dont I"achat ne peut étre laissé a la charge des familles.

Depuis 2001, des crédits inscrits au budget du ministéra de I'aéducation
nationale permettent de financer le prét de ces matériels aux éléves
handicapés et d’équiper les CLIS, les UPI etles centres de documen-
tation.

tes matériels gui peuvent étre mis  disposition sont des matériels
pédagogiques adaptés (matariels informatiques, notamment, tels que
clavier braille, périphériques adaptés, logiciels spécifiques.... }. lls
répondent aux besains particuliers essentiellement des éléves défi-
cients sensoriels et moteurs dont la sévérité de la déficience impose le
racours a un matériel sophistiqué et coltsux, ainsi que de tout autre
enfant ou adolescent porteur d'une déficience pouvant étre partielle-
ment compensée par {'utilisation d'un matériel de ce type.

La nacessitd pour I'éléve de disposer de ce matériel est appréciée
par I'équipe pluridisciplinaire de la CDAPH, dans le cadre du projet
personnalisé de scolarisation de I'éléve (PPS).

Le matériel & usage individuel, dont I'Etat reste propriétaire, est mis 2
disposition de I'éléve dans le cadre de conventions de prév Il en
censerve I'usage tout au long de sa scolarité, méme s'il change
d’'2cole, d'établissement ou de département.

Si vous souhaitez que soit étudiée la possibilité pour votre enfant de
bénéficier d'un matériel pedagogique adapté, adressez-vous a la
maison départementale des personnes handicapées de votre départe-
ment ou a I'enseignant gui assure les missions de référent av sein de
I'éducation nationale

Circulaire n° 2001-061 du 5 awril 2001

“Le matériel & usage individuel est mis 3 disposition de I'éléve gui doit
pouveir en conserver 'usage sl change de classe, dans le cadre de
I'académie.”

“La spécificité de cette action réside dans ia possibilité gu’auront les
éleves de ramener les matériels a leur domicile. 1l s"agit d'un prét a
usage de biens mobiliers, consenti par {'Etat en faveur des familles
concernées.”

“Une concertation doit 8tre menée avec les collectivités locales pour
permettre l'installation optimale de I'éléve handicapé dans la classe,
de telte sorte que le matériel informatique dent il est doté lui soit d'un
usage aisé, ce qui nécessite parfois Fachat d'éléments de mobilier

adapté.”



Os materiais pedagdgicos adaptados

0O sucesso da escolarizacdio de alunos portadores de deficiéncia é, por vezes, condicionado pela
utilizagiio de materiais pedagégicos adaptados muito caros, cuja compra ndo pode ser deixada a cargo

das familias.

Desde 2001, créditos inscritos no orgcamento do Ministério da Educaglo permitem financiar o
empréstimo destes materiais aos alunos com deficiéncia e equipar as CLIS, as UPl e os centros de
documentacdo.

Os materiais que podem ser postos a disposicio s3o os materiais pedagdgicos adaptados {material
informdtico, nomeadamente, teclados em Braille, periféricos adaptados, software especifico...). Estes
respondem 3s necessidades particulares, essencialmente, de alunos com deficiéncilas sensoriais ou
motoras, com um grau de deficiéncia elevado que impde o recurso a um material sofisticado e
dispendioso, assim como para qualquer outra crianga ou adolescente portador de deficiéncia, pode ser

particularmente compensada pela utilizacdio de um material deste tipo.

A necessidade de o aluno dispor deste material é avaliada pela equipa multidisciplinar da CDAPH, no
dmbito do Projecto Personalizado de Escolariza¢do do aluno (PPS).

0 material para uso individual, do qual o Estado é proprietario, é posto a disposi¢io do aluno através de
convengdes de empréstimo. O aluno preserva o seu uso ao longo de toda a sua escolaridade, mesmo
que mude de escola, de estabelecimento de ensino ou de departamento.

Se desejar que seja estudada a possibilidade de o seu filho poder beneficiar de um material
pedagdgico adaptado, dirija-se 3 Maison Départementale des Personnes Handicapées do seu
departamento ou ao docente que assegura a missdo de titular no sefo do Ministério da Educagiio.

Circular n.2 2001-061 de 5 de Abril de 2001

“0 material para uso individual é posto a disposi¢do do aluno, que deve poder conservar o seu uso se
mudar de turma, dentro da academia.”

"A especificidade desta ac¢do reside na possibilidade, que os alunos terdo, de levar os materiais para o
seu domicilio. Trata-se de um empréstimo de utilizacio de bens mobilidrios, consentido pelo Estado em
favor das respectivas familias.”

“Uma concertagdo deve ser conduzida pelas entidades locais, a fim de permitir a perfeita insergdo do
aluno portador de deficidéncia na turma, de tal mode que o material informédtico que lhe foi
disponibilizado seja de manuseamento ficil, o que exige por vezes a compra de pecas de mobilidrio
adaptado.”
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Des aménagements pouyr
les examens et controles

Des dispositions particulidres sont prévues pour permettre aux &léves
handicapés de se présenter  tous les examens et concours organisés
par 'Education naticnale dans des conditions ameénagées : aide d'une
tierce personne, augmentation d'un tiers du temps des épreuves,
utifisation d’'un matériel spécialisé.

De plus, les candidats handicapés peuvent étre autorisés 3 conserver
pendant cing ans les notes des épreuves ou des unités obtenues aux
examens, ou a étaler sur plusieurs sessions les épreuves d'un examen.
lls peuvent également demander & bénéficier d’adaptations d'épreuves
ou de dispenses d'épreuves, selon fes passibilités offertes par le régie-
ment de chague examen.

A qui faut-il s'adresser pour solliciter ces aménagements 7

A Fun des médecins désigné par la commission départementale des
droits et ds I'autonomie des personnes handicapées (CDAPH} qui, au vu
de la situation particufidre du candidat, rend un avis dans lequel il propose
des aménagements, {'est ensuite I'autorité administrative compétente
pour organiser I'examen ou le concours gui décide des aménagements
accordés, en prenant appui sur les propositions du madecin, La liste
des medecins désignés peut &re ohtenue auprés de la MDPH, du
service des examens et concours et auprés de Fenseignant référent.
Un formulaire unique de demande d'aménagement pourra utilement &tre
atabli a cette fin dans chague académie et mis a la disposition des candi-
dats par le service responsable de I‘organisation des examens et
concours, les établissements de formation, ou par les médecins désignés.

Pour les évaluations et les contriles ordinaires, des assouplissements
des régles habituellement suivies seront recherchés avec les ensei-
gnants, le chef d'établissement ou le directeur d'école en lien avec fe
projet personnalisé de I'éléve.

conseil

Se renseigner das le déebut de I'année scolaire auprés de I'enseignant
référent, du chef d'établissement ou du service des examens et
concours et formuler la demande d’aménagement dés linscription a
I'examen ou au concours

Code de I'éducation

Article D 351-28

Les candidats sollicitant un aménagement des conditions d'examen ou de
concours adressent leur demande 3 Fun des médecins désignés par la
commission des droits et de I'autonomie des personnes handicapées. Le
meédecin rend un avis, qui est adressé au candidat et & I'autorité adminis-
trative compétente pour cuwrir et organiser |'examen ou le concours, dans
leguel il propose des aménagements. Lautorité administrative décide des
aménagements accordés et notifie sa décision au candidat.

Circulaire n® 2006-215 du 26 décembre 2006 relative 3 I'organisation
des examens et concours de I'enseignement scolaire et de I'enseigne-
ment supérieur pour les candidats présentant un handicap.
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Os ajustamentos aos exames e a avaliacdo

$3o previstas disposigdes especificas para permitir aos alunos portadores de deficiéncia de se
apresentarem em todos os exames e concursos organizados pelo Ministério da Educagiio dentro das
condicdes adequadas: ajuda por parte de uma terceira pessoa, aumento em um tergo do tempo de
prova, utilizagdo de material especializado.

Aldm disso, os candidatos com deficidncia podem ser autorizados a conservar durante cinco anos as
notas das provas ou créditos obtidos nos exames, ou a desdobrar em vérias sessBes as provas de um
exame. Eles podem, igualmente, beneficiar de adaptacBes 3s'provas ou ser dispensados das provas, de

acordo com as possibilidades oferecidas pelo regulamento de cada exame.

A quem se deve dirigir para solicitar estes ajustes?

A um dos médicos designado pela Comissdo Departamental dos Direitos e da Autonomia das Pessoas
com Deficiéncia (CDAPH} que, a0 observar a situacio particular do candidato, apresenta um parecer no
qual propGe essas alteragbes. Depois, é a autoridade administmfiva competente que organiza o exame
ou o concurso, que decide sobre as alteragBes acordadas, apoiando-se nas propostas do médico. A lista
de médicos designados pode ser obtida junto da MDPH, do servico de exames e concursos e junto do
docente titular.

Um formuldrio tinico para pedido de ajustamentos poderd ser utilmente estabelecido para este fim, em
cada academia, e posto a disposicio dos candidatos pelo servico responsdvel pela organizagio dos

exames e concursos, pelos estabelecimentos de formagio ou pelos médicos designados.

Para as avaliagBes e revisGes habituais, serio pesquisadas flexibilizacBes das regras normalmente
seguidas, em conjunto com os docentes, o chefe do estabelecimento ou o director da escola em

conformidade com o projecto personalizado do aluno.

Informe-se, desde o iniclo do ano lectivo, junto do docente titular, do chefe do estabelecimento ou do
servigo de exames e concursos e formule o pedido de ajustamentos desde a inscri¢cio até ao exame ou
a0 cCOncurso.

Cédigo da Educagdo
Artigo D 351-28

Os candidatos que solicitam ajustes as condicies do exame ou do concurso, dirigem o seu pedido a um
dos médicos designado pela Comissio dos Direitos e da Autonomia dds Pessoas com Deficiéncia. O
médico apresenta um parecer, que é dirigido ao candidato e 4 autoridade administrativa competente,
para abrir e organizar o exame ou o concurso, no qual sdo propostas as altera¢des. A autoridade
administrativa decide sobre as alteracSes acordadas e notifica a sua decisiio ao candidato.

Circular n.? 2006-215 de 26 de Dezembro de 2006 relativa 4 organizagio dos exames e concursos do

ensino regular e do ensino superior para os candidatos que apresentam deficiéncia,
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Des dispositifs collectifs
de scolarisation dans
le primaire : les CLIS

Les classes d'intégration scolaire (CLIS) permettent I'accugil dans une
ecole primaire ordinaire d'un petit groupe d'enfants (12 au maximum)
présentant le méme type de handicap.

Il existe quatre catégories de GLIS destinées a accueillir des enfants
présentant des troubles importants, des fonctions cognitives (CLIS 1),
d'un handicap auditif {CLIS 2}, d’'un handicap visuel {CLIS 3} ou d'un
handigap moteur [CLIS 4).

Les CLIS accueillent des enfants dont le handicap ne permet pas
d’envisager une scolarisation individuelle continue dans une classe ordi-
naire mais qui peuvent bénéficier, dans le cadre d'une école, d'une forme
ajustée de scolarisation : enseignement adapté au sein de la CLIS, parti-
cipation aux actions pédagogiques prévues dans le projet de I'école.

Chaque enfant accueilli dans une CLIS bénéficie, selon ses possibili-
tés, de temps de scolarisation dans une classe de I'école ol il peut
effectuer des apprentissages scofaires 8 un rythme proche de ceiui
des autres éléves.

C'estla commission des droits et de I'astenomie des perscnnes handi-
capées qui propose l'crientation en CLIS dans le cadre du projet
personnalisé de scolarisation de I'élave.

U'enseignant chargé d'une CLIS estun instituteur ou un professeur des
écoles spécialisé qui fait partie de I'éguipe pédagogique de Vécole et
qui organise, en liaison avec les maitres des différents cycles et les
services de soins, la mise en euvre du projet personnalisé de scolari-
sation de chague éléve handicapé.

Dans la plupart des écoles possédant une CLIS, des assistants d'édu-
cation effectuent un travail d'auxiliaire de vie scolaire sous la respon-
sahbilité de I'enseignant de la CLIS et du directeur de I'école. Leur action,
dans Ya classe ou en dehors de la classe, est destinée 2 faciliter la vie
quotidienne des éleves handicapés sur I'ensemble du temps scolaire.

Chaque CLIS repose sur un projet pédagogique spécifique. Celui-ci doit
permettre la réalisation des objectifs de chaque projet personnalisé de
scolarisation.

Circulaire n° 2002-113 du 30 avril 2002

La classe d'intégration scolaire (CLIS) est une classe de I'école et son
projet estinscrit dans le projet d'école. aES'-?sa pour missjon d'agcueillir
de fagon différenciée dans certaines écoles élémentaires ou excep-
tionnellement maternelles, des ééves en situation de handicap afin de
leur permettre de suivre totalement ou partiellement un cursus scolaire

ardinaire.



Os dispositivos colectivos de escolarizacdo na escola primaria: os CLIS

As Classes de Integraco Escolar (CLS) permitem o acolhimento de um pequeno grupo de criangas (12

no maximo), que apresentam o mesmo tipo de deficiéncia, numa escola priméria normal.

Existem quatro categorlas de CLIS destinadas a acolher criangas que apresentam problemas
importantes, seja a nivel das fungBes cognitivas (CLIS1), de uma deficiéncia auditiva (CLIS2), de uma
deficiéncia visual {CLIS3) ou de uma deficiéncia motora (CLIS4).

As CLIS acolhem criangas cuja deficiéncia ndo lhes permite frequentar uma escolarizaco individual
continua numa escola de ensino regular, mas podem beneficiar, no enquadramento de uma escola, de
uma forma adaptada de escolarizagSo: ensino adaptado no seio da CLIS, participagdo nas acgBes
pedagégicas previstas no projecto da escola.!

Cada crianga acolhida numa CLIS beneficia, de acordo com as possibilidades, de tempo de escolarizacio
numa turma da escola onde ela pode efectuar aprendizagens escolares a um ritmo préximo do dos

outros alunos.

E a Comissdo dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficiéncia que propde a orientagio em

CUS, no dmbito do Projecto Personalizado de Escolarizacdo do aluno.

O docente encarregue por uma CLIS é um professor primario ou um professor de educaclo especial, que
faz parte da equipa pedagdgica da escola e organiza, em conjunto com os professores dos diferentes
ciclos e com os servicos de cuidados, a implementagdo do Projecto Personalizado de Escolarizagdo do
aluno portador de deficiéncia.

A maior parte das escolas que t8m uma CLIS, os assistentes de educacio realizam o trabatho de auxiliar
de acgdo educativa sob a responsabilidade do docénte da CUIS e do director da escola. A accdo deles,
dentro ou fora da turma, é destinada a facilitar a vida quotidiana dos alunos com deficiéncia durante

todo o tempo escolar.

Cada CUS repousa sobre um projecto pedagdgico especifico. Este deve permitir a realiza¢So dos
objectivos do Projecto Personalizado de Escolarizag3o.

Circular n.2 2002-113 de 30 de Abril de 2002

A Classe de Integragdo Escolar (CLIS) é uma turma da escofa e o seu projecto ests inscrito no projecto da
escola. Tem por missdo acolher de forma diferenciada, em certas escolas primérias ou,
excepcionalmente, em pré-primdrias, alunos em situagdo de deficiéncia a fim de lhes permitir seguir,

total ou parcialmente, um percurso escolar normal.
16



Des, dispositifs collectifs
de scolarisation au college
et au lycee : [es UPI

Les unités pédagogiques d'intégration {UPl] sont des dispositifs
ouverts au sein de colléges ou de lycées erdinaires afin de faciliter la
mise en ceuvre des projets personnalfisés de scolarisation des éléves
qui ne peuvent s'accommoder des contraintes parfois lourdes de la
scolarisation individuelle.

Elles ont un rdle essentiel 3 jouer pour favoriser la continuité des
parcours personalisés de formation.

Ces unités offrent en effet des modalités de scolarisation plus souples,
plus diversifiees sur le plan pédagogique. Elles permettent d’apporter
plus aisément des soutiens pédagogiques particuliers pour reprendre, si
nécessaire, certains apprentissages rendus plus difficiles par la lenteur
ou {a fatigabilité des &léves. A cette fin, elles rendent possible pour les
élavas ia fraquentation de leur classe de raférence, 2 ia mesure de leurs
possibilités, aussi bien que des temps de regroupement durant iesquels
des enseignements ieur sant dispensés, en fonction de leurs besains.

Les UPI permettent aussi de faire bénéficier les éléves de meilleures
conditions d'accompagnement rééducatif ou thérapeutique, par la
signature de conventions entre {'établissement scolaire d’accueil et
des établissements ou services spécialisés intervenant, si nécessaire,
au sein méme de I'établissement scolaire.

Quvertes dés 1995 en collége pour les éldves présentant des troubles
importants des fonctions cognitives, les UPI ont &¢ étendues en 2001 &
des éléves prasentant des déficiences sensorielles ou motrices. Leur
implantation en collége a dans un premier temps été privilégiée, Furgence
étant de reamédier aux ruptures de parcours scolaires encore trop
fréquentes a Iissue de la scolarité élémentaire. Leur développement en
lycée, et notamment en lycée professionnel, est actuellement favorisé,
l’orientation en UPI est proposée par ia CDAPH dans le cadre du projet
personnalisé de scolarisation de I'éléve.

conseil

Chaque UP1 repose sur un projet pédagogique spécifique. Celui-ci doit
permettre la réalisation des objectifs de chague projet personnalisé
de scolarisation.

Circulaire n° 2001-035 du 21 février 2001

Les UPI sont congues de tefie sorte quelles autorisent la possibilité de
parcours personnalisés,

Les emplois du temps des éléves de 'UP s'inscrivent dans les horaires
réglementaires du collége ou du fycée. lls sont modulés au regard de
chaque projet personnalisé. Lorganisation pédagogique de I'UPI rend
possible des moments de regroupements des jeunes handicapés
intégrés, selon des modalités variables en fonction de I'dge des éléves
et de la nature du handicap. Les objectifs de ces regroupements sont
définis en fonction des besoins propres des éléves.
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Os dispositivos colectivos de escolarizacdo na escola bdsica 6u no

secundério: os UPI

As Unidades Pedagégicas de Integracdo {UP]) sSo dispositivos criados no seio de escolas nas basicas™
ou de liceus de ensino regular, a fim de facilitar a implementacio de projectos personalizados de
escolarizacdo de alunos que ndo se podem adaptar 3s pressdes, por vezes pesadas, da escolarizaglo
individual.

Desempenham um pape! fundamental ao incentivar a continuidade dos percursos personalizados de
formagdo.

Estas unidades oferecem, com efeito, modalidades de escolarizacio mals flexfvels, mais diversificadas
sobre o plano pedagdgico. Permitem contribuir, mais facilmente, com apoios pedagégicos especificos
para retomar, se necessdrio, certas aprendizagens tidas como mais dificeis devido 3 lentidio ou
fatigabilidade dos alunos. Por esta razdo, tornam possivel, para os alunos, a frequéncia da sua turma de
referéncia, na medida das suas possibilidades, bem como dos tempos de reagrupamento durante os

quais as aulas Ihes sdo dispensadas, em fungdo das suas necessidades.

As UP! permitem assim, oferecer aos alunos melhores condiglies de acompanhamento reeducativo e
teraputico, pela assinatura de conven¢Bes entre o estabelecimento escolar de acothimento e os
estabelecimentos ou servigos especializados intervindo, se necessirio, mesmo no seio do
estabelecimento de ensino.

Abertas desde 1995 em escolas bésicas para os alunos que apresentam problemas significativos ao nivel
das fungGes cognitivas, as UPl foram estendidas, em 2001, aos alunos que apresentam deficiéncias
sensoriais ou motoras. A sua implantacio em escolas bdsicas foi durante os primeiros tempos
privilegiada, a urgéncia era evitar as rupturas de percursos escolares, ainda muito frequentes, no fim da
escolaridade obrigatéria. O seu desenvolvimento no secundirio, e nomeadamente nas escolas
profissionais estd, actualmente, favorecido.

A orientagio em UPI é proposta pela CDAPH no &mbito do Projecto Personalizado de Escolarizacio do

aluno.

Conselho

Cada UPI repousa sobre um projecto pedagégico especifico. Este deve permitir a realizagdio dos
objectivos de cada Projecto Personalizado de EscolarizagSo.

Circular n.2 2001-035 de 21 de Fevereiro de 2601

As UP! sio concebidas de tal forma que autorizem a possibilidade de percursos personalizados.

O uso do tempo dos alunos da UPI inscreve-se nos horérios regulamentares da escola basica ou do
secundério. S3o modelados tendo em conta o projecto personalizado. A organizagiio pedagégica da UP|
torna possivels os momentos de reagrupamento dos jovens portadores de deficiéncia integrados, de
acordo com as modalidades varidveis em funcdo da idade dos alunos e da natureza da deficiéncia. Os
objectivos destes reagrupamentos s§o definidos em funcSo das necessidades especificas dos alunos.

" 0 equivalente mais adequado para “colldge”, é o 3.2 ciclo que estd Inserido nas escolas basicas do 2.2 & 3.2 cido.
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Les services d'éducation
spéciale et de soins a domicile

Las services d’aducation spéciale et de soins & domicile (SESSAD)
sont constitués d'équipes pluridisciplinaires dont ¥action consiste &
apporter un soutien spécialisé aux enfants et adolescents maintenus
dans leur milieu ordinaire de vie et d'éducation. lls peuventintervenir sur
tous les lieux de vie de I'enfant et de I'adolescent

Selon leur spécialité et selon I'dge des enfants qu'ils suivent, ces
services peuvent porter des noms différents :

SAFEP

Service d’accompagnement familial et d’éducation précoce {déficients
sensoriels de 0 4 3 ans) ;

SSEFAS

Service de soutien 3 I'éducation familiale et a Vintégration scolaire
{déficients auditifs aprés 3 ans} ;

SAAAIS

Service d'aide a I'acquisition de I'autonomie et 3 intégration scolaire
{déficients visuels) ;

SSAD

Service da soins et d'aide & domicile {enfants polyhandicapés).

Dans les situations de scolarisation collective {CLIS, UPI) les enfants
ou adolescents peuvent étre suivis par un tel service de soins.

Pour les situations de scolarisation individuelle, le soutien du SESSAD
prend des formes variables selon les besoins de l'enfant Il peut
comprendre des actes médicaux spécialisés, des rééducations dans
divers domaines : kinésithérapie, orthophonie, psychomotricité, ergothé-
rapie, ete. Souvent, l'intervention d'un éducateur spécialisé sera utile.

C'est également dans le cadre d'un SESSAD gue peut trouver place
l'intervention d'un enseignant spécialisé qui apportera une aide spéci-
fique & I'éléve handicapé. C'est notamment le cas pour les enfants
atteints de handicaps sensoriels (déficiences auditives ou visuelles).
Dans d’avtres cas, un travail analogue est réalisé par un enseignant
spécialisé “itinérant” qui n'est pas directement rattaché au SESSAD.

Dans les deux cas, I'enseignant spécialisé vient régulidrement dans
I'établissement {et éventuellement au domicile de I'enfant} pour des
séances de soutien spécifique qui permettent a i'éldve de reprendre,
en situation individuelle ou en petit groupe, des apprentissages diffici-
les pour lui. Lenseignant spécialisé collabore également étroitement
avec les autres enseignants pour optimiser, dans le cadre du projet
individuel d'intégration, le suivi scolaire de I'éléve handicapé.

Comme pour les établissements spécialisés, I'admission dans le
service de soins reléve d'une décision de CDAPH et I'ensemble des
prestations est financé par I'assurance maladie.

Si les personnets du SESSAD interviennent en milieu scolaire, une
convention gst signée entre, d’'une part, I'inspecteur de Ja circonscription
{par délégation de Vinspectewr d'académie} pour une école ou e chef



Os servicos de educacdo especial e de cuidados ao domicilio

Os Servigos de Educago Especial e de Cuidados ao Domicilio (SESSAD) sfio constituidos por equipas
multidisciplinares, cuja acgdo consiste em dar um apoio especializado as criangas e adolescentes
mantidos no seu habitual meio de vida e de educagdo. Eles podem intervir em todos os lugares da vida

da crianca e do adolescente.

De acordo com a especialidade e de acordo com a idade das criangas que eles seguem, estes servicos
podem assumir diferentes nomes:

SAFEP

Service d’accompagnement familial et d’éducation précoce™ (deficientes sensoriais dos 0 aos 3 anos);
SSEFIS

Service de soutien & I'éducation familiale et & I'intégration scolaire™ {deficientes auditivos depois dos 3
anos);

SAAAIS

Service d'aide a Facquisition de I"autonomie et a I'intégration scolaire™ (deficientes visuais);

SSAD

Service de soins et d'aide 3 domicile™ {criangas multideficientes).

Nas situacdes de escolarizacio colectiva {CLIS, UPI) as criangas ou adolescentes podem ser seguidas por
um destes servicos de apoio.

Para as situagies de escolarizagiio individual, o apoio do SESSAD assume formas variadas, de acordo
com as necessidades da crianga. Pode compreender accBes médicas especializadas, reeducagbes,

ergoterapia, etc. Geralmente, serd (til a intervengdo de um professor de educagio especial.

E também no 3mbito de um SESSAD que pode ter lugar a intervengo de um docente de ensino especial,
que contribuird com uma ajuda especifica ao aluno portador de deficiéncia. £, particularmente, o caso
das criangas afectadas por deficiéncias sensoriais (deficientes auditivos ou visuais). Noutros casos, um
trabalho semelhante é realizado por um docente de ensino especial "itinerante” que n3o est3 ligado
directamente ao SESSAD,

Nos dois casos, o docente de ensino especial vai regularmente ao estabelecimento {e eventualmente ao
domicilio da crianga) para sesses de apoio especifico, que permitem ao aluno retomar, em situaciio
individual ou em pequeno grupo, aprendizagens dificeis para ele. O docente de ensino especial
colabora, igual e estreitamente, com os outros docentes para optimizar, no imbito do projecto
individual de integragdo, o seguimento escolar do aluno portador de deficiéncia.

Tal como para os estabelecimentos especializados, a admiss#o no servigo de culdados depende duma
decisdo da CDAPH e o conjunto das prestages é financiado pelo seguro de sadGde.

Se o pessoal do SESSAD intervir em meio escolar, é assinada uma convenclo, entre, de um lado, o

inspector da circunscrigdc para uma escola (por delegagdo do inspector da academia} ou o chefe de

 Servigo de acompanhamento familiar e de educagho precoce (radugtio fiteral proposta).
1 Servigo de apolo  educaglio familiar ¢ & integraghio escolar draduglio fteral proposta).
" Servigo de ajuda A aquisiclio da autonomia e A integragfio escolar (tradugfio literal proposta).
 Servigo de apoios e ajudas ao domicilic (radugdio iiteral proposta).
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d"établissement pour les colléges et lycées et, o autre part. le
respensable du SESSAD pour déterminer les modalités prathues ﬂes
interventions.

Les soins et les rééducations peuvent également étre dispensés par
d’autres moyens : services ou consultations hospitaliers, intersecteurs
de psychiatrie infanto-juvénile [hopitaux de jour, centres de consulta-
tions ambulateires), CMPP (centre médico-psycho-pédagogique).
Dans certains cas, ils peuvent aussi étre assurés par des praticiens
libéraux,

conseil

Quelle que soit [a forme des soins utiles en complément de la
scalarité, il est nécessaire qu'ils s'inscrivent dans la cohérence du
projet personnalisé de scolarisation.

Code de Faction sociale et des familles

Article D312-55

Leur action est orientée, selon les Ages, vers :

- la prise en charge précoce pour les enfants de la naissance 2 six ans
comportant le conseil et I'accompagnement des familles et de I'en-
tourage familier de I'enfant, I'approfondissement du diagnostic, I'aide
au développement psychomoteur initial de I'enfant et la préparatien
des orientations collectives ultérieures ;

-le soutien & lirtégration scolaire ou a I'acquisition de |'astonomie
comportant |'ensemble des moyens médicaux, paramédicaux,
psycho-sociaux, éducatifs et pédagogiques adaptés.
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estabelecimento para as escolas bdsicas e liceus e, por outro lado, o responsivel do SESSAD, para
determinar as modalidades préiticas da intervencdo.

Os apoios e as reeducagBes podem igualmente ser dispensados para outros meios: servigos ou consultas
hospitalares, intersectores de psiquiatria infanto-juvenil (hospitais de dia, centros de consulta em
ambulatério), CMMP (centro médico-psico-pedagdgico). Em certos casos, podem também ser

assegurados por médicos privados.

Conselho

Qualquer que seja a forma das ajudas Gtels, em complemento da escolaridade, é necessério que
sejam inscritas em coeréncia com o Projecto Personalizado de Escolarizago.

Cédigo de Acgdo Sacial e da Famflia

Artigo D 312-55

A sua acgdo é orientada, de acordo com a idade, para:

= A intervengdo precoce para as criangas, desde o nascimento até aos seis anos de idade,
compreendendo o aconsethamento e 0 acompanhamento as familias e o meio familiar da crianga, o
aprofundamento do giagndstjco, a ajuda ag desenvolvimento psicomptor. inicial da crianga € a
preparagdo das orientacdes colectivas subsequentes;

> O apoio a integracdo escolar ou 3 aquisicio de autonomia, comportando o conjunto dos meios

médicos, paramédicos, psicossociais, educativos e pedagdgicos adaptados.
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Les établissements
medico-sociaux

Au cours de son parcours de formation, I'éldve handicapé peut étre

amené & séjourner,  temps plein ou & temps partiel, dans un établis-

sement médico-social.

Ces établissements médico-sociaux, publics ou privés, se caractéri-

sent par des spécificités qui permettent de répondre aux besoins des

enfants et adolescents handicapés.

On distingue :

> les instituts médico-éducatifs (IME) qui accueillent les enfants et les
adolescents atteints de déficiences mentales ;

> les instituts thérapeutiques, éducetifs et pédagogiques (ITEP) qui
accueillent les jeunes souffrant de troubles de la conduite et du
comportement ;

> les établissements pour polyhandicapés qui s'adressent aux enfants
et adolescents présentant des handicaps complexes, & la fois
mentaux et sensoriels et/ou moteurs ;

> les instituts d'éducation sensorielle (handicaps auditifs et visuels)
portent des noms variables ;

> les établissements pour enfants et adolescents présentant un handi-
cap moteur sont souvent appelés IEM {instituts d'éducation motrice).

Lorientation vers ces établissements reldve d'une décision de la
commission des droits et de I'autonomie des personnes handicapées
(COAPH). Le cofit de la prise en charge y est assuré par I'assurance
maladie. Ces établissements sont placés sous !a tutelle des directions
départementales de Vaction sanitaire et sociale [DDASS).

Des enseignants spécialisés sont présents dans ces établissements.
lls sent, soit des maitres de I'enseignement public, soit des maitres de
I'enseignement privé sous contrat.

Le nombre des enseignants et i'organisation de la scolarité sont varia-
bles d’'un établissement & un autre. Dans tous les cas, le travail des
enseignants s'effectue en référence aux programmes officiels dans le
cadre d'une pédagogie adaptée. Leur action s'inscrit dans le projet
global de I'établissement en complément des actions éducatives et
thérapeutiques qui sont également proposées.

Quellas que soiant es modalités de scolarisation et de farmation pro-

posées, elles s'inscrivent toujours dans ie cadre du projet personnalisé

de scolarisation (PPS) de I'éléve. Divers dispositifs sant repérables :

> Pour les adolescents, 3 partir de 14 ans des formations profession-
nelles sont proposées. Elles sont fe plus souvent assurées par des
éducateurs technigques spécialisés.

> Dans certains cas, il peut arriver que I'établissement spécialisé
propose une scolarisation dans des établissements scolaires de pro-
ximité, On trouve ainsi une classe d'un IME {ou d'un autre
établissement spécialisé) qui, instaliée dans une école ordinaire ou
dans un collége, recherche un fonctionnement proche de celui d‘'une
CLIS gu d'une UPI,

> Dans d'autres cas, c'est dans le cadre du PPS (projet personnalisé de
scolarisation) gqu'un enfant ou un adolescent pourra profiter d'une
scolarisation partielle dans une classe d'école ou de collége.



Os estabelecimentos médico-sociais

No decorrer do seu percurso de formag3o, o aluno portador de deficiéncia pode ter de permanecer, a

tempo inteiro ou parcial, num estabelecimento médico-social,

Estes estabelecimentos médico-sociais, publicos ou privados, caracterizam-se por especificidades que

permitem responder as necessidades das criangas e adolescentes portadores de deficincia.

Distinguem-se:

> Os Institutos Médico-Educativos (IME), que acolhem as criangas e adolescentes afectadas por
deficigncias mentals;

> Os Institutos Terapéuticos, Educativos e Pedagégicos (ITEP), que acolhem jovens que sofrem de
problemas de conduta e de comportamento;

> Os estabelecimentos para multideficientes, que se destinam as crlancas e adolescentes que
apresentam deficiéncias complexas, simultaneamente mentais e sensoriais e/ou motoras;

= Qs institutos de educagBo sensorial (deficientes auditivos e visua is) t&m nomes varlados;

> Os estabelecimentos para as criangas e adolescentes que apresentam uma deficiéncia motora sdo

frequentemente denominados JEM (Institutos de Educagdo Motora).

Q encaminhamento para estes estabelecimentos depende de uma decisio da Comiss3o dos Direltos e
da Autonomia das Pessoas com Deficiéncia (CDAPH). Os custos sio assegurados pelo seguro de saude.
Estes estabelecimentos sdo colocados sob a tutela das Direcgdes Departamentais de Acglio Sanitiria e
Social (DDASS).

Os docentes de ensino especial encontram-se presentes nestes estabelecimentos. Ees s3o, ou
professores do ensino primério piblico, ou professores do ensino privado sob contrato.

O numero de docentes e a organizacio da escolaridade variam de estabelecimento para
estabelecimento. Em todos os casos, o trabalho dos docentes efectua-se de acordo com 0s programas
oficiais dentro enquadrado numa pedagogia adaptada. A sua acgdo estd inscrita no projecto global do

estabelecimento, em complemento das acgdes educativas e terapéuticas que s3o igualmente propostas.

Quaisquer que sejam as modalidades de escolarizaglio e de formag3o propostas, sio sempre inscritas no

ambito do Projecto Personalizado de Escolarizagdo (PPS) do aluno. Existem diversos dispositivos:

> Para os adolescentes, a partir dos 14 anos, s3o propostas formacbes profissionais. Estas sJo quase
sempre asseguradas por educadores técnicos de ensino especial,
Em certos casos, o estabelecimento de educaglio especial pode chegar a propor uma escolarizacio
em estabelecimentos escolares de proximidade. Encontra-se assim, uma turma de um IME {ou de
um outro estabelecimento de educaglo especial) que, instalada numa escola normal ou numa
escola bésica, procura um funcionamento préximo do de uma CUS ou de uma UPI.

> Em outros casos, é no Smbito do PP$ {Projecto Personalizado de Escolarizacdo) que uma crianga ou
um adolescente poders tirar proveito de uma escolarizagdo parcial numa turma de escola regular

ou de escola bidsica.
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Ces dispasitifs doivent, avee snuplessg p'gyggptagl'gwgpgpdre, dans
le cadre de leur PPS, aux besoins spécifiques de chague enfant ou
adolescent handicape.

Lorsqu‘une oriertation vers un établissement médico-social est envi-
sagée, il est indispensable de se renseigner auprds de son directeur
pour connaitre le projet d'établissement et {a place qui y estfaite afa

scolarité,

Code de I'action sociale et des familles

Article L. 3111

["action sociale et médico-sociale, au sens du présent code, s'inscrit

dans les missions d'intérét général et d'utilité sociale suivantes :

> Actions éducatives, médico-éducatives, médicales, thérapeutiques,
pédagogiques et de formation adaptées aux beseins de la personne,
a son niveau de développement, 3 ses potentialités, 4 I'évolution de
son état ainsi qu'a son Age... Actions d'intégration scolaire...

> Ces missions sont accomplies par des institutions sociales et
médico-sociales, personnes morales de droit public ou privé
gestionnaires d'une manigre permanente des établissements et
services sociaux et médico-sociaux mentionnés a |"article L. 312-1.
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Estes dispositivos devem, com flexibilidade e adaptabilidade, responder, no dmbito do seu PPS, is

necessidades especificas de cada crianga ou adolescente portador de deficiéncia.

Conselho

Quando ¢ prevista uma orlentagio na direcg3o de um estabelecimento médico-social, é indispensivel
que se informe junto do director para conhecer o projecto de estabelecimento e o lugar que é dado

escolaridade.

Cédigo de Acgdo Social e da Famflia

Artigo L311-1

A acgdo social e médico-social, na acepgdo do presente cddigo, inscreve-se nas seguintes missdes de

interesse geral e de utilidade social:

> AcgBes educativas, médico-educativas, médicas, terapéuticas, pedagdgicas e de formagio adaptadas
as necessidades do individuo, ao seu nivel de desenvolvimento, as suas potencialidades, 3 evolugio da
sua condigdio assim como A sua idade...AcgBes de integraco escolar...

> Estas missdes sdo realizadas por instituigBes sociais e médico-sociais, entidades de direito publico ou
privado gestores, de um modo permanente, dos estabelecimentos e dos servios médico-sociais

mencionados no artigo L.312-1.
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La scolarisation des éleves
handicapés et I'enseignement
a distance

Le Centre national d’enseignement & distance (CNED) est un &tablis-
sement public gui propose par divers moyens une formation scelaire et
professionnelle & tous les éléves qui ne peuvent fréquenter physique-
ment un établissement scolaire.

Depuis 1997, un “Pile Handicap™ a &té créé au centre de Toulouse
pour offrir des solutiens adaptées aux enfants et adolescents que leur
handicap ou leur maladie empéchent de suivre un enseignement
ordinaire. Il propose ainsi, & partir de I'dge de cinq ans, des cursus
scolaires adaptés. Linscription peut se faire  tout moment de I'année,
aprés avis de la commission des droits et de I'autanomie des personnes
handicapées {CDAPH) ou de Yinspecteur d'académie. Un soutien
pédagogigue & domicile par un enseignant rémunéré par te CNED peut
étre proposé 2 I'éléve,

Par ailleurs, la scolarisation d'un éléve handicapé dans un établissement
ordinaire peut étre envisagée a temps partiel, afin de permettre 3
I'enfant ou & I'adolescent de continuer & bénéficier des soins et des
rééducations nécessaires. Dans ce cas, I'éléve peut étre inscrit au
CNED pour recevoir par correspondance les enseignements gu'il ne
peut pas suivre an classe.

Linscription se fait pour la durée de I"année scolaire et les résultats
obtenus sont transmis au conseil de cycle {a I'école) ou au conseil de
classe (au collége et au lycée). Comme dans le cas d'une scolarite
compléte a distance, |'éléve inscrit au CNED peut bénéficier 3 son
domicile de I'aide pedagogique d’un enseignant rémunéré par le CNED.

S'adresser au CNED,

Télépon 4§ - BP 260 - 86980 FUTUROSCOPE
Tél. 0549 49 94 94,

Fax. 05 49 49 96 96,

Site internet : http://www.cned.fr



A escolariza¢do de alunos portadores de deficiéncia e o ensino a
distancia

O Centro Nacional de Ensino a Distfincia (CNED) é um estabelecimento publico que propbe, através de
diversos meios, uma formagdo escolar e profissional a todos os alunos que n3o podem frequentar

fisicamente um estabelecimento de ensino.

Depois de 1997, foi criado no centro de Toulouse um “Pdle Handicap® para poder oferecer soluges
adaptadas as criancas e adolescentes, cuja deficiéncia ou doenga os impega de seguir o ensino regular.
Propde assim, a partir dos cinco anos de idade, percursos escolares adaptados. A inscrigio pode ser feita
em qualquer altura do ano, depois de aviso a Comissio dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com
Deficiéncia (CDAPH) ou ao inspector da academia. Pode ser proposto ao aluno um apoio pedagégico ao

domicflic por um docente remunerado pelo CNED.

Poar outra lado, pode ser prevista a escolarizacdo de um aluno com deficidéncia num estabelecimento de
ensino regular, a tempo parcial, a fim de permitir, 3 crianga ou a0 adolescente, beneficiar das ajudas e
das reeducagBes necessdrias. Neste caso, o aluno pode estar inscrito no CNED para receber, por

correspondéncia, os ensinos que ele ndo pode seguir em turma.

A inscricdo ¢ feita pela duracio de um ano lectivo e os resultados obtidos s¥o transmitidos ao consetho
de ciclo (na escolaj ou ao conselho de turma {no 3.2 ciclo ou no liceu). Como no caso de uma
escolaridade completa 3 distincia, o aluno inscrito no CNED pode beneficiar de uma ajuda pedagégica,

no seu domicilio, por um docente remunerado pelo CNED.

Dirigir-se ao CNED

Téléport 4-BP 200-86980 FUTURSCOPE
Telef.0549499494,

Fax. 0549499696,

Sitio da Internet: http://www.cned.fr




La scolarisation des éleves
hospitalisés ou convalescents

Des dispositions sont prévues pour permettre aux enfants et adolas-
cents dont I'état de santé rend nécessaire I'administration de traitements
médicaux particuliers de poursuivre une scolarité dans des conditions
aussi ordinaires que possible. Un projet d'accuell individualisé {PAL)
permet de définir les adaptations nécessaires (aménagements
d’horaires, dispenses de certaines activités, organisation des actions
de soins, etc.). Il est rédigé en concertation avec le médecin de I'édu-
cation nationale (service de promotion de la santé en faveur des
éleves} gui veille au respect du secret médical.

Lorsque I'éléve ne peut pas fréquenter I'école, le collége ou le lycée
pendant une période longue {hospitalisation, convalescence} ou s'il
doit régulidrement s'en absenter pour suivre un traitement en milieu
médical, il peut bénéficier de |'intervention des enseignants affectés
dans les établissements sanitaires qui entretiendront le tien avec I'éta-
blissement scolaire d'origine. Dans d’autres situations, I'éléve malade
ou convalescent peut se voir proposer une assistance pédagogique 3
domicile grace au SAPAD (service d'aide pédagogique a domicile}. Ce
dispositif, placé sous la responsabilité de l'inspecteur d’académie,
gxiste dans I'ensemble des départements. B permet & I'enfant et &
F'adotescent malade ou accidenté de respecter les exigences scolaires
en poursuivant dans des conditions adaptées son parcours de forma-
tion. Chaque fois que possible, un enseignant qui connatt déja I'éléve
viendra {"aider chez lul 3 réaliser le travail qu'if ne peut plus faire en
classe. Dans certaines situations, le recours au Centre national
d'enseignement & distance (CNED} peut également constituer un
mayen de poursuivre la scolarité,

conseil

Se renseigner auprés de chaque inspection académique sur les
conditions dorganisation du service d’assistance pédagogique &
domicile (SAPAD). Pour certaines maladies chronigues ou invalidantes,
les familles peuvent saisir s commission des droits et de I'autenomie
des personnes handicapées (CDAPH) & la maison départementale des
personnes handicapées (MDPH) afin de s'informer sur leurs droits &
bénéficier de V'allocation d'éducation pour les enfants handicapés
{AEEH).

Code de I'éducation

Article D 351-9

“Lorsgue la scolarité d'un éleve, notamment en raison d’un trouble de
la santé invalidant, nacessite un aménagement... un projet d'accueil
individualisé est élaboré avec le concours du médecin de )V'éducation
nationale ou du médecin de santé de protection maternelle et infantile,
4 la demande de la famille...”
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A escolarizacao de alunos hospitalizados ou em convalescenca

$30 previstas disposicGes para permitir 3s criangas e adolescentes, cujo estado de saide imponha a
necessidade de administragdo de tratamentos médicos particulares, para assim prosseguir uma
escolaridade dentro de condicBes t3o normais quanto possivel. Um Projecto de Acolhimento
Individualizado (PAI) permite definir as adaptacdes necessdrias {alteragBes aos horérios, dispensas de
certas actividades, organizacio de accBes de ajudas, etc.). E redigido em colaboragio com o médico do
Ministério da Educaciio (servigo de promocio da saide em favor dos alunos), que vela pelo respeito do

sigilo profissional.

Quando o aluno ndc pode frequentar a escola priméria, a escola basica ou o liceu, durante um periodo
longo {hospitalizagdo, convalescenga) ou quando ele tem de se ausentar regularmente para seguir um
tratamento em meio médico, o aluno pode beneficiar da intervenclo de docentes residentes nos
estabelecimentos sanitdrios que manterdo a ligagdo com o estabelecimento escolar de origem. Noutras
situagBes, pode ser proposta ao aluno doente ou em convalescenca, uma assisténcia pedagégica ao
domicilio gragas ao SAPAD {Servigo de Ajuda Pedagégica ao Domicilio). Este dispositivo, colocado sob a
responsabilidade do inspector da academia, existe em todos os departamentos. O qual permite 3
crianga e ao adolescente doente ou acidentado, respeitar as exigéncias escolares em prossecu¢do do
seu percurse de formacdo, dentro das condicBes adaptadas. Quando possivel, um docente ji
familiarizado com o aluno ird ajudé-lo em casa a realizar o trabalho que ele ndo pode mais fazer na
turma. Em certas situagfes, 0 recurso ao Centro Nacional de Ensino & Distincia (CNED) pode igualmente

constituir um meio de prosseguir a escolaridade.

Informe-se junto da inspecgio académica sobre as condigdes de organizagiio do Servico de Assistiéncia
Pedagégica ao Domicilio (SAPAD). Para certas doencgas crdnicas ou invalidantes, as familias podem
pedir apoio & Comissdo dos Direitos e da Autonomia das Pessoas com Deficiéncia (CDAPH) na Maison
Départementale des Personnes Handicapées (MDPH} a fim de se informar sobre o seu direito de
beneficiar do Subsidio de Educag3o para as Criangas com Deficidncla (AEEH).

Cédigo da Educagédo
Artigo D 351-9

“Quando a escolaridade de um aluno, nomeadamente devido a um problema de salde invalidante,
necessita de ajustamentos..é elaborado, a pedido da familia, um projecto de acolhimento
individualizado em colabora¢do com o médico do Ministério da Educacio ou do médico de salde de
proteccdo materna e infantil...”
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Les sorties de classes
et les voyages scolaires

Les sorties de classes, les voyages scolaires, les séjours linguis-
tiques sont des activités pédagogiques incluses dans le projet d'école
ou dans le projet d'établissement. lis font donc partie des enseigne-
ments obligatoires.

En plus de leur intérgt padagogigue, ces sorties constituent des temps
importants pour la vie de groupe d'une classe. Dans les sorties de plu-
sieurs jours, I'éloignement du milieu famitial offre aux enfants une
occasion d'expériences et d'autgnomie trés enrichissante pour fous.

Dans certains cas, des difficultés peuvent rendre difficile cette partici-
pation : problémes de transport, d'hébergement, de continuité des
soins, d‘accessibilité, d'accompagnement, etc. B convient donc de
rechercher 4 I'avance toutes les solutions possibles.

Si la participation complite de I'éléve handicapé au séjour ne peut
s'envisager, des fermules lui permettant d'y participer a distance peu-
vent ére recherchées (liaison quotidienne par internet par exemplel. il
s'agit d'associer I'éléve au travail réalisé par la classe sur le lieu du
séjour gt de lui offrir 1a possibilité de prendre sa part 2 toutes les acti-
vités de préparation et d'exploitation qui donnent tout son sens 2 cette
activité.

Dés le déhut de I'année scolaire, renseignez-vous aupras de ['établis-
sement scolaire sur I'existence d'un tel projet, de fagon i étudier avec
les enseignants concemés les conditions matérielles, sanitaires et
éducatives de la participation de l'éléve handicapé 8 ce temps fort de
la vie de la classe.



As visitas de estudo e as viagens escolares

As visitas de estudo, as viagens escolares, as estadias linguisticas' s3o0 actividades pedagégicas
incluidas no projecto de escola ou no projecto do estabelecimento. Fazem ent3o parte da escolaridade

obrigatdria.

Além do seu interesse pedagégico, estas saidas constituem momentos importantes para a vida em
grupo de uma turma. Nas saidas de varios dias, 0 afastamento do ambiente familiar oferece s criangas

uma ccasido de experiéncias e de autonomia maito enriquecedora para todos.

Em certos casos, as dificuldades podem tornar dificll esta participag3o: problemas de transporte, de
alojamento, de continuidade dos cuidados, de acessibilidade, de acompanhamento, etc. Convém entSo

pesquisar, antecipadamente, todas as solucBes possiveis.

Se a participacdo completa do aluno com deficiéncia na estadia ndo é possivel, podem ser procuradas
alternativas que lhe permitam participar 3 distdncia {por exemplo, ligacio didria através de Internet).
Trata-se de associar o aluno ao trabalho realizado pela turma no local da estadia e de lhe oferecer a
possibilidade de participar em todas as actividades de preparagdc e de exploracio que dio todo o
sentido a essa actividade.

Conselho

Desde o inicio do ano lectivo, informe-se junto do estabelecimento escolar sobre a existéncia de tal
projecto, de modo a estudar, com os respectivos docentes, as condigbes materiais, sanitirias e
educativas da participagdo do aluno portador de deficiéncia neste momento forte da vida em turma.

3 Actividade pedagdgica prépria da escolarizagSo francesa, aqui traduzida literalmente por falta de equivalente adequado.,
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Les stages en entreprise

Dans de nombreuses formations professiennelles, les périodes en
entreprise font partie intégrante de fa formation et sont validées pour
I'obtention du dipléme. il est don¢ indispensable que tous les éléves
puissent les effectuer avec les adaptations nécessaires. Si besoin
I'AVS-l peut accompagner I'éléve sur les lieux de stage, la convention
devant alors le préciser.

La prise en charge des trajets entra le domicile de ¥'éléve gravement
handicapé (dont ¥importance de l'incapacité est apprécide par la
COAPH) et I'entreprise o0 il accomplit sa période de formation est
placée sous la responsabilité de chague département.

conseil
Se renseigner dés le déhut de 1"année scolaire sur fes dates et la

durée des stages en entreprise de fagon i les préparer au mieux et &
rechercher les aides financiéres utiles.
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Os estagios profissionais

Em numerosas formagdes profissionais, os periodos de tempo em empresa fazem parte integrante da
formag3o e s3o validados através da obten¢do de um diploma. E entdo indispenséivel que todos os
alunos possam realizar estdgios, com as adaptagBes necessérias. Se houver necessidade, o AVS-i pode

acompanhar o aluno no local de estdgio, pelo que a convencio o deve mencionar.

Os encargos dos trajectos entre o domicllio do aluno profundamente deficiente {cujo grau de
incapacidade é avaliado pela CDAPH) e a empresa onde ele realiza o seu percurso de formacdo, sio da

responsabilidade de cada departamento.

informe-se, desde o inicfo do ano lectivo, sobre as datas e a duragio dos estagios profissionais, de

modo a prepara-los melhor e a procurar as ajudas financeiras iteis.
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Les aides spécifiques
pour la petite enfance

La naissance d'un enfant handicapé reprasente toujours pour une
famille un bouleversement difficile & accepter. Souvent it n'est pas pos-
sible, dés les premiers mois, d"établir un diagnostic précis et donc
d’apporter aux parents des réponses satisfaisantes 4 'ensemble des
guestions qu'ils se posent. Il faut concilier cette incertitude avec la
nacessitd de faire face aux contraintes speacifiques que pose l'arrivae
d’'un enfant avec des besains particuliers dans un cadre familial qui n'y
était pas préparé. Linquiétude bien compréhensible des parents et de
tous les membres de fa famille fait de cette période un moment parti-
culiérement douwfoureux sur le plan psychologique.

Ce sont les centres d'aide médico-sociale précoce (CAMSP) qui
aident les familles confrontées a cette expérience douloureuse. Gn les
trouve souvent instaliés dans les locaux des centres hospitaliers ou
dans d'autres centres accueillant de jeunes enfants. Les CAMSP
peuvent étre polyvalents ou spécialisés dans I'accompagnement
d'enfants présentant le méme type de handicap.

L'aide médico-sociale précoce est destinée a faciliter ie dépistage, le
diagnostic et la rééducation des enfants dgés de moins de six ans. De
plus, les CAMSP recherchent en liaison avec les familles les modalités
d’adaptation des conditions éducatives du jeune enfant handicapé en
ie maintenant dans son cadre de vie habituel. Le but est d"apporter & la
tamille ung aide, des consails pratiques st I'intervention de personnels
spécialisés qui pourront se rendre 3 domicile.

Dans de nombreyx cas, I'enfant suivi par I'équipe d'un CAMSP paurra
fréquenter I'école maternelle, 4 temps plein ou & temps partiel. Cette
scolarisation précoce trés sitendue par les parents est une étape
importante car elle représente spuvent pour I'enfant sa premiére expé-
rience de socialisation en dehors de la famille ou du service de soins
ot il a di séjourner parfois pendant de hombreux mais. ! importe done
de préparer cet événement pour que soit pleinement réussie cette
premiére approche de I'école.

La réunion de I'équipe éducative est I'espace le plus approprié pour
préparer cette entrée a I'école maternelle.

Si ls besoin s’en fait ressentir, le directeur de I'école maternalle paut
solliciter auprés des services de l'inspection académique, 1a présence
d‘un personne! emploi vie scolaire pour apporter une aide 3 la scolari-
sation de I'éléve handicapé,

Si I'enfant handicapé est connu auprés de la maison départementale
des personnes handicapées (MDPH]), le référent a alers la charge de
mobiliser I'équipe de suivi de la scolarisation autour du projet persaon-
nalisé de scolarisation (PPS).

Lorsque les démarches vers la maison départementale des personnes
handicapées n'ont pas été engagées, le référent pourra, si nécessaire,
guider la famille vers ces nouvelles procédures.

Avant I'école maternelle, les enfants suivis par I'équipe d'un CAMSP
peuvent étre accueillis dans des créches ou haltes-garderies,



As ajudas especificas para o jardim-de-infancia

O nascimento de uma crianga com deficiéncia representa sempre, para uma familia, um transtomo
dificil de aceitar. Geralmente ndo é possivel, nos primeiros meses, estabelecer um diagnéstico preciso e
fornecer, entdo, aos pais respostas satisfatdrias ao conjunto de questBes que eles colocam. Deve-se
conciliar esta incerteza com a necessidade de enfrentar as angistias especificas que coloca a chegada de
uma crianga com necessidades especificas, num quadro familiar que ndo estava preparado para isso. A
inquietude, bem compreensivel, dos pais e de todos os membros da familia, faz deste periodo um

momento particularmente doloroso no plano psicolégico.

$30 os Centros de Ajuda Médico-Soclal Precoce (CAMSP) que ajudam as familias confrontadas com esta
experiéncia dolorosa. Encontramo-los, habituaimente instalados, nos locais de centros hospitalares ou
noutros centros de acolhimento de criangas. Os CAMSP podem ser polivalentes ou especializados no

acompanhamento de criangas que apresentam o mesmo tipo de deficiéncia.

A ajuda médico-sociai precoce destina-se a facilitar o despiste, o diagndstico e a reeducaglo de
criangas com idade inferior a seis anos. Além disso, os CAMSP procuram, em conjunto com a familia, as
modalidades de adaptacdo das condigles educativas da crianga com deficiéncia, mantendo-a dentro do
seu meio de vida habitual. O cbjectivo € prestar ajuda 3 familia, conselhos préticos e a intervengiio de

pessoal especializado que poderd dirigir-se ao domicilio.

Em numerosos casos, a crianga seguida pela equipa de um CAMSP poders frequentar a escola pré-
priméria, a tempo inteiro ou parcial. Esta escolarizaclio precoce, muito desejada pelos pais, é uma etapa
importante porque, geralmente representa para a crianga, a sua primeira experiéncia de socializa¢io
fora da familia ou do servigo de ajudas onde, por vezes, ela permanece durante varios meses. Importa
entdo preparar este acontecimento para que, esta primeira aproximagdo da escola seja plenamente
bem sucedida.

A reunifo da equipa educativa ¢ a ocasilio mals apropriada para preparar esta entrada na escola pré-
priméria.

Se houver necessidade, o director da escola pré-priméria pode solicitar aos servigos de inspecgio
académica, a presenga de pessoal de postos de acgio educativa para dar uma ajuda 3 escolarizagio do

aluno portador de deficiéncia.

Se a crianga com deficiéncia € conhecida na Maison Départementale des Personnes Handicapées
(MDPH), o docente titular tem entiio a tarefa de mobilizar a equipa de seguimento de escolarizacio em
tormo do Projecto Personalizado de Escolarizacio (PPS).

Quando as solicitagbes 3 Moison Départementale des Personnes Handicapées ndo foram ainda iniciadas,

o docente titular poderd, se necessério, guiar a familia em direccdo a estes novos procedimentos.

Antes da escola pré-primdria, as criancas seguidas pela equipa de um CAMSP podem ser acolhidas em
creches ou infantdrios.
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Conseil

L'assistante saciale qui est tosjours attachée a I'équipe d'un SAREPY 929 26buis
connait bien les écoles matemelles et les autres structures d'accueil

de la petite enfance. Eile pourra vous conseiller sur les démarches a

emreprendre.

Code de la santé publique

Article L 2132-4

Dans les centres d’'action médico-sociale précoce, la prise en charge
s'effectue sous forme de cure ambulatoire comportant lI'intervention
d’une équipe pluridisciplinaire. Elle comporte une action de conseil et
de soutien de la famille ou des personnes auxguelles {'enfant a été
confié. Elle est assurée, s'il y a lieu, en liaison avec les institutions
d'éducation préscolaires. ..

2]



A assistente social que estd sempre ligada 3 equipa de um CAMSP conhece bem as escolas pré-
primérias e as outras estruturas de acolhimento para criangas. Ela poderd aconselhar sobre as

medidas a tomar.

Cédigo da Saude Publica

Artigo L 2132-4

Nos centros de acgdo médico-social precoce, 0 encargo efectua-se sob a forma de tratamento em
ambulatério, compreendendo a interven¢do de uma equipa multidisciplinar. Engloba uma ac¢do de
conselho e de apoio A familia ou 3s pessoas responsdveis pela crianca. £ assegurada, se houver lugar, em

ligagdo com as instituigBes de educagdo pré-escolares...
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L'acces aux études
supeérieures

Les éléves handicapés qui souhaitent poursuivre leur formation dans
une classe poest-bacealauréat (BTS, par exemple] d'un lycée ou d'un
lycée professionnel peuvent continuer & bénéficier, dans les mémes
conditions que dans le cycle secondaire, d'un projet personnalisé de sco-
larisation.

Dans chaque université, des actions spécifiqgues sont conduites pour

favoriser I'accueil d'étudiants handicapés :

- accessibilité des locaux, y compris restauration et hébergement (dans
de nombreuses universités) ;

- services d'accueil ;

- aides pédagogiques : tutorat, soutien, preneurs de notes, interprétes
en langue des signes, codeurs en langage parlé complété (LPC) selon
les handicaps et les universités ;

- aides technigues.

Par ailleurs, fe décret 2005-1617 du 21 décembre 2005 prévoit les amé-
nagements des examens et concowrs de ¥enseignement supérieur
pour les candidats présentant un handicayp.

Des actions sont épalement conduites pour favoriser linsertion
professionnelle des étudiants handicapés au terme de leur formation.

Dans chaque universitd, un responsable de l'accueil des étudiants
handicapés a été désigné. Son ravail consiste 3 coordonner les mesures
permettant de répondre & chagque situation individuelle et s'insérant
dans le projet de formation de I'étudiant handicapé.

Avant l'inscription universitaire, se renseigner auprés de la cellule
universitaire d'information et d"orientation ou du service de Ja scola-
rité de 'UFR {unité de formation et de recherche) concemée. La liste
des responsables de I"accueil des étudiants handicapés de toutes les
universités est disponible en ligne sur le site internet du ministére :



O acesso ao ensino superior

Os alunos portadores de deficiéncia que queiram prosseguir a sua formagiio numa turma pds-12.2 ano
(BTSY, por exemplo) de um liceu ou de uma escola profissional, podem continuar a beneficiar, dentro
das mesmas condigtes que no ciclo secundario, de um Projecto Personalizado de Escolarizacdo.

Na universidade, s3o conduzidas certas acgbes especificas para promover o acolhimento de alunos

portadores de deficiéncia:

- Acessibilidade aos locais, que compreende restauraclio e alojamento {em numerosas universidades);

- Servigos de acolhimento;

- Ajudas pedagdgicas: tutor, apoio, anotador, intérpretes de lingua gestual, codificadores em Lingua
Falada Completa {LPC), de acordo com as deficiéncias e as universidades;

- Ajudas técnicas.

Por outro lado, o Decreto 2005-1617 de 21 de Dezembro de 2005 prevé os ajustamentos aos exames e

concursos do ensino superior para os candidatos que apresentam uma deficiéncia.

S3o igualmente conduzidas acgBes para favorecer a inserciio profissional de estudantes portadores de

deficiéncia no fim da sua formacgdo.

E designado, em cada universidade, um responsével pelo acolhimento de estudantes portadores de
deficiéncia. O seu trabalho consiste em coordenar medidas que permitam dar resposta a situagSes
individuals e inseri-las no projecto de formacdo do estudante com deficiéncia.

Antes da matricula na universidade, informe-se junto do gabinete universitirio de informaciio e de
orientagiio ou junto do respectivo servico de escolaridadé da UFR iUnidade de Formacio e Peseguisa).
A lista de responsdveis pelo acothimento de estudantes portadores de deficiéncia de todas as
universidades estd disponivel on-ine, no sitio da internet do Ministério da Educagdo:
www.education.gouv.fr/pid10/enseignement-superieur-et-recherche.htmil

Y0 @TS & um diploma de conclusio de estudos secunddrios, o qual permite o acesso ao ensino superior.



Lois, reglements,
textes de référence

Lois

Elles sont & présent codifiées dans le code de V'éducation et le code
de I'action sociale et des familles. Voir notamment :

>articles L. 112-13 L, 112-4,1, 351-1 et L 352-1 du code de I'éducation ;
> articlesL, 114 &L 114-5etLivre IV du code de l'action sociale et des familles

Décrets

lls sont & présent codifiés dans le code de éducation et le code
de |'action sociale et des familles

Voir notamment : code de I'éducation articles D112-1 a R112-3, D351-1
aD 3521

Arrétés

> Epreuves facultatives du baccalauréat général, séries ES, L et S
Langues des signes frangaise.
Arrété du 10 septembre 2607

Circulaires

> Organisation des examens et concours de I'enseignement scolaire
et de I'enseignement supérieur pour les candidats présentant
un handicap.
circulaire n°2006-215 du 26 décembre 2005

> Mise en ceuvre et suivi du projet personnalisé de scolarisation.
girculaire n° 2006-126 du 17 aclt 2006

> Accueil en collectivité des enfants et des adolescents atteints
de troubles de Ja santé,
circulaire n° 2003-135 du 8 septembre 2003

> Scolarisation des enfants et adolescents présentant un handicap
ou un trouble de santé invalidant : accompagnement par un auxiliaire
de vie scolaire.
circulaire n® 2003-093 du 11 juin 2003

> Adaptation et intégration scolaires : des ressources au service
d'une scolarité réussie pour tous les éléves,
circulaire n° 2002-111 du 30 awil 2002

> Les dispositifs de I'adaptation et de I'intégration scolaires dans
le premier degré.
circulaire n° 2002-113 du 30 avril 2002

> Scolarisation des éléves handicapés dans les &tablissements
du second degre et développement des unités pédagogiques
d'intégration {UPI}.
circolaire n® 2001-035 du 21 féwrier 2001

> Assistance pédagogigue 3 domicile en faveur des enfants et adoles-
cents atteints de troubles de la santé évoluant sur une longue période.
circulaire n° 38-151 du 17 juillet 1938
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Leis, regulamentos, textos de referéncia

Leis

Estdo presentemente codificadas no Cédigo da Educagido e no Cédigo de Acgdo Social e da Familia. Ver
nomeadamente:

> Artigos L.112-1 a L.112-4, L.351-1 e L.352-1 do Cédigo da Educacdo;

> Artigos L.114 a L.114-5 e livro IV do Cddigo de Acgdo Social e da Familia

Decretos
Estdo presentemente codificados no Codigo da Educacgdo e no Cédigo de Acgdo Social e da Familia.

Ver nomeadamente: Codigo da Educagdo artigos D 112-1aR 112-3, D 351-1a D 352-1
Resolugoes
> Provas facultativas do bacharelato geral, séries Es“, Pes®

Lingua gestual francesa.

Resolugio de 10 de Setembro de 2007

Circulares
> Organiza¢do dos exames e concursos do ensino regular e do ensino superior para os candidatos

portadores de deficiéncia.
Clrcular n.2 2006-215 de 26 de Dezembro de 2006

> Colecac3o em prética e seguimento do Projecto Personalizado de Escolarizago.
Clrcular n.2 2006-126 de 17 de Agosto de 2006

= Acothimento, em colectividade, de criangas e adolescentes afectados por problemas de saGde.
Circular n.2 2003-135 de 8 de Setembro de 2003

> Escolarizagdo de criangas e adolescentes que apresentam uma deficiéncia ou um problema de saiide
invalidante: acompanhamento por um auxiliar de accdo educativa.
Circular n.? 2003-093 de 8 de Setembro de 2003

= Adaptaciio e integra¢do escolares: recursos ao servigo de uma escolaridade bem sucedida para todos
os alunos.
Circular n.2 2002-111 de 30 de Abril de 2002

= Os dispositivos de adaptacio e de integragio escolares no primeiro ciclo.
Circular n.2 2002-113 de 30 de Abril de 2002

> Escolarizagdo de alunos portadores de deficidncia nos estabelecimentos do segundo ciclo e
desenvolvimento das Unidades Pedagdgicas de Integragdo (UPI).
Crcular n.2 2001-035 de 21 de Fevereiro de 2001

> Assisténcia pedagégica ao domicilio em favor de criancas e adolescentes afectados por problemas de
salide que evoluem durante um longo perfodo.

Circular n.2 98-151 de 17 de Junho de 1998

3 gacharelato na drea econémica e social
9 gacharelato na drea Uterdria
¥ gacharelato na 4rea Clentifica
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Liste des maisons
départementales
des personnes handicapées

Retrouver les derniéres mises 3 jour sur le site : www.cnsa.fr

Ain {01)

N°vert: 0 800 888 444
MDPH DPAS

10, rue du Pavé d"Amour
01000 Bourg-en-Bresse

Aisne {02)

Tél 0323248989
MOPH 02,

route de Besny
02000 Laon

Allier (03)

Tét 04 70 34 15 20/15 22
MDPH 03

Chéateau de Bsllevue
03400 Yzeure

Alpes-de-Haute-Provence {04)
Tél0492308970

Centre d'affaires 2 croix du sud
21 Saint-Christophe

Rue Ferdinand de Lesseps
04000 Digne-Les-Bains

Hautes-Alpes (05)
T804 92206390
Immeuble Le Relais

5c, rue Capitaine de Bresson
05000 Gap

Alpes-Maritimes (06)

N° vert: 0 805 560 580
MDPH 06

Conseil général

Nice Leader batiment Ariane
rez-de-chaussée

66-68 route de Grenoble

{ou entrée par le

27, bowlevard Paul Mantél)
06201 Nice cedex 3

Ardéche (07)

Tal 475657834 0u 04 7566 97 18
MDPH 07

Pdle Astier-Froment

BP 737

07007 Privas cedex

Ardennes (08)

Tél 03 24 41 39 55/38 50

MOPH 08

55, avenue Charles de Gaulles
08000 Charleville-Mézigres

Ariége {09)

Tel 056102 08 04
Conseil Général

rue du Cap de la Ville
09000 Foix

Aube {10}

Tél0325426570

Cité administrative des Vassaules
BP 710

10026 Troyes cedex

Aude (11)

N° vert : 0 800 777 732

Tel 04 6877 23 23 ou 24
Conseil général

Plateau de Grazailles

18 rue du Moulin de la Seigne
11855 Carcassonne cedex 9

Aveyron {12)

Tél 056573 32 60
MOPH 12

4, rue F. Mazeng
12000 Rodez

Bouches-du-Rhdne (13)
N° vert: 0811 463 113
Tél049121 340
MDPH 13

Espace Colbert

8, rue Sainte Barbe

13002 Marseille

Calvados (14)

N° vert: 0 800 100 522
Tél 02317891 90
MDPH 14

17, rue du 11 novembre
14000 Caen



Lista das Maisons Départementales des Personnes Handicapées™

Encontrar as liltimas actualiza¢Bes no sitio da Internet: www.cnsa.fr

21 Esta lista foi omitida da tradugSo, pois era completamente desnecessdria para o pibfico-alvo (os
portugueses) e por njo se adequar a realidade partuguesa.
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Numero de Emergéncia

Foi posto 3 disposi¢io o nimero azul * Aide Handicap Ecole®, pelo Ministério da Educagio, no dia 27 de
Agosto de 2007. Marcando & 0810555500 as familias obtém respostas ripidas, ajudas concretas

e eficazes no que diz respeito aos respectivos processos. Esta operacdo encontra-se inscrita na linha da
Lei de 11 de Fevereiro de 2005, que considera que toda a crianga é por direito um alfuno.

A comunicacdo é facturada 4 taxa de uma chamada local.
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0 Aluno com Deficiéncia

9.2.

Anexo 2: Sistema Educativo Francés

Bcole malametle

ISCAP
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